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RESUMO 

O objetivo central desta pesquisa é desvendar possibilidades no estabelecimento de 

prováveis eixos básicos de uma cristologia pluralista da libertação, a partir das 

reflexões teológicas de Jon Sobrino (1938-) e Jacques Dupuis (1923-2004). Para tanto, 

se reconhecem cotidianamente os entrecruzamentos de sinais dos tempos, como as 

diferenças religiosas e as violações de direitos e injustiças sociais. A partir desta 

problemática, toma-se como hipótese a necessidade de se demonstrar a articulação em 

andamento entre perspectivas das teologias da libertação com perspectivas das 

teologias cristãs do pluralismo religioso, sinalizando um novo modo de fazer teologia. 

O trabalho aqui desenvolvido dialoga com os estudos culturais, especialmente com os 

conceitos de Homi Bhabha, o referencial teórico desta pesquisa, que possibilitou, 

criticamente, o entrelaçamento das perspectivas de Jacques Dupuis e Jon Sobrino. 

Para a construção desta cristologia, seguiu-se um tripé metodológico: revisão, 

reconstrução e reinvenção. O trabalho buscou revisar os discursos teológicos 

apresentados por Jon Sobrino e Jacques Dupuis; reconstruir as reflexões teológicas 

elaboradas por estes autores; e reinventar uma cristologia que se mostre como um 

terceiro espaço, um entrelugar discursivo, uma cristologia pluralista da libertação, que 

não é nem o um (a cristologia da libertação) nem o outro (a teologia cristã do 

pluralismo religioso), mas algo a mais, uma fala híbrida elaborada a partir de 

determinadas zonas de contato entre os autores. A pesquisa apresenta como eixos: (i) 

uma cristologia integral: vivenciada nos espaços cotidianos, com uma reflexão a partir 

das vítimas e do espírito das testemunhas; (ii) uma cristologia trinitária: refletida a 

partir d@ outr@ e centrada no mistério inesgotável, na humanização do divino e na 

força do Espírito; e (iii) uma cristologia reinoteocêntrica: vocacionada ao reino de 

Deus, numa tensão entre a parcialidade com as vítimas e a universalidade da ação de 

Deus, numa elaboração nas vias da mística e em um discurso cristológico estruturado 

na (des)missão. Tais eixos possuem implicações políticas, uma vez que esta 

cristologia se constrói como uma dupla função: é objeto de estudo e é espaço para a 

atuação política, reconhecendo que novos discursos e linguagens relacionam-se com 

novas atuações e mobilizações sociais. 

 

Palavras-chave: Jon Sobrino; Jacques Dupuis; cristologia pluralista; teologias da 

libertação; estudos culturais. 
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ABSTRACT 

The main purpose of this research is to unveil the probable possibilities for 

Establishing basic axes of a pluralistic Christology of liberation from the theological 

reflections of Jon Sobrino (1938 -) and Jacques Dupuis (1923-2004). For this purpose, 

I acknowledge the intersections of the signs of the times with daily life, such as 

religious differences and violations of rights and social injustices. From this issue, my 

hypothesis Is that there is a need for an articulation between the perspectives of 

liberation theologies with the perspectives of Christian theologies of religious 

pluralism Which can trigger a new way of making theology. The work developed here 

dialogues with cultural studies, especially with Homi Bhabha's concepts that set the 

theoretical framework of this research, which then enabled a critical interconnection 

between the perspectives of Jacques Dupuis and Jon Sobrino. For the construction of 

this Christology, the tripod methodology was used: revision, reconstruction and 

reinvention. The study aimed at reviewing the theological discourses presented by Jon 

Sobrino and Jacques Dupuis, to reconstruct the theological reflections made by these 

authors, and to reinvent the Christology that reveals itself as a third space, as a 

discursive place in between, that is, the pluralistic Christology of liberation, which is 

neither the one (Christology of liberation) nor the other (Christian theology of 

religious pluralism), but something more, a hybrid discourse drawn from Certain areas 

of contact. The research presents the its axes: (i) an integral Christology: experienced 

in the everyday spaces, with the reflection from the perspective of the victims and the 

witnesses' spirits, (ii) the Trinitarian Christology: reflected from the perspective of 

other and centered in the inexhaustible mystery, in the humanization of the divine, and 

on the power of the Spirit Hole, and (iii) a Kingdom-centered Christology: dedicated 

to the kingdom of God, in the tension between the partiality towards the victims and 

the universality of God's action, an elaboration That follows the mystical path and in 

the christological discourse structured on the (dis) mission. These axes have political 

implications given the fact that this Christology is built with a twofold function: it is 

an object of study and a space for political activity, Recognizing That New discourses 

and languages to report new performances and social mobilizations. 

 

Key-words: Jon Sobrino; Jacques Dupuis; pluralistic Christology; Liberation 

Theologies; cultural studies.  
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PARA INICIAR: JESUS NAS 

ENCRUZILHADAS! 
     

 

UM TEÓLOGO “EN LA FRONTERA”: UMA TENTATIVA DE AUTOBIOGRAFIA  

Escrever é um processo de (des)velamento. Ao dizer, nos dizemos. As palavras 

(e as suas entrelinhas) falam/escondem o sujeito. É o que acontece nesta autobiografia. 

No meio de alguns solos áridos da vida acadêmica, que falseia aos quatro cantos uma 

“neutralidade” e pouca paixão na produção do conhecimento, tomo este espaço para 

romper com o véu da frieza e me apresentar como carne, gente, relações. É o momento 

que antecede as outras palavras da dissertação. Mas não como um emaranhado de 

discursos descolados de tudo o que se segue. Ou uma dicotomia desnecessária e 

prejudicial, como se uma coisa fosse a pesquisa, outra a vida narrada aqui. Este ensaio 

de autobiografia teológica representa as raízes do meu dizer, o lugar em que meu corpo 

está. Este texto é, pois, uma corporeidade ensaiada em papel. Assim, toda a pesquisa 

precisa ser lida a partir destas páginas/vivências. Sou um corpo e habito lugares: um 

teólogo “en la frontera”, nas encruzilhadas por onde a vida em sua graça me coloca. 

Estou neste lugar de profundas experiências e é a partir daqui que tudo se constrói.  

Nasci em Vitória da Conquista, na Bahia (1987), terra de muitas gentes, estórias 

e jeitos de se viver. É uma cidade do interior, uma fronteira entre a caatinga e a mata 

atlântica, entre Bahia e Minas Gerais. Neste lugar, minha casa era (e é) – como outras 

casas vizinhas – um espaço plural. Na parte materna, uma família ligada à Umbanda e 

ao Catolicismo. Minha avó (pelo o que consigo interpretar) era uma mãe-de-santo. 

Nunca a conheci. Morreu muito cedo, quando minha mãe ainda tinha nove anos. A 

tradição religiosa ficou na família, algumas tias seguiram este caminho. Mas minha 

mãe, não. Quando jovem se “converteu” na Igreja do Evangelho Quadrangular, como 

ela sempre lembra. Mas há um tempo é membro de uma Igreja Batista Nacional 

(ligada ao movimento de renovação carismática que surgiu nas décadas 1960/1970 no 

Brasil). Com minhas tias, a pluralidade é marcada: uma da umbanda, outra católica, 

outra pentecostal. Com meu pai, a situação é mais “híbrida”. Como ele gostava de 

contar, veio de uma família de gente que lutou com os cangaceiros de lampião; e, 

como um nordestino que vivia numa andança entre “Deus e o diabo na terra do sol”, ia 

montando a sua fé. Não perdia um natal em uma Igreja Evangélica, sem perder 
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também a “Missa do Galo”; não deixava de ler os Salmos; nunca deixou de fazer o 

sinal da cruz e “rezar o Pai nosso”, além de ser um dos devotos de Frei Damião. E 

quando era perguntado sobre sua fé: sou crente! 

Neste emaranhado familiar, fui construindo uma fé, buscando um significado 

para a vida, procurando modos (ethos) de me comportar no mundo e me deparando 

ainda muito jovem com maneiras diferentes de lidar com os sofrimentos e dilemas do 

cotidiano. Se desde cedo as vivências religiosas estiveram interligadas em meus passos, 

em 2006 – após deixar um curso de enfermagem – resolvi estudar teologia, como uma 

vocação. Como jovem batista, comecei em um seminário de minha cidade (Centro de 

Formação Teológica Batista Nacional), com pessoas de distintas igrejas evangélicas: 

Igreja Pentecostal Deus é Amor, Igreja Batista membro da Convenção Bíblica 

Fundamentalista e outras comunidades de fé. As aulas eram bem distintas. Recordo-me 

de disciplinas que procuravam nos proteger dos “pensamentos liberais”, como aqueles 

ensinados por Rudolf Bultmann, Leonardo Boff, Rubem Alves e Karl Barth (sem as 

devidas distinções). Afinal: aquilo que não era teologicamente conservador era 

classificado como liberal. Em outras disciplinas, acontecia o contrário, começamos com 

Claude Geffré e a sua virada hermenêutica e abertura à teologia cristã do pluralismo 

religioso. Depois, textos de Milton Schwantes e Antonio Carlos de Melo Magalhães e 

reflexões teopoéticas sobre a música popular brasileira, como a de Gilberto Gil. 

No ano seguinte, me mudei para São Bernardo do Campo (SP) para estudar 

teologia na Universidade Metodista de São Paulo. Um curso que, em seu perfil de 

diversidade discente, se parecia com aquele de minha cidade natal. Uma turma com 

gente de várias igrejas protestantes, pentecostais, com mulheres e homens, jovens e 

adultos. Como destaque: uma pessoa da Igreja Católica Romana e uma jovem budista, 

relações que ampliaram os espaços abertos na Bahia e problematizaram o “meu lugar” 

como um jovem evangélico, no momento integrando a uma comunidade anglicana. Tais 

experiências geraram um desafio de construir uma teologia estruturada de modo plural e 

de maneira dialógica. Neste curso, aproximei as minhas intuições geradas no sertão 

baiano com divers@s autor@s. 
1
 Um emaranhado de discursos e provocações que foram 

se interpelando em meu modo de fazer teologia, articulados com as experiências plurais 

                                                           
1
 Nesta pesquisa se reconhece que a gramática normativa assume o masculino como padrão. A escolha 

não é ingênua, mas possui vinculações sociais com reproduções sexistas que continuam a reforçar e a 

perpetuar injustiças de gênero. Por esta razão, utilizarei neste trabalho - com os limites impostos por 

determinadas línguas - uma linguagem inclusiva, que tem no “@” um símbolo para a equidade de gênero, 

para a referência ao feminino e ao masculino. 
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vivenciadas em casa, com as tensões e negociações próprias de cada espaço repleto de 

diferenças religiosas, com os questionamentos que foram surgindo por meio dos 

dilemas e desigualdades da sociedade construída numa estrutura injusta 

socioeconomicamente, com diversas violações de direitos e com distintas intolerâncias.  

Estas provocações se entrecruzam ainda mais nas experiências que tenho vivido 

no movimento ecumênico, uma graça que recebi da vida e uma vocação sempre aberta à 

novidade e ao diálogo, à promoção de direitos e à busca de uma sociedade mais justa. 

Especialmente, participo, desde 2007, da Rede Ecumênica da Juventude (REJU), uma 

mobilização em que jovens se articulam, a partir de distintos espaços e vivências de 

espiritualidade, para incidir em políticas públicas de juventude, partilhar experiências 

para a garantia de direitos e empoderar juventudes para que ocupem espaços de 

protagonismo nos processos de mudança social. Trata-se de uma renovação para a fé e 

uma incidência na busca pela transformação da oikoumene. É a partir daqui que tenho 

feito teologia, entre fronteiras religiosas, em contato e diálogo com jovens de distintas 

igrejas cristãs, do candomblé, da hare krishna, da umbanda, do budismo, do judaísmo, 

do islamismo e sem religião. Essas iniciativas hibridizam práticas e saberes de distintas 

religiões, como resistência e criação de novos modos de ser no mundo. 

Com esses relatos, o trabalho que procuro construir faz parte de um projeto que 

tem me orientado há algum tempo: a “conciliação de contrários”, atividade que comecei 

a realizar a partir das influências do poeta mineiro Murilo Mendes, mestre em realizar 

convergências. Mas também vincula-se aos meus caminhos rumo à liberdade, rumo ao 

que o mesmo poeta chamou de Poesia Liberdade. Com liberdades pessoais de alguns 

dos meus medos, de possíveis fundamentalismos e intolerâncias, de meus argumentos 

fixos, de teologias e ideologias que sustentam práticas de injustiças e violência. São 

nestas frentes e horizontes em que me encontro e, cada vez mais, resolvo me engajar, 

reconhecendo cotidianamente que a juventude quer viver e a cada dia procura construir 

os seus caminhos de liberdade. Neste desejo, coloco as falas deste trabalho rumo a uma 

cristologia pluralista da libertação em uma ciranda prático/discursiva para nos 

movimentar na construção de nossas liberdades pessoais e sociais. É um ensaio que 

procura reinventar, como um ato de imaginação e possibilidade, em que mundo 

queremos viver a partir de (des)construções cristológicas. É a partir das histórias 

entrelaçadas em meus trajetos que erijo o meu dizer, uma teologia na fronteira. 
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VOZES PLURAIS: CRISTOLOGIAS, CONTINGÊNCIAS & RELAÇÕES DE PODER  

Ao dizer cristologia, falamos em cristologias: com letras minúsculas e modos 

plurais. São disputas de imaginários. Vozes que se (des)encontram ao dizer Jesus 

Cristo. Não são, pois, um espaço monolítico, uma síntese da verdade revelada, única, 

imutável e que recebemos como um depósito ao longo da história, como se fosse uma 

revelação linear. Com esta compreensão, como amante da literatura que sou, proponho 

extrair dela um exemplo por demais brasileiro que ilustra a diversidade e a tensão 

entre distintas imagens cristológicas. Escolho, reconhecendo a subjetividade deste ato, 

um trecho do livro Capitães de Areia, de Jorge Amado. O ambiente não poderia ser, 

para mim, de maior familiaridade e densidade existencial e pessoal: 

Salvador da Bahia. Era meio dia. Um menino indeciso: Pirulito, um dos 

Capitães de areia. O local: em frente à vitrine de uma loja de objetos religiosos. Um 

espaço de uma porta só. O dilema: Pirulito vive em tensão entre imagens de Deus, 

“Deus-pura-bondade” e “Deus-vingança”, imaginários que são incorporadas, 

ambiguidades divinas. O desejo: nas prateleiras da loja, imagens de Jesus Cristo, 

Nossas Senhoras, quadros de santos, livros de oração em encadernação luxuosa, terços 

de ouro, relicários de prata. Mas entre esses objetos, algo irrompe no horizonte do 

garoto do trapiche: a imagem de Nossa Senhora da Conceição com o Menino Jesus. É 

um “Deus criança e nu, pobre como Pirulito. O escultor fez o Menino magro e a 

Virgem triste da magreza do seu Menino, a mostrá-lo aos homens gordos e ricos. Por 

isso a imagem está ali e não se vende”. 
2
 Nessa fala existem disputas de imaginários: 

várias imagens de Jesus, fixas lado a lado, distintas perspectivas. Ante a vitrine: o 

desejo de Pirulito que vem à tona e não se pode reprimir, mesmo com o medo do 

Deus-vingança. Deseja-se trazer o Menino para o trapiche, para a sua casa, para viver 

entre os capitães. É um de nós, como um de nós. Quem sentirá sua falta? 

Pirulito avança. Vê o inferno, o castigo de Deus, suas mãos e sua 

cabeça a arder uma vida que nunca acaba. Mas sacode o corpo como 

que jogando longe a visão, recebe o menino que a virgem lhe entrega, 

o encosta no peito e desaparece na rua. Não olha o menino. Mas sente 

que agora, encostado ao seu peito, o Menino sorri, não tem mais fome 

nem sede nem frio. Sorri o Menino como sorria o negrinho de poucos 

meses quando se encontrou no trapiche e viu que João Grande lhe 

dava leite às colheradas com suas mãos enormes, enquanto o Professor 

o sustinha encostado ao calor do seu peito. Assim sorri o Menino. 
3
 

  

                                                           
2
 AMADO, Jorge. Capitães de areia. São Paulo: Companhia das letras, 2009. p. 110. 

3
 AMADO, 2009. p. 112-113. 
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Como bem pensou Pirulito em seus dilemas: “o dono da loja tinha tantos 

Meninos, e todos gordos e rosados, não iria sentir falta de um só, e de um magro e 

friorento! Os outros estavam com o ventre envolto em panos caros, sempre panos 

azuis, mas de rica fazenda. Este estava totalmente nu, tinha frio no ventre, era magro, 

nem do escultor tivera carinho”. 
4
 Pirulito deseja a imagem que subverte o espaço. 

Quer rezar para ela. Quer tê-la perto, como se pensasse dia a dia ante o Menino: “Deus 

sorri como um negrinho”. Esta imagem, nas prateleiras da loja, desorganiza a lógica 

de certos imaginários: “este não... Ele é tão feio, Deus me perdoe... E ainda por cima 

solto nos braços de Nossa Senhora. Cai no chão e pronto. Esse não”. 
5
 É um Jesus não 

habitual. Não cabe nesta fé, nesta prece, não encaixa no oratório. É estanho demais. 

Nesta pesquisa, ofereço mais um texto nos terrenos da cristologia, que possui o 

papel de dizer/contra-dizer e construir/des-construir imagens de Jesus Cristo. Um 

campo aberto em que discursos cristológicos estão em constante disputa, como nas 

prateleiras daquela loja de uma só porta, do livro de Jorge Amado. Um mundo de 

narrativas sobre Jesus. São discursos e vivências que se relacionam com o significado 

da vida (o sentido); apontam diferentes modos de se comportar no mundo (a ética); e se 

deparam com maneiras de se lidar com os sofrimentos e dilemas do cotidiano (o 

empoderamento dos corpos). Assim acontece nas narrativas cristológicas. Assim 

acontece com o imaginário de Pirulito. A imagem renegada (e subversiva) aproxima o 

menino do trapiche baiano. Em um corpo representado estão outros corpos e suas 

histórias. O Menino parecia ser mais um dentre os Capitães. Um 

estranhamento/encantamento, um desejo. Pirulito rompe o espaço da loja e toma o 

Menino dos braços de Nossa Senhora da Conceição. Ela o entrega. Uma perversão. 

Rompimento de regras. Agora, o Menino está junto ao seu corpo, como outra criança 

que se fez presença em sua casa. É uma imagem que sorri e se coloca como paradoxo.  

O que esta história nos provoca? Ao falar cristologias, não estamos dizendo 

palavras estáticas. Dizer sobre Jesus Cristo, a partir de textos tidos como sagrados na 

tradição cristã e/ou a partir de discursos que a eles se juntam, envolve uma transmissão 

de mensagens, de sentidos e perspectivas; a condensação de significados e 

hermenêuticas sobre Jesus, em que cada palavra ou linguagem traz memórias e histórias 

embutidas; e a novidade, a criação de outras imagens de Jesus, a criação de outros 

textos cristológicos. Nesses dilemas, um caminho é a compreensão das falas sobre Jesus 

                                                           
4
 AMADO, 2009. p. 111. 

5
 AMADO, 2009. p. 111. 
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Cristo, não como um sistema fechado, não dialogal, que se dispõe de um centro (um 

núcleo duro) que garante a sua perpetuidade por meio de lógicas pesadas de 

exclusão/encobrimento de vozes distintas e dissonantes. Estas mesmas vozes, como a 

imagem do “Menino” desejada por Pirulito, permanecem e subvertem o terreno das 

cristologias que se tornaram historicamente hegemônicas.  

As imagens de Jesus entram, pois, em mais variados espaços. Estamos em 

encruzilhadas e entrechoques. Por isto, ao assumir estas pressuposições, que a 

cristologia é um espaço polifônico, plural e criativo, reconheço que estas construções 

também se dão em relações de poder. Quem define a cristologia? Por que a define? A 

partir de qual lugar socioepistêmico? Os poderes envolvidos nas relações e espaços 

determinam a legitimidade, a importância, a abrangência e a força/intensidade de tais 

discursos e diálogos. Não é difícil perceber que nas recentes Notificações da 

Congregação para a Doutrina da Fé, relacionadas aos teólogos Jacques Dupuis e Jon 

Sobrino, além de Roger Haigth, a questão cristológica está no centro do debate 

político-teológico. 
6
 As narrativas das cristologias estão imbricadas nestas teias; não 

há neutralidade no uso da linguagem e na construção destes imaginários.  

Interligado a estas tensões e relações de poder presentes nos discursos 

cristológicos, também assumo uma consideração elaborada por Christian Duquoc – e 

citada por Jon Sobrino: “as cristologias são construções transitórias que utilizam 

instrumentos conceituais contingentes”. 
7
 Neste intuito, as cristologias acontecem 

como movimento, transitando entre espaços. É um caminho, um transitar discursivo 

que não pode ser absolutizado ou elevado à condição de totalidade/universalidade. Por 

ser deste modo, é necessário assumir este espaço contingencial, limitado. As perguntas 

se transformam, contextos são modificados. Não há imaginários eternos e imutáveis. É 

preciso deixar-se interpelar por outros dilemas e questionamentos que provocam 

outros discursos e outras palavras. Estamos em terrenos de incertezas e limites, de 

interpretações e construções/desconstruções teológicas. São elaborações que 

compreendem não existir linguagens vazias ou os fantasmas dos conceitos puros, com 

uma verdade universal, adequada (ou inculturada) ad aeternum.  

 

                                                           
6
 TEIXEIRA, Faustino. O desafio de uma cristologia em chave pluralista. Em VIGIL, José Maria (org.). 

Descer da cruz os pobres: cristologia da libertação. São Paulo: Paulinas, 2007. p. 337. 
7
 Citado em SOBRINO, Jon. Jesus, o Libertador – I- A História de Jesus de Nazaré. Petrópolis: Vozes, 

1996. p. 13. Sobre esta afirmação presente no texto de Jon Sobrino, há uma interpretação interessante 

realizada por José Maria Vigil. Para conferir: VIGIL, José Maria. Cristologias contingentes. Em VIGIL, 

José Maria. Descer da cruz os pobres: cristologia da libertação. São Paulo: Paulinas, 2007. p. 340-344. 
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ESPAÇOS ENTRECRUZADOS: DIFERENÇAS RELIGIOSAS E VIOLAÇÕES DE 

DIREITOS 

As construções cristológicas desta pesquisa se inserem metodologicamente nas 

polifonias descritas, nestas vozes que se aproximam e se afastam ao dizer Jesus Cristo. 

São perspectivas singulares em torno de uma problemática: como criar 

imaginários/discursos sobre Jesus a partir de vivências religiosas plurais e a partir de 

realidades de injustiças, violações de direitos e relações subalternas? Como não 

construir apenas práticas discursivas? A inquietação é como elaborá-las em encontros 

críticos com realidades fortemente marcadas por lógicas imperiais e idolátricas e em 

meio a elas favorecer resistências e práticas subversivas que ensaiem novos rumos 

vivenciais. Este caminho é um dizer cristológico a partir daquel@ que sente dor, indo 

além de teologias contextuais dominantes, por exemplo, que “frequentemente 

negligenciam ler as entrelinhas e tratar com as lacunas e os silêncios das culturas, 

onde a dor se encontra”. 
8
 As construções teológicas a partir de realidades de 

sofrimento são caminhos bem presentes nos trajetos das teologias da libertação, como 

aquela desenvolvida por Jon Sobrino. Para isso, considero de fundamental importância 

a interpelação entre as diferenças religiosas e as violações de direitos no Brasil.  

Para visibilizar/exemplificar a descrição da realidade “onde a dor se encontra”, 

optei por um recorte específico que me é peculiar: as juventudes no contexto 

brasileiro. Como se sabe, o nosso país vive o que se chama de “onda jovem”, com 

cerca de 50 milhões de habitantes entre 15-29 anos. Nestas juventudes, algumas 

situações são preocupantes: 6,5 milhões não estudam, nem trabalham (PNAD, 2006 
9
); 

quase metade d@s desempregad@s é jovem (IBGE, 2007); 32,8% d@s jovens entre 

18 e 24 anos abandonaram a educação básica e apenas 12% frequentam o ensino 

superior (IBGE, 2009); há 1,5 milhão de analfabet@s no Brasil, a maioria está na 

juventude (IPEA, 2009); @s trabalhador@s jovens ganham, em média, menos da 

metade do que ganham @s adult@s e 63% não têm carteira profissional assinada 

                                                           
8
 RIEGER, Joerg. Cristo e Império: de Paulo aos tempos pós-coloniais. São Paulo: Paulus, 2009. p. xviii. 

9
 A Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) é produzida pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística (IBGE). Possui uma periodicidade anual, com exceção dos anos em que são 

realizados os censos (1991, 2000, 2010). Os dados, como estes apresentados pelo PNAD, pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Ministério da Saúde, podem ser encontrados no Texto-base da 

2ª Conferência Nacional de Juventude: Conquistar Direitos, desenvolver o Brasil, no Termo de 

Compromisso do Pacto pela Juventude – A cidade que a Juventude quer: com direitos, desenvolvimento e 

participação e nos Documentos do Plano Nacional de enfretamento da mortalidade da juventude negra, 

denominado Plano Juventude Viva. Documentos disponíveis em http://www.juventude.gov.br/conjuve/ 

(sítio do Conselho Nacional de Juventude – CONJUVE, ligado à Secretaria Geral da Presidência da 

República). 

http://www.juventude.gov.br/conjuve/


8 
 

(PNAD, 2006); 59,6% dos presos do país estão entre os jovens (18-29 anos) (IPEA, 

2008); mais da metade dos homicídios no Brasil (53%) atinge pessoas jovens, sendo 

que, deste grupo, mais de 75% são jovens negros, de baixa escolaridade, em sua 

grande maioria homens (91%) e com maior incidência na faixa etária entre 20 e 25 

anos (Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM, Ministério da Saúde, 2010). 

Outros dilemas destas juventudes podem ser acrescentados, há outros textos que 

ampliam o diálogo sobre violações/garantia de direitos e alargam os olhares. 
10

   

Mas para o caminho que traço nesta dissertação, acrescento apenas uma 

temática: as vivências religiosas das juventudes. Como são construídos estes trajetos? 

Como compreendê-los? Carlos Rodrigues Brandão apresenta um mapa do campo de 

composição das alternativas religiosas mais visíveis no Brasil, indo além dos 

indicadores quantitativos, que – neste caso da pluralidade de vivências religiosas – 

não favorecem a construção de um retrato plural e diverso de nossa realidade. 
11

 O 

autor segue outro caminho, fala de estrutura e dinâmica religiosa. Comecemos pela 

estrutura que compõe este campo, um primeiro movimento. Em tópicos, temos: i) as 

religiões d@s primeir@s povoador@s, os povos e as nações indígenas; ii) as religiões 

de grupos étnicos ou de grupos minoritários, que aportaram no Brasil vindos da 

Europa e Ásia no fim do século passado e início do século XX, isoladas ou em levas 

de imigrantes, como o judaísmo, budismo, islamismo, xintoísmo; iii) as variações de 

cultos e de práticas que nem sempre chegam a se constituir como religiões formais, 

como a pajelança amazônica e os cultos de jurema; iv) as religiões afro-brasileiras, 

como o candomblé, casa de minas, xangô do Nordeste e a umbanda; v) as religiões em 

que o mesmo princípio de possessão é fundamental ao sistema de crença, como o 

espiritismo kardecista e outras mais recentes e menos conhecidas como Fraternidade 

Eclética Espiritualista Universal e o Vale do Amanhecer; vi) as diversas vertentes do 

cristianismo, os catolicismos (classificados pelo autor de erudito e popular) e os 

protestantismos (de imigração, de missão e de conversão); vii) as novas tradições 

religiosas surgidas quase todas entre o Centro-Oeste e a Amazônia, como o Santo 

Daime, a União do Vegetal e o Vale do Amanhecer, uns de tradição mais espírita e 

                                                           
10

 Para outras informações sobre o contexto brasileiro e a interface com as juventudes, cf. CASTRO, 

Jorge Abrahão & AQUINO, Luseni Maria C. de Aquino (orgs). Juventude e políticas sociais no Brasil. 

Brasília: IPEA, 2009; ABROMAMOVAY, Miriam (org.). Juventudes: outros olhares sobre a diversidade. 

Brasília: Ministério da Educação; Unesco, 2009;  FREITAS, Maria Virgínia & PAPA, Fernanda de 

Carvalho. Juventude em pauta: Políticas públicas no Brasil. São Paulo: Peirópolis, 2011. 
11

 BRANDÃO, Carlos Rodrigues. “O mapa dos crentes”. Em BRANDÃO, Carlos Rodrigues & PESSOA, 

Jadir de Morais. Os Rostos de Deus do Outro. São Paulo: Loyola, 2005. p.13-58. 
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reencarnacionista e outros de tipo messiânico e milenarista; e viii) as religiões de 

vocação urbana, como a Igreja Messiânica, a Brahma Kumaris e o Sufismo.  

Se o primeiro movimento apresentado por Carlos Rodrigues Brandão fixa-se na 

estrutura, o segundo se interessa pela dinâmica existente nestas vivências religiosas. 

Para iniciar, o autor já sinaliza que toda tentativa de análise deste campo traz os seus 

limites e as suas contribuições para as pesquisas. Nenhum retrato abarca a totalidade 

dos fenômenos. Como dinâmica: i) as religiões tendem a se diferenciar bastante no 

interior de suas ortodoxias. Uma espécie de fagocitose, em que as vivências religiosas 

incorporam novos significados de crenças e novas sensibilidades de fé, às vezes 

antagônicas, e resignificam seus espaços e suas construções de sentido, de ética, numa 

hibridização deste “mapa dos crentes”; ii) há a existência de uma polissemia religiosa, 

com multiplicidade de escolhas de experiências espirituais, diferenciadas por seus 

conteúdos simbólicos e imaginários; e iii) além deste duplo processo atual de 

modernização da oferta e composição cultural diferenciada, há também a 

flexibilização e a polissemia interna de cada religião, em que se modificam as 

alternativas de filiação e partilha, marcadamente situadas na pessoa religiosa, em que 

cada uma vai configurando e criando o seu próprio mapa de fé, articulando sistemas 

religiosos distintos, sem se reconhecerem necessariamente fiéis a um único. 
12

  

Como isto é vivenciado pelas juventudes? Relacionado a estas discussões 

apresentadas por Brandão, aproximo-me da pesquisa O sonho brasileiro, organizada 

pela BOX, uma empresa de pesquisa global focada no mapeamento de tendências e 

identificação de comportamentos socioculturais. Nesse material, há informações 

interessantes para este diálogo proposto. Entre @s jovens pesquisad@s (18-24 anos),  

 

Dogmas muito rígidos, abusos de poder ou interesses econômicos e 

políticos que possam estar atrelados à religião são bastante criticados. 

Quando pensam em religião, muitos jovens buscam, acima de tudo, o 

desejo de se aproximar de suas crenças mais essenciais e do encontro 

de sua própria espiritualidade. Muitos jovens mostram propensão a 

buscar uma crença própria e encontrar sua própria espiritualidade que 

faça bem a si mesmo e aos outros ao seu redor. Essa busca pode se dar 

apoiada numa religião formal ou não. Conviver com mais de uma 

crença, experimentar várias, construir seu próprio sincretismo ou 

apenas se aproximar de uma igreja pela sua atuação social são 

                                                           
12

 BRANDÃO, 2005. p. 45-51. Relacionado a estas temáticas, conferir também: TEIXEIRA, Faustino. 

Faces do catolicismo brasileiro contemporâneo. Revista USP, São Paulo, n.67. p. 14-23. 

Setembro/novembro de 2005; e SOUZA, Sandra Duarte de. Pluralismo religioso: uma introdução ao 

tema. Em BHOGAL, Inderjit S. Pluralismo e a missão da Igreja na atualidade. São Bernardo do Campo: 

Editeo, 2007. p. 13-23.  
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algumas das múltiplas possibilidades de engajamento que os jovens 

enxergam hoje. 
13

  

 

Quantitativamente: 77% d@s jovens se sentem livres para experimentar outras 

religiões; 68% apontam que as igrejas deveriam ser mais flexíveis; 43% afirmam ter 

religião e ser praticantes; 36% afirmam ter uma religião e não ser praticantes; 17% 

afirmam ter uma espiritualidade independente de religiões; e 4% são ateus. 
14

  

Com estas realidades juvenis descritas, tanto no ponto de vista das injustiças e 

violações de direitos quanto no ponto de vista das vivências religiosas, marcadas pela 

resignificação da religião - a abertura para uma espiritualidade mais pessoal, a 

possibilidade de se vivê-la em livres experimentações e o reconhecimento dos espaços 

religiosos como importantes na construção de identidades juvenis, na agregação social 

e na incidência política - como criar imaginários/discursos sobre Jesus? Como 

construí-los a partir desta articulação entre vivências religiosas plurais e realidades de 

injustiças, violações de direitos e relações subalternas? Como favorecer resistências e 

práticas subversivas que ensaiem novos rumos vivenciais? 
15

 

 

“REVISAR, RECONSTRUIR E REINVENTAR”: HIPÓTESE, OBJETIVO E O 

REFERENCIAL TEÓRICO DE UMA CRISTOLOGIA NA ENCRUZILHADA 

Diante da problemática apresentada e da necessidade de se ensaiar respostas 

teológicas, tomo como hipótese fundante deste trabalho: a necessidade de se 

demonstrar a articulação em andamento entre perspectivas das teologias da libertação 

com perspectivas das teologias cristãs do pluralismo religioso, interação que origina 

um novo modo fazer teologia. Pois reconheço que as tentativas teológicas cristãs de 

abertura e diálogo com outras religiões, sem se preocupar com as situações e as 

realidades de injustiça e violações de direitos, e as tentativas teológicas que buscam a 

                                                           
13

 Para outras informações, conferir o sítio do sonho brasileiro: http://pesquisa.osonhobrasileiro.com.br/. 

A pesquisa foi realizada em 2010, com o público de jovens entre 18 a 24 anos, das classes: A, B, C, D e 

E, com 2.900 entrevistas, em 173 cidades e 23 estados. 
14

 O sonho brasileiro: http://pesquisa.osonhobrasileiro.com.br/indexn.php. Conteúdo religião. 
15

 Sobre a interface religião e juventude, há textos como o de SOFIATI, Flávio Munhoz. Religião e 

Juventude: os novos carismáticos. Aparecida: Editora Ideias & Letras. São Paulo: FAPESP, 2011; 

CAMURÇA, Marcelo; & PEREZ. Léa Freitas; & TAVARES, Fátima. Ser Jovem em Minas Gerais: 

religião, cultura e políticas. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2009.  SOUSA, Sônia M. Gomes & 

GUIMARÃES, Maria Tereza Canezin (orgs.). Jovens: espaços de sociabilidade e processos de formação. 

Brasília: Secretária de Direitos Humanos; Goiânia: Editora PUC-GO; Cânone editorial, 2010. E 

FONSECA, Alexandre e NOVAES, Regina. Juventudes brasileiras, religiões e religiosidade: uma 

primeira aproximação. Em ABROMAMOVAY, Miriam (org.). Juventudes: outros olhares sobre a 

diversidade. Brasília: Ministério da Educação; Unesco, 2009. p. 149-171.  

http://pesquisa.osonhobrasileiro.com.br/indexn.php
http://pesquisa.osonhobrasileiro.com.br/indexn.php
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libertação de corpos subalternos, descuidando das dinâmicas religiosas, mostram-se 

reducionistas. Tal consideração está presente, por exemplo, na produção de autores 

como o próprio Jacques Dupuis, Aloysius Pieres, Paul Knitter e Faustino Teixeira. 
16

  

Assim, o objetivo desta pesquisa se evidencia: desvendar possibilidades no 

estabelecimento de prováveis eixos básicos de uma cristologia pluralista da libertação. 

Uma articulação num entrelugar cristológico, interpelando-se pelas realidades de 

injustiça e de pluralidade religiosa, com a tentativa de se construir discursos sobre 

Jesus Cristo e provocar práticas a partir de vozes articuladas: uma teologia cristã do 

pluralismo religioso elaborada sob a influência do pluralismo inclusivo (Jacques 

Dupuis) e as reflexões de uma cristologia da libertação (Jon Sobrino). 
17

  

Para esta empreitada a que me propus, parto do referencial teórico dos estudos 

culturais, especialmente o autor Homi Bhabha, que me traz conceitos fundamentais 

para a construção cristológica aqui proposta. A saber: a noção do entrelugar e o 

terceiro espaço; a importância da negociação/tradução e da diferença cultural; e a 

ambivalência. 
18

 Como síntese destas fundamentações, para este autor indiano, o 

entrelugar é o local da significação da cultura e de sua irrupção, o encontro com o 

novo. Este lugar fronteiriço é, pois, uma encruzilhada, a casa da negociação e, 

portanto, da hibridização cultural. Não como uma via média (uma síntese 

homogênea), mas o estabelecimento de um espaço que supere as polaridades, 

permanecendo para além das singularidades, “nem um e nem outro”, mas numa 

hibridização que contesta os espaços de ambos. Neste sentido, o entrelugar busca 

ultrapassar as lógicas da negação, as posições estáticas, as singularidades e caminha 

para a mescla e o hibridismo cultural por meio da tradução/negociação, criando um 

                                                           
16

 Faustino Teixeira reconhece a necessidade da articulação entre estas teologias, apontando – a partir de 

Luiz Carlos Susin – o “matrimônio fecundo” entre estes dois modos de se fazer teologia. São “duas 

teologias que se empenham para responder a dois desafios fundamentais no tempo atual: a 

responsabilidade global em favor da justiça social, de defesa da integridade da criação, e o respeito à 

diversidade das religiões”. TEIXEIRA, 2007. p. 330. Para iniciar o diálogo, conferir a coleção da ASETT, 

Pelos muitos caminhos de Deus, indicada nas referências bibliográficas. 
17

 Cabe salientar que este trabalho, embora se preocupe com a experiência viva das pessoas em suas 

vivências religiosas, não realizará um diálogo específico entre cristianismo e outras religiões, por 

exemplo, cristianismo e candomblé, cristianismo e budismo. Há trabalhos que realizam estes diálogos 

específicos, como por exemplo, o realizado por PIERIS, Aloysius. Viver e arriscar: estudos inter-

religiosos comparativos a partir de uma perspectiva asiática. São Bernardo do Campo: NhandutiEditora, 

2008, que realiza comparações com o budismo. 
18

 Cf. BHABHA, Homi. O local da cultura. Belo Horizonte: UFMG, 2007. Para ampliar o diálogo sobre 

os estudos culturais, conferir: MATTELART, Armand; NEVEU, Érik. Introdução aos estudos culturais. 

São Paulo: Parábola Editorial, 2004; SILVA, Tomaz Tadeu (org.). Identidade e diferença – a perspectiva 

dos Estudos Culturais. Petrópolis: Vozes, 2008; HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações 

culturais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009. 
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terceiro espaço. Neste além, significados e símbolos culturais são reapropriados, 

traduzidos, re-historicizados, resignificados e utilizados de outra maneira. 
19

 

Além destas noções, mostram-se importantes a compreensão de diferença cultural 

e a negociação/tradução. A reflexão de Homi Bhabha toma corpo a partir das 

construções de identidades, que, segundo este autor, não acontecem mais na 

singularidade: raça, gênero, geração, local institucional, localidade geopolítica, 

orientação sexual, religião. Elas se desenvolvem, porém, no espaço da articulação de 

diferenças culturais, na emergência dos interstícios, nos acontecimentos das regiões 

fronteiriças, com o movimento de deslocamento e sobreposição de diferenças, locais em 

que os valores culturais são negociados. 
20

 É a partir da relação entre a diferença cultural 

que há a possibilidade desta interação cultural. Aqui, busca-se a negociação ao invés de 

estabelecer caminhos de negação e exclusão cultural entre elementos oposicionais. 
21

 

Neste intuito, a tradução/negociação pode ser criativa, numa relação interpeladora e 

criativa nas fronteiras culturais. No pensamento de Homi Bhabha, portanto, não se 

constrói uma interação em que uma cultura/método nega e encobre outra 

cultura/método. Há uma articulação entre ambas. Mas esta relação acontece de maneira 

agônica, em tensão. Afinal, como retoma o nosso autor de referência: negociação tem a 

sua origem etimológica em “(neg [não] + otium [ócio, repouso])”. 
22

 Um ruído 

inquietante que coloca a tod@s em desafio e incerteza cultural. Não é uma interação que 

se constrói rumo a uma síntese estática. Por isso, como definição mais específica, 

negociação para Bhabha “é a habilidade de articular diferenças no espaço e no tempo, 

de ligar palavras e imagens em novas ordens simbólicas, de intervir na floresta de sinais 

e de mediar o que parecem ser valores incomensuráveis ou realidades contraditórias”. 
23

 

                                                           
19

 BHABHA, 2007. p. 68. Embora Homi Bhabha utilize o termo entrelugar, prefiro utilizar a referência à 

encruzilhada, uma metáfora mais próxima ao cotidiano em que este trabalho é construído. 
20

 A oposição diversidade-diferença é chave na compreensão de Homi Bhabha. Conforme o autor, a 

diversidade cultural guia-se por uma perspectiva liberal relativista, com uma moldura universalista e 

normativa. Nesse bojo, há o reconhecimento de costumes culturais pré-dados, sustentados por uma 

memória mítica de uma identidade universal. Com isto, retoricamente, aposta-se na separação radical 

entre culturas totalizadas, que permanecem intocadas pela intertextualidade das fronteiras. Não há 

embates e encontros nos espaços entre (BHABHA, 2007. p. 63). É o fantasma de uma cultura pura não 

interpelada. Em contraposição à diversidade cultural e suas problemáticas, a diferença cultural no 

pensamento de Bhabha é marcada pela interpelação/estranhamento entreculturas. O outro é aquele que 

lança o eu a orientar-se em seus limites culturais. Não em uma dinâmica binária: eu e outro. Mas numa 

interação relacional eu-outro, espaço de articulação e enunciação cultural: o entrelugar, o terreno 

fronteiriço e espaço identitário. A diferença é, pois, o estranhamento necessário para o rompimento das 

totalidades impostas e a superação dos fantasmas de cultura universal e culturas puras. 
21

 BHABHA, 2007. p. 48. 
22

 BHABHA, Homi. O bazar global e o clube dos cavalheiros ingleses: textos seletos. Organização de 

Eduardo F. Coutinho. Rio de Janeiro: Rocco, 2011. p. 96. 
23

 BHABHA, 2011. p. 97. 
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A última noção fundamental para este trabalho é o conceito de ambivalência. 

Para Bhabha, “o „verdadeiro‟ é sempre marcado e embasado pela ambivalência do 

próprio processo de emergência, pela produtividade de sentidos que constrói contra 

saberes in media res, no ato mesmo do agonismo, no interior dos termos de uma 

negociação [...] de elementos oposicionais e antagonísticos”. 
24

 A intenção, a partir 

deste conceito, é reconhecer os excedentes das teorias, que em meio às negociações 

agônicas apontam para resistências aos discursos coloniais, aos saberes normatizados 

e às falas hegemônicas. O caminho é reconhecer em que medida certos discursos 

favorecem e possibilitam a permanência colonial, porém, também buscar, na interação 

entre diferenças, as possibilidades destes mesmos discursos para a abertura de novos 

significados que interrompam a autoridade imperial e ensaiem novas realidades.    

Ao se construir esse caminho, aproximo as concepções de teologia com o 

referencial teórico deste trabalho, especialmente a partir de uma tríplice dimensão 

presente no pensamento de Homi Bhabha e sintetizada por Rita Schmidt: “revisão, 

reconstrução e reinvenção”. 
25

 Com estas categorias, este trabalho busca: revisar os 

discursos teológicos apresentados por Jon Sobrino e Jacques Dupuis; reconstruir os 

passos teológicos – método/conteúdo – produzidos por estes autores; e reinventar, na 

interação fronteiriça entre estes modos de se fazer teologia, uma cristologia que se 

mostre como um terceiro espaço, um entrelugar cristológico, em que se elabora uma 

cristologia pluralista da libertação. Por este caminho, assume-se a importância d@ 

outr@ como interpelação fundamental para a tarefa teológica, seja um método, uma 

cultura, ou o outro corpo. Pois é no espaço da diferença cultural, em meio às disputas 

de discursos, estranhamentos e possíveis convergências, que o novo acontece.  

Este trabalho se desenvolve, pois, por meio da negociação/tradução, provocando 

uma hibridização teológica que permanece além. Uma cristologia que não é nem o um 

(a cristologia da libertação) nem o outro (a teologia cristã do pluralismo religioso), 

mas algo a mais, que também contesta os termos e territórios de ambos os lados desta 

interação. Trata-se de uma interpelação de sentidos, em que se estabelece um diálogo 

que supera o caráter fechado de cada espaço/linguagem, com novas perguntas que são 

feitas para ambos os lugares-teológicos, com novos horizontes culturais e 

enriquecimentos mútuos a partir de uma “grande conversação”. É, portanto, o 

                                                           
24

 BHABHA, 2007. p. 48. 
25

 SCHMIDT, Rita Terezinha. O pensamento-compromisso de Homi Bhabha: notas para uma introdução. 

Em BHABHA, Homi. O bazar global e o clube dos cavalheiros ingleses: textos seletos. Organização de 

Eduardo F. Coutinho. Rio de Janeiro: Rocco, 2011. p. 40. 
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estabelecimento de um novo ato de fala, um novo ato discursivo, que não permanece 

numa linguagem estática, mas é um constante ato de reaprender a ver o mundo, de 

reinterpretá-lo a partir de um novo lugar enunciativo, sempre aberto e inventivo. 

 

OS NOSSOS PASSOS: EIXOS CRISTOLÓGICOS & A INCIDÊNCIA POLÍTICA 

Como vimos até aqui, esta cristologia que apresento neste trabalho é construída 

nas tensões e desafios de diferenças teológicas, com o intuito de se estabelecer novos 

espaços teologais. Por este motivo, dialogando com Homi Bhabha, esta cristologia 

hibrida se constrói como uma dupla função: é objeto de estudo e é espaço para a 

atuação política. Novos discursos/linguagens relacionam-se com novas atuações e 

incidências, pois, como afirmou nosso referencial teórico: “o sentido da comunidade 

[o entrelugar] é sempre negociado pela „contingência‟ de interesses sociais e de 

exigências políticas”. 
26

 Ao reinterpretar as dimensões dos discursos/imaginários 

cristológicos, busca-se, também, iluminar novos passos para intervenções em cada 

contexto, impulsionando e potencializando as resistências aos sistemas hegemônicos, 

uma negociação/tradução desde baixo. Para isto, discursos são negociados, línguas se 

hibridizam e renovam-se nas “zonas de contato”. Um trabalho argumentativo 

construído no espaço da partilha de linguagens, em que se articulam saberes e práticas 

(como os discursos cristológicos) nos territórios da enunciação e criação da cultura. 
27

 

Conforme este “pensamento-compromisso”, apresento o desenho estruturante 

desta dissertação de mestrado. De início, cabe salientar que optei por 

revisar/reconstruir as perspectivas teológicas de Sobrino e Dupuis elegendo alguns 

eixos cristológicos por onde circulam as suas reflexões. A razão: para os diálogos 

fronteiriços são necessários os estabelecimentos de lugares básicos entre os distintos 

locais prático-discursivos, para que as falas se encontrem e se interpelem e para que, a 

partir dos espaços comuns, sejam possíveis os dissensos argumentativos. 
28

 Nesse 

sentido, escolhi – seguindo uma revisão no pensamento daqueles autores – três eixos 

fundamentais para esta cristologia pluralista da libertação, vistos em cada capítulo.  

O primeiro, por uma cristologia integral, procura refletir sobre as metodologias 

cristológicas de cada teólogo envolvido neste debate. Para iniciar, o texto apresenta o 
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 BHABHA, 2011. p. 94. 
27

 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma sociologia das ausências e uma sociologia das emergências. 

Em: SUSIN, Luiz Carlos (org.). Teologia para outro mundo possível. São Paulo: Paulinas, 2006. p. 203-

211. 
28

 SANTOS, 2006. p. 208. 
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que denominei de “quadrilátero sobrininiano”, que articula o pensamento de Jon 

Sobrino a partir das vítimas, do seguimento de Jesus, dos “mártires jesuânicos” e da 

historicidade de Jesus de Nazaré. A segunda parte, por sua vez, traz para o diálogo os 

caminhos de Jacques Dupuis, que a partir de uma metodologia indutivo-dedutiva, 

constrói uma teologia articulada no contexto asiático na busca por uma abordagem 

integral do fazer cristológico. Como zona de contato destes discursos, são 

estabelecidas as encruzilhadas cristológicas, que se fundamentam nos seguintes 

encontros: (i) uma cristologia vivenciada nos espaços do cotidiano; (ii) uma 

cristologia a partir das vítimas; (iii) uma cristologia a partir do espírito das 

testemunhas; e (iv) uma cristologia elaborada na tensão metodológica.  

O segundo capítulo, por uma cristologia trinitária, inicia-se com a compreensão 

que a cristologia trinitária é a chave interpretativa para a teologia cristã do pluralismo 

religioso proposta por Jacques Dupuis, sinalizando que o mistério absoluto permanece 

para além de Jesus de Nazaré e que a ação iluminadora universal do Lógos e a ação 

universal do Espírito de Deus continuam a acontecer no mundo. Estas considerações 

tocam-se com a reflexão de Jon Sobrino, que interpreta a trindade relacionando-a com 

a historicidade jesuânica, sinalizando a centralidade da vida de Jesus no Abba, as suas 

convergências com o Espírito e a compreensão de Jesus como Filho, uma 

humanização do divino. Como resultado das interações deste eixo proposto, apresento 

uma encruzilhada cristológica marcada por: (i) uma cristologia a partir do “outro”; (ii) 

uma cristologia centrada no mistério inesgotável; (iii) uma cristologia a partir da 

humanização do divino; e (iv) uma cristologia na força do Espírito.  

O terceiro capítulo, por uma cristologia reinoteocêntrica, começa com a 

reflexão sobriniana sobre a dualidade unificada do reinado de Deus: dimensão 

histórico-transcendente e parcial para as vítimas, interpretadas conforme a sua 

ultimidade e o seu acontecimento na história, com implicações concretas na vida de 

Jesus de Nazaré (a cruz e a ressurreição) e os desdobramentos para as construções 

eclesiais e suas práticas missionárias. Na segunda parte, o texto apresenta a 

universalidade do reino de Deus proposta por Dupuis, que também se fundamenta na 

ultimidade do reino e possui implicações para as igrejas cristãs (e religiões) e para a 

missão, proporcionando as seguintes zonas de contato: (i) uma cristologia orientada 

pela vocação ao reino; (ii) uma cristologia na tensão entre o parcial e o universal; (iii) 

uma cristologia nas vias da mística; e (iv) uma cristologia da (des)missão.  
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Como conclusão de cada capítulo – assumindo que a cristologia não é apenas 

um espaço de estudo e reflexão, mas um saber que pode gerar atuação e incidência 

política – são apresentadas as possíveis contribuições que cada eixo cristológico pode 

possuir para a resistência e a construção de novas realidades. Um movimento que, 

interpelado por entrecruzamentos e entrechoques do cotidiano, reflete e reinventa 

discursos cristológicos na intenção de provocar relações sociais mais justas. 
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UM: POR UMA CRISTOLOGIA 

INTEGRAL 
 

Ô, menina, que não tem fim 

Nunca se chega no Cristo concreto 

De matéria ou qualquer coisa real 

Depois de 2001 e 2 e tempo afora 

O Cristo é como quem foi visto subindo ao céu 

Num véu de nuvem brilhante subindo ao céu 

 

(Gilberto Gil, Expresso 2222) 

 

 

Este primeiro capítulo procura apresentar – a partir da lógica de “revisão, 

reconstrução e reinvenção” – as reflexões de Jon Sobrino e Jacques Dupuis sobre as 

metodologias cristológicas, os caminhos percorridos na construção de seus discursos. É 

o desafio de ouvi-los a partir de seus lugares, introduzindo-me na maneira de existir 

destes pensamentos, reproduzindo os seus “tons”, os seus “sotaques” teológicos. Diante 

do mistério de Jesus Cristo, como dizer? Qual o ponto de partida de tais reflexões? Qual 

o percurso traçado em cada metodologia? Essas perguntas tentarão ser respondidas no 

decorrer deste texto, em um sincero e respeitoso exercício de escuta a estes autores. Para 

iniciar, aproximo o meu estudo sobre as reflexões de Jon Sobrino. 

 

JON SOBRINO: UMA CRISTOLOGIA A PARTIR DAS VÍTIMAS 

Ao propor as suas reflexões sobre a cristologia, ainda na introdução do seu livro 

Jesus, o libertador, Jon Sobrino já assume o desafio de construir discursos sobre Jesus 

Cristo, “insuperável manifestação do mistério de Deus e do mistério do ser humano”. 
29

 

É um sinal que os discursos cristológicos sempre caminham pela tentativa, como falas 

provisórias e contingenciais. Por esta historicidade, nunca abarcarão a totalidade do 

Cristo. Ao assumir esta dimensão do mistério e do caráter ensaístico de suas reflexões, a 

cristologia de Jon Sobrino, conforme Vera Bombonatto, se desenvolve a partir de três 

objetivos principais: compreender quem é Jesus; mostrar o caminho de Jesus; e ajudar 

as pessoas a seguirem a causa de Jesus. Para alcançá-los, esta autora compreende que 

nosso teólogo jesuíta parte de alguns eixos fundamentais: (a) o Jesus histórico, o ponto 

de partida metodológico e princípio hermenêutico desta cristologia; (b) as vítimas deste 
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mundo, lugar eclesial e social do autor, com o compromisso de descer da cruz os povos 

crucificados; e (c) o seguimento de Jesus, expressão de fé e compromisso, o princípio 

epistemológico e hermenêutico fundamental. 
30

 No entanto, além desta visão, acrescento 

um quarto eixo que também me parece fundamental na estruturação do pensamento 

teológico de Jon Sobrino: a realidade dos “mártires jesuânicos”. 

A reflexão sobre o martírio tem perpassado as produções de nosso autor e é, 

segundo Sobrino, uma das tensões que sua teologia possui com a Congregação para a 

Doutrina da Fé, especialmente em relação à Notificação recebida em 2006. Como ele 

afirmou: “Por que tocam em minha pessoa? Sabem que fui muito próximo e amigo de 

Monsenhor Romero, a quem admiro; mas [sabem] que meus escritos teológicos haviam 

sido críticos. Críticos de que? Da igreja ignorar os mártires. Isso sim, eu tenho sido 

claro. Eu digo e repito, por isso, os coloco nervosos. E, então, a Notificação”. 
31

 A 

relação de Sobrino com @s mártires, como Oscar Romero, os jesuítas e as camponesas 

da UCA (Universidade Centroamericana José Simeón Cañas), provoca a pergunta pelo 

martírio no âmbito teológico. Por essa razão, estruturo o caminho metodológico de Jon 

Sobrino a partir de um quadrilátero, que tem na figura abaixo a sua esquematização: 

 

É importante salientar que estes quatro eixos estruturantes não são 

compreendidos de maneira isolada. Há uma profunda relação entre cada um deles. Para 
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 BOMBONATTO, Vera Ivanise. O seguimento de Jesus: categoria cristológica. Em: SOARES, Afonso 

Maria Ligório (org.). Dialogando com Jon Sobrino. São Paulo: Paulinas, 2009. p. 23. Esta proposta, além 
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por LOPES, Claudinei Jair. Pluralismo teológico e a cristologia: nos caminhos da relevância teológica 
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31

 Entrevista concedida a mim em 20 de novembro de 2009, em San Salvador – El Salvador, no escritório 
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Martírio. Em VIGIL, José Maria (org.). Descer da cruz os pobres: cristologia da libertação. São Paulo: 

Paulinas, 2007. p. 297-303). 
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ampliar este diálogo, a primeira parte deste capítulo aprofundará o conteúdo de cada 

eixo do quadrilátero aqui apresentado, para, assim, compreendermos o método 

construído por Jon Sobrino em sua reflexão e como isto se relaciona com as reflexões 

de Jacques Dupuis, rumo a uma cristologia pluralista da libertação. 

 

Uma fé a partir das vítimas 

A pergunta pela fé e a sua relação com a cristologia é fundamental para a 

caminhada teológica. É algo, de fato, central nas tradições cristãs. Como se sabe, a fé já 

está na própria construção cristológica quando se pronuncia Jesus Cristo. Aqui se 

assume e se proclama – por meio desta expressão articulada – um mistério: Jesus de 

Nazaré é aceito como o Cristo, o Ungido de Deus, o Messias esperado. É, pois, um ato 

de fé que reconhece a relação filial entre Jesus e Deus e provoca uma aproximação com 

o seu caminho, com sua historicidade e com a inspiração de sua prática. Assim nascem 

os textos do Novo Testamento, sob a ótica da fé em Jesus Cristo diante do mistério 

pascal, sua morte e ressurreição. A partir desta experiência, os relatos são elaborados, 

como narrativas teológicas/cristológicas, para se compreender o mistério de Deus, o 

mistério do nazareno e o mistério da própria humanidade. Os relatos neotestamentários 

apresentam, portanto, a história de Jesus de Nazaré narrada sob a ótica da fé; e a história 

de fé das outras pessoas que encontraram algo neste ser humano, para além dele mesmo, 

que as levava a confiar nesta realidade de amor, que lhes trazia sentido para a existência 

e as colocava como pessoas abertas diante deste mistério sempre maior. 
32

 

No entanto, a pergunta pela fé não pode se transformar em algo abstrato, em que 

apenas se assume a realidade de Jesus, o Cristo, como Filho de Deus, esquecendo-se das 

realidades concretas do cotidiano. É o que sinaliza Jon Sobrino: “a fé em Jesus Cristo 

não consiste só em tomar posição diante de sua realidade (se é divino, ou não, se é 

humano, ou não), mas em tomar posição (a partir dele) perante a realidade na sua 

totalidade”. 
33

 Ou de maneira mais enfática: “a fé em Jesus Cristo não se resume só em 

crer nele”. 
34

 É preciso, a partir desta dupla realidade articulada (Jesus, o Cristo), se 

perguntar pelo cotidiano, tomando uma posição perante uma “constelação de 

realidades”, que interpelam a fé e apontam problemas específicos, como aquele 

panorama das realidades das juventudes no contexto brasileiro que apresentei nas 
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reflexões iniciais desta dissertação. A pergunta pela fé em Jesus Cristo é perpassada 

pela indagação sobre qual posição tomar em meio a tais dilemas. Algo que se desdobra 

em outra implicação cristológica: reconhecer que a fé é construída a partir de um lugar. 

Ao se assumir a existência de “lugares teológicos” e a necessidade de não se 

construir (e não se assumir) metadiscursos para além da concretudade vivida, realiza-se 

aqui, conforme apontou Luis Carlos Susin, “teologias afirmativas, de reconhecimento 

da espessura teológica – „lugar teológico‟ – de quem ficou encoberto pela História do 

Ocidente com sua pretensão maiúscula de universalidade”. 
35

 Aqui reside – na ótica de 

Jon Sobrino – o ponto-chave na leitura da fé em Jesus Cristo, uma perspectiva desde as 

vítimas, desde as pessoas encobertas nos discursos/práticas universalizantes e 

desumanas. Afinal, como escreveu nosso teólogo, “todo pensamento se acha situado em 

algum lugar e nasce de algum interesse; tem uma perspectiva, um lugar de onde e para 

onde, um para quê e um para quem”. 
36

 A fala é, pois, topológica, ensaiada a partir de 

lugares específicos, o que implica em conclusões particulares, localizadas, em diálogo 

com as realidades globais. Vê-se a “constelação de realidades” desde um ponto. Não há 

uma “neutralidade” teológica, um discurso construído no lugar-algum. Ao dizer isso, a 

cristologia de Jon Sobrino logo assume o seu tópos: é “parcial, concreta e interessada”, 

relacionada diretamente com as realidades das vítimas (ou dos “povos crucificados”). 

Isso por si só já ensaia e aponta um caminho interessante rumo à construção de 

uma cristologia pluralista da libertação. Mas é necessário aprofundar um pouco mais o 

conceito de vítima ou “povo crucificado”. Cabem, então, duas perguntas: (a) o que se 

quer dizer, ou quem se quer nomear, ao dizer “vítimas”?; (b) quais implicações uma fé 

em Jesus Cristo a partir das vítimas traz para a construção de um método cristológico?  

Começo com a primeira indagação. Para Jon Sobrino, vivemos em um mundo de 

vítimas, que são ocultadas em uma cultura da indiferença e da injustiça. Nesta realidade, 

a sua ênfase é dada às vítimas da pobreza e injustiças socioeconômicas, relacionando-se 

com o seu peso distinto em diferentes realidades humanas: indígenas e afro-americanos, 

as mulheres, a mãe terra e as distintas vivências religiosas. 
37

 Sobre esta ênfase no 
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“pobre econômico”, Jon Sobrino apresenta o seu argumento. Primeiro, há a presença do 

horror, ontem e hoje, da pobreza cruel, com fome, enfermidades e mortes; segundo, a 

dimensão econômica, voltando-se para a sua raiz, aponta para o elemento base da vida 

humana, o seu núcleo e não apenas um lugar físico: o oikos. Nesse sentido, a pobreza 

econômica, ao tocar no elemento basilar da vida, expressa a profunda carência humana, 

antropológica e social: a dificuldade de se construir uma casa, de se construir vida 

humana. 
38

 Ao se enfatizar as vítimas socioeconômicas, assume-se a necessidade de se 

ouvir o “clamor dos pobres” ante as injustiças estruturantes que sustentam a oikos, 

reconhecendo a profundidade e as diversidades desta “pobreza”. 
39

   

Ao se dizer vítimas, fala-se em pobreza, em pobreza estrutural que possui pesos 

distintos em grupos humanos específicos. Para compreender esta realidade, Jon Sobrino 

aponta alguns sinais: (1) a pobreza é a realidade em que se vive a grandíssima parcela 

de seres humanos esmagados sob o peso da vida, com a dificuldade de subsistir como 

espécie humana e vivendo como subespécie, @s sobrantes do sistema produtivo; (2) 

esta desigualdade e injustiça impossibilita o uso da linguagem metafórica de família 

humana, pois há fossos imensos entre ricos e pobres, uma opressão que é sentida com 

maior peso em outros níveis da realidade humana: nas raças e culturas, nas religiões e 

no gênero...; (3) as raízes fundamentais desta pobreza são históricas: a injustiça 

estrutural, por isto, as soluções propostas são más, porque se baseiam sobre a mesma 

injustiça estrutural, mostrando-se como impossível, por não ser universalizável, e 

desumana porque o “capitalismo nasceu sem coração”; e (4) a pobreza, por fim, é a 

forma de violência mais duradoura e a violência cometida com maior impunidade, com 

uma injustiça encoberta pelas vias da linguagem, que constrói e inventa “países em via 

de desenvolvimento”, baseando-se numa “mentira institucionalizada” e prolongada. 
40

  

Para se compreender ainda mais o que Jon Sobrino aponta como vítimas, é 

necessário se aproximar de um conceito similar, tomado de Ignácio Ellacuría e de 

Monsenhor Romero: os “povos crucificados”. Como conceituação, esta terminologia 
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quer “nomear as imensas maiorias. Daí a linguagem de povo, povos etc., que estão 

perpassadas de morte, e não de morte natural, senão de uma morte histórica, que toma a 

forma de crucificação, assassinato, ativa privação histórica da vida, lenta ou 

rapidamente”. 
41

 Uma morte que é o resultado do “pecado estrutural”, acompanhada dos 

encobrimentos e negações das vítimas, negando sua palavra, seu nome, sua existência e 

o seu calendário. São, pois, não-pessoas, falando desde-fora, expuls@s do modelo, do 

sistema fechado. Uma narrativa a partir do não-lugar, da não-consciência: @ outr@ do 

sistema. Os “povos crucificados” são o “sinal dos tempos”, algo que caracteriza a 

realidade, o “sinal mais importante, ao redor do qual giram e se explicam os demais”. 
42

 

E isto implica em caminhos concretos: a partir dos “povos crucificados”, das vítimas, a 

tarefa é – conforme apontou Ellacuría – levar em consideração a realidade da pobreza 

(dimensão intelectual), carregar o peso dessa realidade (dimensão ética) e se 

encarregar por ela (dimensão práxica). Mas Jon Sobrino acrescenta: também se deixar 

carregar pela realidade (a dimensão da graça), reconhecendo que há algo de salvação 

encontrado no “sinal dos tempos”, no “povo crucificado”, sintetizado no título do mais 

recente livro de nosso autor: Fora dos pobres não há salvação. 
43

  

Como estas considerações interpelam a cristologia? Esta é a segunda questão 

que apresentei. O “peso do real” sentido pelos “povos crucificados” continua a 

interpelar a reflexão cristológica/teológica. Na tradição bíblica, há a sinalização do amor 

e da defesa dos mais fracos deste mundo, as vítimas, por Deus, junto com a condenação 

do pecado e dos opressores que o produzem. 
44

 Especificamente referindo-se a Jesus, há 

uma relação entre Jesus e as vítimas, Jesus e os pobres e estas articulações resultam em 

caminhos para a cristologia: “levantam certamente suspeitas, fazem perguntas e trazem 

luzes que fazem os textos sobre Jesus darem mais de si”. 
45

 Aqui há uma importante 

distinção entre fontes (neste caso neotestamentárias, de conhecimento teológico ou da 

tradição cristã) e o lugar de onde se fala. A partir das vítimas, dos “povos crucificados”, 

se concretiza melhor e cristianamente os conteúdos das fontes. 
46

 O ponto de partida, 

escolhido pela teologia de Jon Sobrino, suspeita, faz perguntas e ilumina as memórias 

cristãs a partir das realidades concretas de um mundo de injustiça estrutural. Isto implica 

em conhecer melhor a Jesus Cristo; em contrapartida, este Jesus Cristo conhecido por 
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meio dos “povos crucificados” ajuda a conhecer melhor as vítimas e trabalhar em sua 

defesa, sinalizando a parcialidade de Cristo e de Deus junto às pessoas empobrecidas. E 

mais: “aí a teologia põe em jogo a sua relevância no mundo de hoje. E leva também a 

introduzir o pobre e a vítima no âmbito da realidade teo-logal, não só ética, e assim a 

teologia empenha a sua identidade”. 
47

 O lugar-teológico das vítimas imprimem à 

reflexão cristológica/teológica a sua característica e a sua novidade para além da ética 

(identidade) e a sua necessidade articulada com outros discursos e vozes (relevância). 

Além disto, conforme Sobrino, a partir da profundidade das realidades de pobreza e da 

diversidade dos seus pesos em corpos e contextos distintos, a teologia adentra ao 

mistério insondável de Deus, em sua parcialidade e amor; e impede a construção de 

discursos monolíticos sobre Deus, o mistério sempre maior que nos envolve a tod@s. 
48

 

De maneira mais esquemática, a realidade dos “povos crucificados” se desdobra 

para a cristologia de Jon Sobrino em lugar eclesial e lugar social. O primeiro 

influencia a reflexão sobre o conteúdo cristológico (quem é Jesus Cristo); já o 

segundo, o lugar socioteologal, influencia no modo de pensar cristológico (como 

abordar Jesus Cristo). 
49

 Estes dois espaços estão profundamente articulados. Como 

isto acontece? Para o nosso teólogo jesuíta, o mundo de pobreza é uma realidade que 

dá o que pensar, movimentando o saber cristológico ao interpelar-se pelos horizontes 

do reino de Deus e do antirreino, com perguntas reais a partir das vidas e das mortes 

reais. Além disto, capacita a pensar, iluminando os conteúdos da cristologia/teologia, 

para se compreender melhor a totalidade do Cristo, o que segue uma tradição paulina, 

por exemplo, em que o crucificado é sabedoria. E, por fim, o mundo das vítimas 

ensina a pensar, ajudando a cristologia a superar o pecado presente na sociedade e na 

reflexão teológica (hybris humana), que aliena, tendo misericórdia para com as 

vítimas e questionando, numa cristopráxis, a (que) quem serve o saber, tanto em seu 

funcionamento (percurso metodológico) quanto em suas conclusões (resultado). 
50

 

No entanto, há posições que se afastam ou ampliam a intuição de Sobrino – e 

das teologias da libertação – em construir uma reflexão cristológica/teológica a partir 

das vítimas. Sintetizo três perspectivas: (1) críticas que negam as vítimas (pobres) 

como ponto de partida teológico; (2) críticas que ampliam o entendimento de vítima, 

para além do reducionismo econômico; (3) críticas que suspeitam da terminologia 
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“vítima” como a mais adequada para se pensar em resistência e subversão em meio às 

realidades de injustiça. A primeira delas vem da Congregação para a Doutrina da Fé 

(vista na Notificação a Jon Sobrino) e em teólogos, como Clodovis Boff. Este, por 

exemplo, sinaliza que as teologias da libertação negam o primado de Deus e da fé, 

instrumentalizam a fé em função do pobre e dão pouca importância à questão da 

transcendência. Além disto, de maneira mais enfática, afirma: “de Cristo vai-se 

necessariamente ao pobre, não, porém, necessariamente do pobre a Cristo”. 
51

 Algo 

próximo à Congregação para a Doutrina da Fé, que aponta na Notificação emitida em 

2006: “o lugar eclesial da cristologia não pode ser a „Igreja dos pobres‟, senão a fé 

apostólica transmitida pela Igreja a todas às gerações [...]. Outros pontos de partida 

para o trabalho teológico correm o risco da arbitrariedade e terminarão por desvirtuar 

os conteúdos da fé mesma”. 
52

 Algo que também se relaciona às críticas ao não uso 

adequado das fontes (Novo Testamento e os grandes Concílios da Igreja).  

Já a segunda perspectiva traz nomes, como o de Otto Maduro, que apontam a 

ingenuidade analítica e o reducionismo na interpretação de muitas teologias da 

libertação. Como afirma Maduro: “tenho a impressão de que na TDLLL tendemos a 

descuidar, desconhecer e dissimular, com generalidades e simplificações, a profunda 

pluralidade e complexidade da gente oprimida”. 
53

 Mas não apenas a diversidade de 

grupos, como também as tensões internas de cada vivência e relações humanas: “os 

enormes contrastes e conflitos [...] presentes nas famílias, comunidades, movimentos, 

organizações, iniciativas e ações de nossa gente oprimida”. 
54

 Dilemas que acontecem 

em âmbitos psicológicos, linguísticos, culturais, raciais, sexuais, religiosos e tantos 

outros. A “constelação de realidades” mostra-se muito mais complexa que uma leitura 

simplesmente econômica possa alcançar – mesmo com as tentativas de resignificação 

dadas por Jon Sobrino. Assim, Maduro aponta o desafio de reconhecer, investigar e 

refletir criticamente sobre a dinâmica e complexidade da vida cotidiana daquel@s que 

decidimos por querer servir com o nosso labor teológico. Como indicação, Maduro 
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propõe a “humildade ético-epistemológica e pluralidade teológica para múltiplos 

mundos possíveis”, para não silenciar “outras expressões e outr@s oprimid@s”. 

Como escreve, é preciso “reconhecer a finitude, a falibilidade, a provisoriedade de 

nosso conhecimento e, portanto, a consequente obrigação na qual nos achamos de 

duvidar, revisar, questionar, repensar e criticar constantemente o que cremos saber e o 

que fazemos com esse saber em nossas relações com o resto das pessoas”. 
55

 

Por fim, a terceira perspectiva é levantada por autores como Vítor Westhelle. Ao 

visitar os desdobramentos epistemológicos da cruz, Westhelle apresenta as implicações 

de uma chave apologética e de uma chave moral. Na primeira, a cruz é compreendida 

como um evento que tinha que acontecer para se cumprir a vontade divina, por isso a 

cruz é entendida como um ato de expiação, um sacrifício, uma oferenda para expurgar. 

Por ser deste modo, é entendida como um evento em si mesmo. Na segunda chave, 

porém, muda-se o olhar, compreende-se a cruz como uma indagação, um passo adiante: 

o que fazer a partir dela. Neste campo, segundo Vítor Westhelle, encontra-se Jon 

Sobrino. Para este autor brasileiro, o teólogo salvadorenho tenta evitar as armadilhas de 

uma “influência moral”, embora trabalhe dentro dos seus parâmetros. 
56

 Neste sentido, 

faz uma analogia entre a crucificação de Jesus com os “povos crucificados”, os pobres. 

Com essa consideração, conforme Westhelle, “Sobrino atribui, assim, sentido ao 

sofrimento desta maneira: da mesma forma como Deus participou no sofrimento do 

filho, assim Deus também é, por analogia, um co-sofredor com o povo crucificado”. 
57

 

Mas aqui está, segundo o autor brasileiro, a contradição no pensamento de Sobrino, que 

querendo fugir de uma chave moral volta a cair neste mesmo horizonte interpretativo, 

pois reconhece – em última instância – a salvação/libertação por meio do sofrimento, 

um sofrimento em prol da luta contra o sofrimento. Uma analogia com a páscoa de 

Cristo. Todavia, essas considerações colocam Sobrino em um “beco sem saída” no 

ponto de vista lógico. Pois como afirmou Westhelle, “ele tem que admitir que aqueles 

que são os princípios em sua analogia (analogatum princeps) são vítimas passivas. Mas 

como uma vítima passiva pode estar lutando contra o sofrimento?”. 
58

 

Estas críticas às reflexões de Jon Sobrino colaboram com a construção de uma 

cristologia pluralista da libertação e apontam, no âmbito metodológico, novas 

compreensões e perspectivas para se construir discursos sobre Jesus Cristo. Como 
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conclusão, a caminhada de Jon Sobrino ao assumir que Deus e Cristo estão presentes no 

mundo dos pobres e das vítimas deste mundo, propõe, portanto, que façamos uma 

teologia e cristologia como intellectus amoris, uma teologia como prática de amor e 

práxis que contribui na libertação das vítimas; e como intellectus grattiae, a partir da 

graça que por elas nos é dada. 
59

 Um passo relacionado com o seguimento de Jesus. 

    

O seguimento de Jesus: um princípio epistemológico 

O seguimento de Jesus, na compreensão de Jon Sobrino, é um espaço central e 

estruturador de toda a vida cristã. Um movimento que se constrói a partir de dois 

polos interligados e relacionais, o recordar e o caminhar. Nesta interação, é necessário 

recordar o Deus que se manifestou em Jesus, relacionado à dimensão do reino e à 

ligação e parcialidade com as vítimas; e caminhar humildemente com Deus na 

história, praticando a justiça e amando com ternura. 
60

 Nesse sentido, as falas 

cristológicas, embora sejam esforços intelectuais (para alguns até doutrinais), possuem 

a sua essência como caminho espiritual, movido pelo Espírito, para ajudar as “pessoas 

e comunidades a se encontrar com o Cristo, a seguir a causa de Jesus, a viver como 

homens e mulheres novos e a fazer este mundo segundo o coração de Deus”. 
61

 Esta 

ênfase dada ao seguimento traz implicações para o método do fazer-cristológico. 

Como sinaliza o próprio Jon Sobrino: “o seguimento da prática de Jesus com seu 

espírito é, pois, exigência ética do mesmo Jesus histórico, mas é também princípio 

epistemológico”. 
62

 Aqui reside a novidade apresentada por nosso teólogo jesuíta. 

Há uma mudança de perspectiva em relação ao seguimento de Jesus nos 

estudos da cristologia. É comum se considerar o seguimento apenas como expressão 

do relacionamento entre a pessoa cristã e Jesus Cristo, o que é enquadrado no âmbito 

da espiritualidade ou da “teologia espiritual”. Algo interessante, mas que parece estar 

desconectado da própria tarefa da cristologia. No entanto, há mudanças nestas 

abordagens, como afirma Vera Bombonatto: o seguimento passou a ser considerado 

“preferencialmente como categoria cristológica, e, por conseguinte, como objeto da 

cristologia, ampliando assim a sua abrangência e sua incidência teológica”. 
63

 Como 

marcos, este retorno ao seguimento tem raízes na revalorização da historicidade de 
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Jesus. 
64

 Nosso autor volta ao Jesus histórico para resgatar o significado revelador de 

sua existência como um caminho para se compreender o mistério de Cristo; mas 

também, este retorno resgata a necessidade e a força cristológica da prática de seguir 

Jesus Cristo, colocando o seguimento no centro da reflexão cristológica e no centro da 

fé cristã, um princípio estruturador e provocador das dimensões da vida e do existir. 
65

  

Estes trajetos apontam um caminho epistemológico que é construído por um 

processo que acontece em três momentos: (a) o reconhecimento da humanidade de 

Jesus, a sua historicidade, em que o humano (a partir de uma ótica de Calcedônia) não 

deixa de ser e nem passa a ser absorvido pelo divino, sinalizando que a aproximação 

com Deus não faz com que Jesus se desumanize; (b) a aposta da fé que compreende a 

relação humana de Jesus com Deus, o mistério sempre maior; e (c) a confissão da 

divindade de Jesus Cristo, em que há uma entrega ao mistério, algo que está presente 

de maneira incipiente no Novo Testamento e de maneira mais explícita no Concílio de 

Niceia (325), o que sinaliza algo em relação às fórmulas cristológicas: os dogmas 

precisam ser compreendidos como pontos de chegada (sempre provisórios), 

necessitando serem interpretados por meio da análise do desenvolvimento de todo o 

percurso. 
66

 Este movimento para a “doxologia” é, pois, um traçado que começa com a 

realidade histórica e se encerra com o salto de entrega, por meio da fé, no fim.  

De maneira mais precisa, é necessário trilhar um caminho conceitual, que se 

pergunte quem foi Jesus de Nazaré, relacionando-o com o Novo Testamento e com a 

tradição cristã posterior; articulando-o com a dimensão práxica, o seguimento de 

Jesus, a chave hermenêutica e estruturante no pensamento de Jon Sobrino, que é: 

refazer na história a estrutura de sua vida [Jesus], práxis e destino. De 

acordo com isso, o seguimento de Jesus não será só uma realidade 

antropológica, ética e salvífica, mas que também opera como categoria 

epistemológica, e seria ingenuidade, cremos, pensar que bastaria 

percorrer o caminho teórico para compreender as fórmulas 

cristológicas, como se os conceitos se compreendessem só a partir de 

outros conceitos. Algumas vezes, antes de ser teórico, esse caminho 

foi histórico. 
67

  

 

Com esta compreensão, o seguimento, para Jon Sobrino, constrói-se como: (a) 

fonte de conhecimento; (b) processo de entrega; e (c) verbalização da experiência 
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cristológica. 
68

 Para compreender estas intuições, aprofundo, a seguir, uma abordagem 

em cada ponto. Primeiramente, o seguimento mostra-se como fonte epistemológica. 

Neste trajeto, se constrói uma relação de alteridade e de afinidade com Jesus, 

reconhecendo-o como o “irmão primeiro” (alteridade) e aproximando-se de sua 

prática (afinidade). Uma experiência que se dá nos estrados do cotidiano, consistindo 

no ato de se refazer a sua vida e a sua práxis, por meio da confiança e disponibilidade 

ao Abba; por meio do anúncio e acontecimento do reinado de Deus e da denúncia do 

antirreino e das estruturas pecaminosas; por meio da compaixão com as vítimas; e por 

meio de uma vida com espírito, com liberdade e gratuidade. Como escreveu Jon 

Sobrino: “o ser assim de Jesus se conhece em profundidade a partir de nosso ser 

assim”. 
69

 No entanto, isto não é apenas uma imitação de Jesus, o que resultaria em 

uma simples repetição, que nega a possibilidade criadora das nossas próprias relações 

cotidianas e a capacidade aberta e vivificadora do Espírito. Como escreveu Andrés 

Gallego: “a afirmação do seguimento é, portanto, a negação da imitação. O seguidor 

recria, dia a dia, a resposta eficaz e amorosa que gera vida ante os desafios levantados 

em cada contexto ou situação histórica particular”. 
70

 Relacionado a isto, o seguimento 

revela que o “ser assim” de Jesus (e nosso) é uma abertura à transcendência histórica e 

teologal, para se “experimentar esse mais” na vivência diária, experimentar um 

reflexo da transcendência de Deus, em novidade. Com isto, como síntese, se 

reconhece que o seguimento (como fonte de conhecimento) é um critério central para 

se julgar o caminho conceitual de quem é o Cristo, pois, “fora do seguimento de Jesus 

[...] não se sabe com certeza de que estamos falando ao confessar Jesus Cristo”. 
71

 

A segunda implicação do seguimento como princípio epistemológico é o 

processo de entrega por meio da fé, uma “castidade da inteligência”, que é resultado 

do próprio conhecimento de Jesus. Aqui, assume-se que o seguimento está sujeito às 

imprevisibilidades e movimentos da vida, em que luz e obscuridade se articulam em 

um vai e vem cheio de mistérios e rastros nas “gravuras do caminho”. Estas incertezas 

mostram-nos que não nos é permitido manipular o mistério do Cristo, o Messias 

acolhido por Deus. Há, portanto, a necessidade de assumir um “não-saber” 

cristológico e reconhecer que a “realidade dá mais de si”. Há algo além: a graça. Isto 
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tem implicações consistentes para a cristologia, como aponta Jon Sobrino: “se no 

seguimento de Jesus (realidade histórica) se faz a experiência descrita do „mais‟, então 

pode ter sentido confessar que em Jesus se manifestou a vida verdadeira, e que nele 

Deus se fez presente”. 
72

 Isto implica em reconhecer que o salto de fé (e entrega) já é 

dado dentro do próprio seguimento, numa correlação entre ato e objeto de fé, em que 

o objeto de fé exigirá um determinado ato, mas, por sua vez, a qualidade do ato 

(práxis) dirá algo essencial sobre o conteúdo do seu objeto (Jesus Cristo). 
73

  

Por fim, a prática e a entrega apontam para a verbalização cristológica, que 

procura sinalizar a própria experiência do seguimento. Algo que pode ser explicado da 

seguinte maneira: as concepções cristológicas sinalizam experiências práxicas; mas 

também necessitam ser autocríticas para não serem absolutizadas e elevadas à verdade 

universal, aplicável a todos os lugares e em todos os tempos. Como apontou nosso 

teólogo: “a linguagem cristológica, vista a partir da fé, tem que permitir, ao mesmo 

tempo, que Deus a assuma e a destrua para dizer-se a si mesmo”. 
74

 A linguagem é, 

pois, provisória e limitada. A verbalização necessita possuir como critério um 

referente real: a recriação (atualização) da vida e do destino de Jesus (a prática do 

seguimento), para superar a “vertigem metafísica” presente em fórmulas cristológicas 

conciliares. Isto não significa anular a necessidade do diálogo com as fontes presentes 

nas memórias cristãs. Jon Sobrino reconhece, a partir de um “círculo hermenêutico”, 

que a experiência cristológica necessita estar relacionada com formulações bíblicas e 

dogmáticas. Mas também reconhece que a verbalização cristológica é fruto de uma 

realidade que é boa notícia, que produz alegria e agradecimento, não apenas uma 

tentativa de expressar a realidade de Jesus Cristo para esclarecê-la por meio de 

simples conceitualizações, esquecendo-se do eu-aggelion. 
75

   

Com estas considerações, o seguimento de Jesus é, portanto, um elemento 

estruturante da vivência no cristianismo, sinalizando que a “identidade cristã” se 

constrói numa atividade dinâmica e aberta diante de Jesus Cristo, num ato de “refazer 

processualmente a estrutura fundamental de sua vida nas mais variadas situações 

históricas”. 
76

 Além disto, é um princípio epistemológico para a própria cristologia, 

mostrando-se não como um cumprimento formal de normas e leis, mas como “um 
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espírito, e como tal cada pessoa o realiza de modo único e irrepetível, de acordo com 

os dons pessoais e o próprio estado de vida”. 
77

 Esse caminho, essa entrega e essa 

verbalização cristológica, marcados pela particularidade e novidade, se relacionam 

profundamente com o Espírito, algo que ampliarei no segundo capítulo desta 

dissertação; e se articulam profundamente com o martírio, o ato de “carregar o peso 

do antirreino”, em defesa da justiça às vítimas e aos “povos crucificados”.  

 

“Mártires jesuânicos” como fontes do conhecimento teológico 

Para iniciar esta seção, apresento três relatos vivenciais de nosso autor.  

(1) Desde 1976, a vida de Sobrino e dos seus irmãos jesuítas foi ameaçada por 

grupos vinculados ao exército Salvadorenho (e a paramilitares). A ditadura militar foi 

um período de exceção neste país centro-americano, como em outros países: com 

fraudes eleitorais, prisões, torturas, desaparecimentos, perseguições políticas e 

assassinatos. Neste contexto, a comunidade jesuíta sempre foi crítica em relação ao 

sofrimento, injustiça e violações de direitos cometidos em El Salvador. Pois, “carregar o 

peso da realidade” é também “carregar o peso do antirreino” e, por vezes, assumir a 

realidade do martírio, “introduzindo verdade em um mundo de mentira, e compaixão em 

um mundo de insensibilidade e crueldade”. 
78

 Algo que aconteceu com o padre Rutílio 

Grande, assassinado em 1977, junto com dois camponeses, uma criança e um idoso. 
79

 

Uns dos primeiros mártires dos movimentos de libertação no contexto de El Salvador. 

(2) Em um contexto de guerra civil, que perdurou até 1992, se levantou Dom 

Oscar Romero: um bispo muito conservador, influenciado pela Opus Dei e contrário aos 

sacerdotes e teólogos que seguiram a linha de Medellín (1968). Mas algo aconteceu com 

este religioso ligado ao “núcleo duro” da Igreja Católica salvadorenha: uma conversão. 

Sobre este momento, Jon Sobrino escreveu, “ante ao cadáver de Rutílio, caiu a venda 

dos olhos de Monsenhor Romero: Rutílio tinha razão. A morte de Rutílio foi o que 

sacudiu Monsenhor Romero e lhe deu a força para um novo fazer”. 
80

  Diante do corpo 

do seu amigo, o bispo escolheu seguir por outras trilhas: espanto para a centralidade 

eclesiástica. A partir deste momento, Monsenhor Romero se levanta como voz 

profética, com críticas profundas aos oligarcas salvadorenhos que se beneficiavam da 
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injustiça estrutural. O bispo defendeu a vida dos mais pobres e apoiou ativamente os 

movimentos que trabalhavam pacificamente para transformar a sociedade. No dia 23 de 

março, em sua homília dominical surge a palavra profética: “Em nome de Deus, pois, e 

em nome deste povo sofrido cujos lamentos sobem até o céu cada dia mais tumultuosos, 

lhes suplico, lhes rogo, lhes ordeno em nome de Deus: cesse a repressão”. 
81

 No dia 

seguinte, em 24 de março de 1980, Dom Oscar Romero foi assassinado enquanto 

celebrava uma missa na Capela do Hospital da Divina Providência de San Salvador. 

Antes de sua morte, enquanto celebrava a Eucaristia, ficou clara a sua opção em 

“carregar o peso da realidade”, “carregar o peso do antirreino”, a força em meio ao seu 

martírio e a sua esperança: “se me matam, ressuscitarei no povo salvadorenho”. 
82

  

(3) Em 16 de novembro de 1989, 30 homens fardados entraram na comunidade 

jesuíta localizada na capital salvadorenha. Com atrocidade exterminaram tod@s daquela 

casa. Levaram três jesuítas para o jardim, onde foram torturados e mortos 

(metralhados). Os outros três irmãos e as duas camponesas foram mort@s em seus 

quartos. 
83

 Os irmãos jesuítas eram: Ignácio Ellacuría, Segundo Montes, Ignácio Martín 

Baró, Amando Lopez, João Ramón Moreno e Joaquim Lopez y Lopez; e as camponesas 

eram Júlia Elba e sua filha Celina, que trabalhavam na comunidade religiosa. 
84

  

Este assassinato marcou definitivamente a vida de nosso autor, o “mártir 

sobrevivente”, que estava em Hua Hin, Tailândia, ensinando num curso de cristologia, a 

pedido do amigo Leonardo Boff. A notícia foi recebida por telefone:  

meu amigo lia os nomes devagar e cada um deles ressoava aos meus 

ouvidos como um golpe de martelo que eu recebia completamente 

indefeso. Eram, sobretudo, minha comunidade, eram a minha família 

de verdade. Juntos tínhamos vivido, trabalhado, sofrido e nos 

alegrado, durante muitos anos. E agora... todos mortos. Experimentei 

um corte real na minha vida e um vazio que nada poderia preencher.
85
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Jürgen Moltmann também comentou este triste episódio:  

em 1990, recebi uma carta de Robert MacAfee Brown. Ele retornara 

recentemente de El Salvador e me informava que no dia 16 de 

novembro de 1989, soldados do governo assassinaram, à noite, na 

Universidade Jesuíta UCA, seis sacerdotes, além da empregada e sua 

filha. Os assassinos queriam silenciar a voz crítica de Ignácio 

Ellacuría. Jon Sobrino, por coincidência não estava no país. „Quando 

os assassinos trouxeram alguns dos corpos de volta para o prédio e 

depositaram o corpo de Ramon Moreno no quarto de Jon Sobrino, eles 

empurraram uma estante. Um dos livros caiu no chão e foi embebido 

pelo sangue do mártir. Quando ele foi retirado pela manhã, 

descobriram que o livro era „El Dios crucificado‟”. 
86

 

 

Qual a implicação destas vivências para a construção de imagens sobre Jesus 

Cristo, sobre Deus? Quais as implicações para a cristologia, para a teologia e para a 

eclesiologia? Com uma concepção na qual a realidade dá peso aos conceitos, Jon 

Sobrino procura repensar – a partir destas experiências tão próximas – o conceito de 

martírio. De maneira “oficial”, numa tradição cristã, martírio é: “a aceitação livre e 

paciente da morte por causa da fé (incluindo seu ensino moral) em sua totalidade ou 

com respeito a uma doutrina concreta (esta vista sempre na totalidade da fé)”. 
87

 É a 

compreensão do martírio como odium fidei, um “supremo testemunho” da fé cristã. 

No entanto, a partir de histórias como estas que apresentei aqui, de “seguidor@s de 

Jesus até a morte”, é necessário – conforme Sobrino – transformar a compreensão do 

martírio. Na lógica “oficial”, est@s seguidor@s de Jesus não se enquadram na 

concepção de mártires, no entanto, para muitas comunidades e pessoas, as suas mortes 

são interpretadas como realidades de martírio. Neste dilema, nosso teólogo sinaliza 

um caminho: “não se trata de fazer com que a realidade se ajuste a um conceito 

prévio, senão, o inverso, trata-se de que o conceito faça justiça à realidade”. 
88

 

Nesta ótica está a novidade apresentada por Sobrino, que “revira” a concepção 

de martírio a partir de realidades vivenciais. Assim, mártir é, fundamentalmente, 

“aquele e aquela que, no substancial, seguem a Jesus, vivem dedicados à causa de 
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Jesus e morrem pelas mesmas razões de Jesus. São os mártires „jesuânicos‟”. 
89

 E isto 

implica em duas novidades em relação à concepção “oficial” de martírio. A primeira, 

seguir o modo de vida de Jesus e a sua prática é levar em frente o anúncio do 

evangelho do reino de Deus para as vítimas e a denúncia profética do antirreino; a 

segunda, o “mártir jesuânico” não é apenas, nem principalmente, aquele que morre 

por Cristo ou por causa de Cristo (odium fidei), mas, sobretudo, o que morre como 

Jesus e pela causa de Jesus. 
90

 Aqui residem importantes contribuições para a análise.  

As realidades de martírios jesuânicos apontam para a existência de ídolos - 

realidades históricas, que se fazem passar por divindades, com características de 

ultimidade, autojustificação, intocabilidade, promoção de salvação a (suas) seus 

adorador@s, embora @s desumanizem e exijam, sobretudo, vítimas para continuar a 

existir. 
91

 Ao se tocar nos ídolos - dizendo a verdade sobre o contexto, analisando as 

causas estruturais de uma realidade sacrificial, para além dos relatos da oficialidade - 

há a necessidade do assassinato de quem denuncia: “e a necessidade – tragicamente – 

é estrutural e não provém da crueldade de fulano ou beltrano, desse ou daquele grupo. 

É a necessária reação dos ídolos de morte contra qualquer um que se atreva a tocá-

los”. À luz d@s mártires – seguindo o exemplo de Jesus – apontam-se realidades de 

morte e a crueldade do real, com verdades que libertam e anunciam novos horizontes.  

No entanto, estas realidades de mártires não acontecem numa espécie de 

conflitos inter-religiosos ou ainda, nos “campos missionários do oriente”. Os 

assassinatos de padres e jesuítas aconteceram no “autodenominado mundo ocidental, 

democrático e cristão, que invoca a Deus; mais ainda, que diz invocar o verdadeiro 

Deus”. 
92

 Isto sinaliza que o problema é estrutural e provoca a compreensão que “a 

linha divisória da humanidade é a idolatria que está presente por toda a parte, entre os 

chamados comunistas e os chamados democratas, entre os chamados não-crentes e os 

chamados crentes”. 
93

 Ao serem mort@s pela denúncia a sistemas idolátricos, @s 

mártires, conforme Sinivaldo Tavares, são “mártires não apenas da Igreja, mas do 

Reino de Deus e, portanto, da humanidade [...]. Isso quer dizer que o testemunho e a 

entrega generosa deles não se resumem a um fato intrarreligioso”. 
94

 Ou como 
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escreveu Jon Sobrino: “há mais realidade jesuânica em morrer por haver vivido como 

Jesus que em morrer por haver confessado que Jesus é o Cristo”. 
95

 Estas 

considerações podem abrir portas para uma cristologia pluralista da libertação. 

Agora, quais as implicações que os “mártires jesuânicos” trazem à teologia? Jon 

Sobrino dá um caminho interpretativo: “estes mártires são fonte do conhecimento 

teológico e oferecem uma determinada disposição e uns conteúdos fundamentais ao 

quefazer teológico”. 
96

 Na compreensão de Sobrino, @s mártires e as vítimas são 

importantes para a epistemologia, para a elaboração do saber e a construção de 

imagens cristológicas; são importantes por recordarem constantemente a realidade da 

cruz e de “povos crucificados”, de mártires e ídolos, e deixarem a inteligência inquieta 

e em constante procura por compreensão e por novas perguntas e respostas 

provenientes das realidades vivenciais. Assim, conferem as seguintes implicações: (a) 

teo-logais, por se relacionarem com o mistério último da existência, o dilema entre a 

vida e a morte; (b) dialéticas, por apontarem a existência de vítimas e verdugos, Deus 

da vida e ídolos de morte, reino e antirreino; (c) soteriológicas, por apresentar a tensão 

existente entre a cruz e a esperança da história, cruz e salvação; e (d) mystagógicas, 

por colocarem a teologia ante o mistério e a esperança última do futuro de Deus. 
97

  

Em relação ao conteúdo, especificamente, para a cristologia, @s mártires 

iluminam a figura de Jesus e a estrutura fundamental de sua vida. Como apontou Jon 

Sobrino, @s “mártires são, histórica e existencialmente, a melhor mystagogia para a 

cristologia”. 
98

 Além disso, como o mediador na carta aos Hebreus, @s mártires 

concretizam historicamente o humano em forma de misericórdia, de fidelidade, de 

entrega e de solidariedade, afinal, @s mártires “expressam a pneumatologia in actu: 

expressam a força do Espírito de Deus para ser - histórica e atualizadamente - como 

Jesus”. 
99

 Isso ilumina a cristologia e abre interessantes caminhos de sabedoria. No 

entanto, cabe salientar que as implicações que o martírio traz para a cristologia estão 

profundamente articuladas com a realidade dos “povos crucificados”, que completam 

em seus corpos o sofrimento do Servo de Javé. Como salientou nosso autor: “o povo 

                                                           
95

 SOBRINO, 1999 (b). p. 245. 
96

 SOBRINO, 1999 (b). p. 246. 
97

 SOBRINO, 1999 (b). p. 249. 
98

 SOBRINO, 1999 (b). p. 250. 
99

 SOBRINO, 1999 (b). p. 250. Para conhecer uma interpretação da influência dada pel@s mártires às 

igrejas cristãs, conferir: SOBRINO, Jon. Los mártires latinoamericanos: interpelación y gracia para la 

igresia. Revista Latinoamericana de Teologia. n. 48, v. 16, 1999 (c).  p. 307-330.  



35 
 

crucificado é, em definitivo, o que dá sentido aos mártires jesuânicos”. 
100

 A 

existência de mártires, portanto, está relacionada com a existência de vítimas e com 

uma profunda opção em seguir Jesus, o nazareno, em sua vida, em seus caminhos.  

 

A historicidade de Jesus como ponto de partida cristológico 

A última parte deste quadrilátero sobriniano refere-se à historicidade do 

nazareno como um ponto de partida para a reflexão cristológica. É uma proposta de 

abordagem ante a integralidade histórico-transcendente de Jesus Cristo. Diante desta 

realidade, é preciso reconhecer o problema metodológico, assumindo que “não existe 

ponto de partida único nem exigido inequivocamente pelo NT para se chegar a esta 

totalidade”. 
101

 A cristologia é construída com vozes plurais. Em cada escolha, 

encontram-se horizontes práticos e discursivos diferentes (por vezes opostos e 

contraditórios), por isso é importante assumir esta diversidade, como escreve Ivone 

Gebara: “não é de hoje que elas [cristologias] são plurais. Nós é que tentamos matar o 

pluralismo. É importante que não nos esqueçamos disso, pois, habituados a viver uma 

vida em que sempre o plano considerado superior é melhor, temos dificuldade de aceitar 

a diversidade terrena e a riqueza de nossas diferenças”. 
102

  

Nesta pluralidade - como não se pode começar uma reflexão a partir da 

totalidade - é preciso buscar uma chave hermenêutica que se mostre mais coerente e 

abra mais horizontes e perspectivas. Na ótica de Jon Sobrino, o caminho se inicia com 

o Jesus histórico, com a sua vida, missão e destino pascal. Para esta escolha, nosso 

autor apresenta duas explicações: (a) para se compreender que Jesus é Cristo, uma 

confissão de fé a partir do desígnio de Deus em fazer parte da história (método de uma 

“cristologia descendente”), é preciso conhecer Jesus, saber de sua historicidade, pois o 

salto de fé não é captado na formalidade abstrata, mas a partir do concreto da 

encarnação, a partir de baixo da história (método de uma “cristologia ascendente”), 

além disto, as afirmações de fé são em si mesmas afirmações-limite não diretamente 

alcançáveis pelo saber humano, são pontos de chegada, por isto, para se realizar esta 

verbalização cristológica, é necessário percorrer o caminho a partir da historicidade do 

nazareno, Jesus é o caminho para Cristo 
103

; e (b) ao se retomar a construção do Novo 
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Testamento, encontra-se uma narrativa teologizada sobre Jesus a partir da experiência 

da ressurreição, sinalizando que não há apenas uma procura por uma “jesuologia” ou a 

busca por um “Jesus histórico-factual”, mas a volta à historicidade de Jesus é algo 

entrelaçado com a fé, uma fé que parte da memória de Jesus, pois Jesus é a 

salvaguarda do Cristo. Neste sentido, “podemos confessar um Cristo que não se 

parece com Jesus, inclusive que é contrário a Jesus”. 
104

 

O caminho escolhido por Jon Sobrino, desde a historicidade de Jesus de Nazaré, 

é uma marca das teologias da libertação latino-americanas. No entanto, ao se buscar 

esta aproximação, reconhece-se, também, que “não temos acesso direto ao Jesus-

Jesus. Essa cristologia tem consciência dos diferentes estágios da tradição: do Jesus 

histórico ao Jesus dos Evangelhos e ao Jesus dos dogmas”. 
105

 Além disto, esta opção 

tomada por nosso teólogo se afasta de outros pontos de partida da reflexão 

cristológica: as afirmações dogmáticas conciliares, as afirmações bíblico-dogmáticas, 

o querigma cristológico, a experiência da presença atual de Cristo no culto, a 

ressurreição de Cristo e a doutrina de Jesus. 
106

 Porém, mesmo que algumas 

cristologias tenham o mesmo ponto de partida, as suas perspectivas são distintas e por 

vezes opostas, desdobrando-se em outras compreensões de Jesus Cristo.  

Na busca pela historicidade de Jesus, compreende-se o “histórico” como a vida 

de Jesus de Nazaré, seus atos, seus ditos, sua práxis e seu destino pascal. É a história 

de Jesus, no entanto tomada a partir do “mais histórico” da sua vida: a sua prática com 

Espírito. Com essa perspectiva, Jon Sobrino aponta o significado desta tentativa, nas 

cristologias da libertação latino-americanas, de retorno ao nazareno. A prática com 
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Espírito são as ações concretas que buscavam incidir na realidade para colocá-la no 

sentido do reino de Deus, mostrando que o histórico na vida Jesus de Nazaré é a 

capacidade de desencadear história, provocar uma transmissão de práticas. 
107

 E o 

seguir a prática de Jesus é um primeiro movimento neste caminho cristológico, um 

passo para a pergunta pela pessoa de Jesus. A partir do seguimento aprofunda-se a fé 

no Cristo, se conhece melhor o que Jesus compreendia por reino de Deus e por 

antirreino, se explica melhor o seu destino na cruz e a sua relação com Deus. Como 

apontou Jon Sobrino: “a cristologia latino-americana pretende que realmente a causa 

de Jesus siga adiante, mas está igualmente interessada no „Jesus‟ cuja causa é preciso 

prosseguir”. 
108

 Já o próximo movimento proposto por nosso teólogo jesuíta é o salto 

do Jesus histórico para o Cristo total (primeira realidade com quem se depara @ 

teólog@), uma articulação da continuidade da prática de Jesus com o Espírito, com a 

descontinuidade do salto de fé, que, por meio do prosseguimento de Jesus, provoca 

uma verbalização cristológica ao declarar Jesus como o Cristo. 
109

 Este caminho 

lógico da cristologia proposta por Jon Sobrino (um trajeto cronológico) tem o 

seguimento de Jesus como um princípio epistemológico, que se inicia com: (a) a 

missão/prática de Jesus em favor do reino de Deus; (b) a pergunta pela pessoa de 

Jesus; (c) e a confissão de sua realidade salvífica e decisiva, a fé em Cristo. 
110

  

Ao seguir por este caminho, Sobrino resgata que as cristologias da libertação 

latino-americanas, ao “teologizar Jesus historizando-o” como nos evangelhos no Novo 

Testamento, mostram-se como cristologias narrativas. 
111

 Além disto, ao se aproximar 

desta abordagem, assume-se os limites de não se ter acesso a um Jesus histórico (“Jesus-

Jesus”), mas apenas um Jesus historizado, como narrativas teológicas já interpretadas, 

que permitem ter acesso à “estrutura fundamental da vida de Jesus”. 
112

 Ao seguir este 

caminho, a cristologia da libertação apresentada por nosso autor mostra-se como uma 

cristologia “evangélica”, pois utiliza criticamente o Jesus histórico e também porque 

busca o “evangélico” da cristologia: Jesus é visto como boa-notícia e é boa-notícia a 
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partir das comunidades e para as comunidades. 
113

  Com isto, não se trata de refletir 

diretamente sobre o Cristo-em-si-mesmo, mas a partir dele. 

 

JACQUES DUPUIS: UMA ABORDAGEM INTEGRAL DA CRISTOLOGIA 

O ponto de partida metodológico 

Ao iniciar o seu livro sobre a Introdução à Cristologia, Jacques Dupuis parte 

de uma questão presente nos evangelhos de Mateus (16.15) e de Marcos (8.29). É uma 

fala de Jesus: “E vós, quem dizeis que eu sou?”. 
114

 Esta pergunta é central na 

construção de discursos cristológicos. É uma indagação fundamental que continua 

reverberando em outras produções e reflexões sobre Jesus Cristo. A inquietação deve-

se por se compreender a cristologia como algo sempre aberto e como uma tentativa. 

Ao ser assim, esta indagação levantada no texto bíblico é o problema que busca ser 

respondido em nossa empreitada hermenêutica. É uma pergunta contínua que coloca 

as afirmações cristológicas na instabilidade de uma não absolutização discursiva. 

Neste sentido, a questão apresentada é retomada por Dupuis e mostra-se como 

fundamental para se compreender a construção de uma cristologia pluralista da 

libertação. Para responder a pergunta daqueles evangelhos, com a tentativa de uma 

abordagem integral dos estudos cristológicos, é necessário apresentar o caminho 

metodológico, a porta de entrada que este teólogo belga opta por seguir. 

Para iniciar, nosso autor se afasta dos métodos genético e dogmático – o 

primeiro inicia com os dados bíblicos e o segundo com os enunciados dogmáticos – 

pois ambos se encontram como métodos dedutivos (especulativos): “partem de uma 

doutrina para aplicá-la à realidade, mas, frequentemente, sem conseguir ligação com a 

existência real, concreta”. 
115

 Essas críticas realizadas por nosso autor o levam a se 

aproximar de outros caminhos para se compreender o mistério cristológico. É 

necessária uma reviravolta, com a aproximação do método indutivo. Conforme 

Dupuis, este caminho teológico toma “como ponto de partida a realidade 

experimentada atualmente, com todos os problemas que dela surgem, para procurar, à 

luz da mensagem revelada e mediante a reflexão teológica, uma solução cristã àqueles 

problemas”. 
116

 É um método, portanto, que se desenvolve a partir da realidade vivida 
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em correlação crítica fundamental com a experiência cristã da revelação. Porém, como 

o próprio Dupuis sinaliza, a transição de um método dedutivo para um método 

indutivo suscita a questão do “problema hermenêutico”. Ou, como perguntou o autor 

belga, “numa palavra: é correto dos dados chegar ao contexto ou vice-versa?”. 
117

 A 

questão levantada suscita a pergunta se é possível um caminho unilateral e estanque 

como início cristológico ou se outra via além destas é necessária. Como sintetiza 

Jacques Dupuis, há problemas em ambos os caminhos tomados separadamente: 

o procedimento dedutivo, embora em si mesmo legítimo, possui 

limites intrínsecos: baseia-se em princípios e, por isso, corre o risco de 

permanecer abstrato, de não encontrar a realidade concreta das outras 

tradições religiosas. Do mesmo modo, também o procedimento 

indutivo baseado na práxis do diálogo, tem os seus limites. Seja por 

ineficiência, seja por indecisão, também ele pode falhar em seu 

objetivo, que é o discurso teológico que se harmonize com o dado 

cristão. 
118

 

 

Uma resposta possível a esta questão vem do chamado “círculo hermenêutico” 

ou “triângulo hermenêutico”, como prefere Jacques Dupuis. Neste caminho, assume-

se que a teologia é um processo interpretativo. Com isto, como apontou o teólogo 

Claude Geffré, o objetivo do fazer teológico “não é uma série de enunciados 

dogmáticos cuja compreensão estou buscando, mas é o conjunto dos textos 

compreendidos no campo hermenêutico aberto pela revelação”. 
119

 Sendo desta forma, 

o processo hermenêutico se aproxima da escritura bíblica (norma normans na vivência 

do cristianismo), da tradição com quem dialogamos com um olhar crítico (as 

memórias cristãs) e da nossa experiência histórica de hoje. 
120

 É um movimento que 

reafirma a pluralidade teológica e combina perspectivas metodológicas. 
121

  

Jacques Dupuis, relacionado a estas compreensões sobre hermenêutica, 

constrói o seu método numa combinação entre o caminho indutivo e o dedutivo. 
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Como afirma, baseando-se também em Paul Knitter: “seu movimento recíproco [entre 

métodos] asseguraria o encontro indispensável entre o dado da fé e a realidade viva do 

pluralismo religioso”, sua provocação principal. 
122

 O caminho de profunda 

articulação entre espaços e combinações teológicas compõe o movimento deste 

teólogo jesuíta, algo que já sinalizei em outro momento: “a produção teológica de 

Jacques Dupuis – situando-se nos limites fronteiriços [...] traz novas perspectivas à 

Teologia Cristã das Religiões, acontecendo colada ao cotidiano, em que se relacionam 

e se ligam mundos vividos em seus movimentos de fé e espiritualidade; e 

permanecendo além de modelos fixos de hermenêutica do pluralismo religioso”. 
123

 

Com este caminho articulador, Dupuis aponta a necessidade de uma cristologia e de 

uma teologia cristã do pluralismo religioso (re)construídas na interação do “triângulo 

hermenêutico”, entre texto (a memória cristã), o contexto em que vivemos e o 

intérprete (a comunidade eclesial). Neste sentido, o contexto age sobre a comunidade 

eclesial levantando questões específicas; mas também influencia a compreensão de fé 

com a qual a comunidade lê esta memória cristã; e, por fim, este último age sobre a 

comunidade, cuja leitura da memória/texto implicará numa práxis. 
124

  

Em síntese, como nos aponta Gerard Hall, Jacques Dupuis, em seu movimento, 

“está, então, em débito com a teologia hermenêutica de correlação mútua e crítica, 

bem como a insistência anselmiana que a teologia nasce da fé cristã”. 
125

 O que nos 

interessa agora é perguntar quais implicações este método articulado e este “triângulo 

hermenêutico” trazem para a teologia cristã do pluralismo religioso. Com estas 

marcas, o nosso teólogo traz algumas considerações metodológicas sobre a teologia 

cristã do pluralismo religioso. Ao propor uma articulação entre o método indutivo e o 

método dedutivo, assume-se a necessidade de se iniciar o fazer teológico com a práxis 

do diálogo inter-religioso entre as várias tradições, levando a sério a experiência viva 

das pessoas em seus trajetos religiosos (numa analogia – realizada por Dupuis - ao 

método das teologias da libertação); mas também torna-se necessário correlacionar 

estas vivências com uma análise crítica da memória cristã, incluindo o texto bíblico e 

a sua interpretação ao longo da história, ao procurar o que  declarações oficiais da 
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Igreja têm a dizer sobre as outras religiões, não se colocando a fé cristã “entre 

parênteses”, mas assumindo-a no espaço concreto do diálogo. 
126

 É o constante 

confronto hermenêutico, que se dá na comunidade eclesial, entre a experiência do 

encontro dialogal com outras religiões e os dados da fé cristã. É um movimento que 

parte, portanto, do diálogo inter-religioso para uma teologia cristã do pluralismo 

religioso, numa interação circular entre teoria-prática, a práxis do diálogo. 
127

 

Ao valorizar seriamente este caminho metodológico, é necessária uma 

compreensão do pluralismo religioso não apenas como mais um tema da reflexão 

teológica. A proposta de Jacques Dupuis é mais interessante ao propor que a teologia 

cristã do pluralismo religioso necessita ser vista “como um novo modo de se fazer 

teologia em um contexto inter-religioso: um novo método para se fazer teologia em 

uma situação de pluralismo religioso”, um processo semelhante  e paralelo com as 

teologias da libertação. 
128

 Esta “teologia hermenêutica inter-religiosa” é um convite 

para alargar – como apontei nas palavras iniciais deste trabalho – o horizonte 

metodológico de nosso fazer teológico, sinalizando – conforme Dupuis –uma 

descoberta mais profunda das “dimensões cósmicas do mistério de Deus, de Jesus 

Cristo e do Espírito Santo”. 
129

 É um novo modo de elaborar discursos e imaginários 

sobre Jesus Cristo que deve nos interpelar para a compreensão do mistério da vida, 

que envolve as complexidades de nossa experiência de fé e de quem somos. Ao ser 

um novo modo de dizer-cristológico é necessário estabelecer o problema inquietante. 

A problemática que guiará este percurso é apresentada pelo próprio Jacques Dupuis: 

A tarefa da teologia nesse contexto consiste em perguntar se o 

pluralismo religioso, que caracteriza o nosso mundo presente, pode ter 

ou não um significado positivo no único plano salvífico de Deus para 
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a humanidade. Ou seja, se a fé cristã em Jesus Cristo, salvador 

universal da humanidade, é compatível com a afirmação de um papel 

positivo de outras tradições religiosas no mistério da salvação de seus 

seguidores. 
130

  

  

O trabalho de nosso teólogo belga é construído, portanto, interpelando-se com 

esta problemática no caminho metodológico escolhido. Nas partes seguintes deste 

capítulo, a intenção é mostrar os desdobramentos desta problemática e metodologias 

apresentadas a partir das obras do autor publicadas em português, principalmente. O 

movimento que se segue – em revisão e reconstrução da teologia de Jacques Dupuis - 

procura articular um fazer teológico que parta da experiência viva das pessoas com a 

análise crítica da memória e tradição cristã. Um movimento que segue em certo 

sentido a estrutura do principal livro do autor publicado em português: Rumo a uma 

teologia cristã do pluralismo religioso. Conforme Gerard Hall, este texto segue uma 

“estrutura bastante tradicional” dividida em duas partes: a primeira, num trabalho 

histórico e sistemático, o teólogo apresenta uma visão positiva da história doutrinária, 

especialmente do mundo católico romano (implicações bíblicas, dos pais da Igreja e 

reflexos conciliares), que trazem um tom mais “dedutivo” ao seu trabalho; já a 

segunda parte, marcada por um trabalho orgânico e temático, com um tom mais 

“indutivo”, tenta-se apresentar uma compreensão da salvação que é ao mesmo tempo 

fiel ao papel constitutivo e único de Jesus Cristo e ao reconhecimento da pluralidade 

genuína de caminhos religiosos, de acordo com o plano divino. 
131

 Nos passos que se 

seguem, estas considerações mostram-se presentes, articulando a concretude do 

cotidiano inter-religioso com a tradição cristã, na busca por uma cristologia integral. 

   

Uma teologia articulada a partir do contexto asiático 

Ao seguir o estrado da articulação metodológica apresentada anteriormente, a 

próxima parte desta reflexão nos coloca mais próximo das vivências de Jacques 

Dupuis. É o desafio de ouvir relatos de suas caminhadas inter-religiosas, seus 

encontros e as implicações destas experiências fronteiriças em seu modo de fazer 

teologia. Esta aproximação não quer compreender a relação entre diálogo inter-

religioso e teologia cristã do pluralismo religioso de forma causal, em que um 

implicaria na realização do outro como dois polos separados. Nesta interpretação, o 
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diálogo seria um passo primeiro, ausente de labor teológico mais depurado, e a 

teologia cristã do pluralismo religioso já seria uma reflexão sobre esta experiência 

vivenciada de maneira privilegiada. Um caminho como este poderia resultar na 

instrumentalização da experiência do diálogo entre a fé cristã e outras espiritualidades. 

Ou ainda: uma cisão simplória entre teoria e prática, ou entre teologia e diálogo, que 

resulta numa compreensão binária da realidade do pluralismo religioso. É preciso 

continuar esta lógica dicotômica do ou-ou? Os desdobramentos desta questão e desta 

compreensão articulada serão ampliados no decorrer deste capítulo. Por agora, é 

necessário retomar a saída proposta pelo teólogo belga. A experiência do fazer 

teológico ensaiado em sua trajetória - diferente de uma instrumentalização ou de uma 

cisão binária - “conserva uma atitude dialógica em cada estágio de sua reflexão: é 

reflexão teológica sobre o diálogo e no diálogo. É teologia dialógica inter-

religiosa”.
132

 Aqui reside uma base importante nas reflexões de Jacques Dupuis, que 

desembocará na construção de uma cristologia pluralista da libertação. 

Para compreender os trajetos de nosso autor, a sua “peregrinação em missão”, 

uma realidade pode ser uma janela importante para se construir interpretações: a 

vivência na fronteira. Assim é a produção teológica e a vida de Jacques Dupuis. 

Nascido na Bélgica, na cidade de Charleroi (1923) e filho de uma família católica, 

Dupuis logo caminha rumo à vida religiosa entre os jesuítas. Mas em sua juventude 

decide se lançar por outras andanças: escolhe ser missionário na Índia. Em 1948 toma 

este rumo e faz do outro país a sua casa e o terreno em que a sua vida se erige por 36 

anos. O teólogo belga viveu a Índia, em sua acolhida e acompanhamento de monges 

tibetanos; em seu respeito, aprendizado e diálogo com as tradições religiosas e 

culturas locais, em sua aproximação e compaixão à causa dos povos desta terra. O 

jovem europeu se depara com a face e com o jeito de outra gente, com outras 

espiritualidades, outras palavras sagradas, outros povos, outras histórias. 

Na relação com as experiências religiosas e a cultura indiana, Dupuis constrói a 

sua produção teológica guiado pela preocupação desafiante da relação de Jesus Cristo 

com as outras religiões. No movimento missionário de saída de seus limites e 

identidades fixas, situações das encruzilhadas interculturais, Dupuis produz, escreve 

artigos, livros, organiza revistas, profere palestras, dá aulas em Universidades – como 

a Universidade Gregoriana e Instituto de Estudos Religiosos de Nova Délhi - 
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assessora bispos na Índia e organismos ecumênicos, como o Conselho Mundial de 

Igrejas (CMI), e também silencia-se e escuta outra fé. Dupuis elabora, assim, uma 

teologia nômade, que sinaliza a sua vontade incessante em se aproximar de outras 

experiências de fé e beber de suas fontes, numa atividade de humildade, diálogo e 

encontro com o sentido maior da vida. E isto implica em refletir criticamente sobre a 

memória cristã e sobre os desdobramentos destas interpretações para a missão e para a 

teologia. Como ele mesmo escreve no artigo My Pilgrimage in Mission:  

Desde o início da minha vida na Índia, eu estava determinado a 

aprofundar a minha familiaridade com o patrimônio religioso do país 

e, mais tarde, como um estudante de teologia, a dar uma atenção 

especial ao problema da relação entre a fé cristã e as outras tradições 

religiosas do mundo. Como o cristianismo poderia ter um sentido de 

missão universal para o mundo inteiro, sem desvalorizar e 

menosprezar a importância das outras crenças religiosas para seus 

adeptos? Minha vocação de teólogo das religiões e do pluralismo 

religioso já estava vindo à tona. 
133

 

 

Como síntese, o caminho do imigrante Dupuis foi construído na paixão pelo 

encontro, pelo compromisso com um Deus que é graça e mistério, pelo embate diante 

das identidades absolutas e excludentes e pelo incessante sonho da construção de uma 

teologia que esteja sempre a caminho, nunca fechada e estática, mas em constante 

movimento. Porém, passos como estes trazem profundas implicações em sua trajetória 

pessoal. É o que sinalizou Faustino Teixeira: “na mesma linha da aporia presente na 

trajetória de tantos místicos, sua generosa e terna abertura aos outros atraiu as severas 

reservas dos guardiões da identidade”. 
134

 Reservas que foram sinalizadas em dois 

modos distintos: a transferência da Índia para Roma e a Notificação recebida em 2001. 

Em relação à primeira, sua transferência para Roma, Jacques Dupuis escreveu: 

“O trabalho na Índia foi interrompido com a súbita transferência em 1984 para a 

Universidade Gregoriana de Roma [...]. Eu nunca tinha desejado ou mesmo previsto a 

possibilidade de deixar a Índia, onde eu tinha vindo para viver, para trabalhar e para 

morrer”. 
135

 A explicação para a transferência seria a possibilidade de uma maior 
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contribuição da teologia de Dupuis “no contexto universal da universidade romana”. 

Aqui, parece ser sintomática a relação feita pelos superiores de Dupuis entre a 

universalidade e o pensamento teológico da cátedra de Roma. Um pensamento 

construído nas margens precisava ser “incluído” na centralidade do pensar teológico 

hegemônico. Uma lógica colonial de inclusão que parece ser uma chave interpretativa 

para se compreender a segunda reserva dos “guardiões da identidade” em relação ao 

nosso teólogo: a Notificação pela Congregação para a Doutrina da Fé (2001), que 

reconheceu as suas ideias como capazes de “emergir algumas ambiguidades e 

dificuldades sobre pontos doutrinais de grande relevo”. 
136

 O processo de notificação 

foi extremamente difícil para Jacques Dupuis, um misto de silêncios, idas e vindas de 

perguntas, respostas e rascunhos de notificações. Como afirmou o nosso teólogo: 

“aceitei assinar a notificação não porque teria mudado de opinião, senão por um 

motivo humano. Era a única maneira de poder continuar com a minha pesquisa 

teológica. Também estava disposto a mostrar a minha lealdade à Igreja”. 
137

   

O modo de fazer teologia de Jacques Dupuis traz implicações concretas para a 

sua trajetória. Uma vida que articula contrariedades e sinaliza um profundo amor à fé 

e à tradição da Igreja (ICAR). 
138

 Uma relação profunda entre a experiência viva das 

pessoas com as quais se relacionou no contexto asiático em suas diferentes vivências 

religiosas. De fato, para a teologia de Dupuis, a experiência como missionário na 

Índia foi um ponto marcante e transformador de sua trajetória. Ou como o autor 

afirmou: “a maior graça que recebi de Deus, tanto quanto a minha vocação como 

teólogo e professor”. 
139

 Uma marca que o acompanha e o influencia em seu modo de 

construir discursos/imagens sobre Jesus Cristo. Tanto que para se compreender ainda 

mais o seu método teológico – como também a Notificação da Congregação para a 

Doutrina da Fé – é necessário se aproximar de uma chave interpretativa: o modo de 

fazer teologia no contexto asiático, algo que iluminará a teologia de Jacques Dupuis.  
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Uma primeira marca do modo de fazer teologia a partir deste contexto já é 

revelada na introdução de sua obra Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso, 

em que, se baseando em Aloysius Pieres, Jacques Dupuis propõe uma combinação e 

união entre a práxis da libertação e do diálogo inter-religioso. Um projeto que busca o 

diálogo e a conversação entre pessoas cristãs e seguidor@s de outras religiões numa 

cooperação por uma práxis de libertação. Este projeto híbrido implica, todavia, numa 

“crítica das próprias religiões, porque estas podem conter elementos que militam no 

campo contrário à libertação integral de todas as pessoas, ou podem ser manipuladas em 

favor da conservação de estruturas injustas”. 
140

 É uma interação crítica que se dá a 

partir de um sinal dos tempos bem específico: a pobreza de grande parcela da população 

asiática e a pluralidade de tradições religiosas. Ao ser assim, esta perspectiva colabora 

com a não absolutização das religiões, reconhecendo a ambiguidade e lutas de poder 

que perpassam as experiências religiosas. Em realidades como estas em que o teólogo 

belga estava inserido, o critério básico para se interpretar a vivência de fé é a “não-

pessoa”. 
141

 É a partir desta exterioridade que se desestabiliza discursos e práticas 

teológicas. Com estas considerações, portanto, há uma primeira marca do modo de fazer 

teologia de Jacques Dupuis que precisa ser especificada em nossos diálogos em relação 

ao método: a hibridização entre o engajamento em prol da justiça e a possibilidade e 

realidade da vivência inter-religiosa, a partir da “não-pessoa” e dos “não-povos”. 

Relacionado a esta combinação – numa segunda consideração deste modo de 

pensar asiático – há também a necessidade da superação das categorias ocidentais no 

fazer teológico. Como se sabe, há um caminho „clássico‟ entre as posições da teologia 

cristã das religiões, com paradigmas estabelecidos em três grupos: exclusivista 

(eclesiocêntrico), inclusivista (cristocêntrico), pluralista (teocêntrico). 

Resumidamente, o paradigma exclusivista, no âmbito cristão, considera Jesus Cristo e 

a Igreja como caminhos necessários para a salvação. Como máxima: “fora da igreja 
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não há salvação”. Mas não se encerra aí. As diversas religiões podem se comportar 

mediante este modelo. É reafirmação da religião como a religião verdadeira ou 

também de uma determinada teologia como a única. Compreende-se que apenas o 

modo de se viver nesta religião é o meio de salvação. Outro caminho tanto nas 

religiões quanto na teologia é o paradigma inclusivista, em que já existe o 

reconhecimento de outras religiões e de teologias, mas compreendidas a partir de uma 

“superioridade includente”, numa relação assimétrica. No âmbito cristão, apesar de 

admitir o valor das outras religiões, elas se mostram como mediações de salvação para 

os seus membros, possíveis “cristãos anônimos”, numa preparação para o encontro 

com Cristo. Pois aqui, considera-se Jesus Cristo como caminho de salvação para 

todos, ainda que implicitamente. O terceiro paradigma destas categorias apresentadas 

é o pluralista, aquele que reconhece as outras tradições religiosas como legítimas e 

autônomas no processo de salvação. No âmbito cristão, rompe-se com as ideias da 

costitutividade salvífica de Jesus Cristo e a retirada de Cristo do centro do sistema 

solar religioso, colocando em seu lugar a Realidade Última (o Real). Assim, Jesus é o 

caminho para os cristãos, enquanto para os outros o caminho é a sua própria tradição, 

sem grandes preocupações com autocríticas, revisões e mudanças. 
142

 

Para Jacques Dupuis, este modo de pensar majoritariamente ocidental não ajuda 

na resolução do problema da compreensão do pluralismo religioso. A principal 

preocupação é que estas mudanças de paradigmas, por onde tem girado boa parte dos 

diálogos e debates, “implique uma modalidade de contradição que procede por aut-aut 

[ou-ou], bem pouco própria da estrutura mental oriental, que pensa em termos de et-et 

[e-e]”. 
143

 Neste sentido, torna-se necessário – para uma compreensão não binária, 

dicotômica e marcada pela convergência e unidade de perspectivas – o abandono 

destas categorias da “teologia da religião do patriarcado ocidental” (Aloysius Pieris). 

É necessária, portanto, uma articulação e-e que se coloque além das posições 

estanques de um inclusivismo e de um pluralismo. Ou ainda: que se coloque entre 

propostas que caminhem pelo absolutismo e relativismo. É uma saída da dualidade 

para a proposta de integração. Seguindo esta proposta, a saída de Dupuis neste modo 

de fazer teologia no contexto asiático é a articulação. Ou melhor: uma produção na 

região fronteiriça, o chamado pluralismo inclusivo (cristocentrismo teocêntrico). Este 
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novo modelo reconhece e acolhe o pluralismo de princípio, entendido como realidade 

e vontade de Deus para que Ele se revele através da diversidade de culturas e 

religiões; reconhecendo a unicidade de Jesus Cristo como revelação do amor de Deus 

para com a criação e a humanidade e o “valor intrínseco” das outras religiões, 

enquanto vias misteriosas de salvação. 
144

 Uma articulação entre as visões pluralistas e 

inclusivistas, que será mais bem abordada posteriormente nesta pesquisa. 

Relacionado à articulação entre vivência inter-religiosa e engajamento pela 

libertação e efetivação da justiça e um caminhar para além das categorias 

hegemônicas, Dupuis traz outra marca importante em diálogo com pensadores do 

mundo ocidental. Em um fazer teológico como o nosso autor propõe, torna-se 

necessário que a vivência do diálogo inter-religioso aconteça na assimetria, 

estabelecida nas diferenças entre @s participantes. Nesta pluralidade se instituirá uma 

comunidade, um espaço de encontro da fé. Além disto, como saídas do “atual 

impasse” entre paradigmas da teologia cristã do pluralismo religioso, Dupuis 

apresenta: (1) reconhecer honestamente que comunidades religiosas diferentes 

propõem de fato objetivos diferentes para a vida humana; e (2) admitir a legitimidade 

destas pretensões do ponto vista das experiências religiosas que possuem. Por isto - 

conforme o nosso teólogo - é normal e legítimo que a teologia cristã interprete os 

outros objetivos nos termos de sua compreensão e perspectivas, mas é igualmente 

normal também que a interpretação seja realizada por outras vivências de fé a partir 

das suas próprias compreensões. 
145

 A questão é: “em nenhum momento, uma 

interpretação deve se tornar exclusiva da outra”. 
146

 É fundamental o diálogo entre 

abordagens, mas sem fusões entre linguagens religiosas e mundos simbólicos.  

Neste modo de fazer teologia a partir do contexto asiático, com estas 

implicações apresentadas, reside a maior tensão entre as reflexões de Dupuis e a 

Congregação para a Doutrina da Fé. Embora existam diferenças nas perspectivas de 

teólog@s asiáticos, algo de fundamental importância, há semelhanças que 

incomodam. Nesta tensão entre Roma e Ásia, entre o magistério central da Igreja 

(ICAR) e as assembleias episcopais asiáticas, há uma pergunta marcante feita pelo 

próprio Dupuis que ajuda na compreensão da ideia que apresento neste capítulo: 

E não é acaso a realidade vivida do contínuo encontro entre o 

cristianismo e as outras tradições religiosas que explica o fato inegável 
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de os documentos publicados pelas assembleias episcopais asiáticas 

testificarem uma atitude claramente mais aberta e positiva [em relação 

às outras religiões] do que a que habitualmente se encontra nos 

documentos do magistério central da Igreja? 
147

 

 

Na compreensão de Dupuis, importa para a reflexão teológica não uma fala a 

partir da distância, um discurso sobre as vivências religiosas e experiências culturais 

das outras pessoas. Ao contrário: é preciso o encontro cotidiano e o diálogo que 

valorize a experiência viva das pessoas em sua realidade e contexto. Não há, portanto, 

uma fala universal que é capaz de abordar e estabelecer os discursos sobre 

determinados espaços. Esta parece ser uma importante crítica feita por Dupuis aos 

documentos e às compreensões do magistério central da Igreja (ICAR). E aqui reside a 

questão. Não há na cristologia de nosso autor uma renovação radical em relação a uma 

teologia hegemônica na Cúria Romana, como mostra Pim Valkenberg: “Dupuis 

admite que a realidade escatológica do reino de Deus é maior que a Igreja, mas a 

singularidade de Jesus Cristo continua sendo a norma para uma teologia católica das 

religiões, baseando-se na identidade de Jesus Cristo como filho de Deus”. 
148

 Uma 

teologia que está em acordo com o Concílio Vaticano II. Onde reside o problema, 

portanto, da sua notificação pela Congregação para a Doutrina da Fé? 

Uma possível resposta é apresentada pelo próprio Pim Valkenberg. A grande 

radicalidade do pensamento de nosso autor não é tanto a produção de sua cristologia, 

mas a elaboração de uma teologia com uma “missão reversa”. 
149

 Para este autor, a 

reflexão de Jacques Dupuis nasce em sua relação com os povos da Índia. É fruto das 

suas experiências e raízes no continente asiático. O problema, aqui, está na elaboração 

de uma nova abordagem teológica que – a partir das comunidades da Ásia – 

influenciam e questionam o modelo eurocêntrico de se construir teologia que ainda é 

bem presente em Roma. Em sua produção, Dupuis se aproxima e bebe das teologias 

da libertação em diversas partes do mundo, especialmente da Ásia, mas também da 

América Latina e Caribe. A chave de sua produção é, pois, o modo e o ponto de 

partida do fazer teológico: a “colônia” que questiona a “metrópole”, a igreja 

contextual que se confronta com o magistério central da Igreja (ICAR). Assim, para 
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utilizar uma metáfora do teólogo latino-americano Diego Irarrazavel, a teologia 

construída na Ásia, que tanto influenciou Dupuis, parte “de baixo e de dentro”. 
150

 

Com esta consideração, a teologia de Dupuis articulada no contexto asiático é o 

cerne do conflito com a Congregação para a Doutrina da Fé. Uma interpretação que 

também é aceita seriamente por nosso teólogo, como afirma Edmund Chia: 

Dupuis - que se identifica muito mais como um teólogo asiático - 

suspeita que sua investigação por parte da CDF era muito 

generalizada. Ele sente que os teólogos asiáticos é que são a principal 

preocupação e sua investigação pessoal era mais uma mensagem que 

eles deveriam "parar de espalhar essas ideias de que a salvação é 

possível através de outras religiões, ou que as outras religiões também 

podem ser destinatários da revelação, etc”. 
151 

 

Estas considerações, atreladas com a articulação metodológica no binômio 

indutivo-dedutivo, a necessidade de uma “teologia dialógica inter-religiosa” 

construída numa compreensão hermenêutica imbricada na circularidade do contexto 

vivido, da memória cristã e da comunidade eclesial, trazem importantes 

encaminhamentos para a construção de discursos sobre Jesus Cristo. Além disto, todas 

estas reflexões são possíveis e acontecem a partir do terreno asiático, especialmente o 

contexto indiano, em que se hibridizou uma práxis de libertação (com a centralidade 

do “magistério dos pobres”) com a práxis do diálogo inter-religioso, que acontecem 

numa articulação (e-e) de vivências, com uma adesão profunda à própria fé e uma 

abertura sincera a fé de outras pessoas, resultando em uma “fecundação cruzada” de 

experiências religiosas e a transformação das próprias tradições. Isto implica 

diretamente na elaboração de cristologias, como a de nosso teólogo belga.  

 

A busca por uma cristologia integral 

 Ao revisar/reconstruir o caminho metodológico da teologia de Jacques Dupuis, 

o momento que se segue nos leva para uma compreensão mais apurada de algumas 

afirmações cristológicas e de modos de se construir discursos/imagens sobre Jesus 

Cristo a partir da vivência do diálogo inter-religioso, uma combinação importante. 

Pois, como escreveu Peter Phan: “considerando que a abordagem dedutiva aceita 

como não negociáveis certos princípios e afirmações cristãs (por exemplo, a filiação 
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ontológica entre Jesus e Deus); a abordagem indutiva testa o sentido e significado (e 

não o valor de verdade) dessas afirmações no caldeirão do diálogo inter-religioso”. 
152

 

Com esta empreitada, para Dupuis, é necessário seguir passos na construção de uma 

cristologia que assuma que “uma reivindicação bem ponderada da unicidade e 

universalidade de Jesus Cristo deixa espaço para uma teologia „aberta‟ das religiões e 

do pluralismo religioso”. 
153

 Para esta atividade, o teólogo belga apresenta algumas 

reflexões que se relacionam com o diálogo que estabeleci nas palavras iniciais deste 

texto: não existe um único discurso cristológico. Há, todavia, uma pluralidade de 

cristologias e tentativas de abordar e dizer o mistério de Jesus Cristo a partir de 

problemáticas específicas. Como escreve o nosso autor: “a teologia vista como 

interpretação contextual só pode ser local e diversificada [...]. Daí por que nenhuma 

teologia contextual poderá reivindicar relevância universal”. 
154

 Não se pode 

absolutizar falas e discursos com a busca pela validade para todos os tempos e lugares. 

O caminho escolhido por Dupuis é reconhecer a pluralidade de falas e imagens 

cristológicas, construídas a partir de problemáticas distintas e divergências 

contextuais, e - a partir de uma articulação de vozes - elaborar uma “cristologia 

integral”, em que se combinem aspectos complementares do mistério de Jesus Cristo, 

como, por exemplo, uma integração entre uma cristologia funcional e uma cristologia 

ontológica, entre a soteriologia e a cristologia, entre a cristologia e a antropologia. 

Além disto, uma cristologia integral procura voltar à história humana de Jesus e 

mostrar como o evento-Cristo é uma história trinitária, mas também, como a trindade 

está presente no mistério de Jesus Cristo, seguindo um movimento que vai de Jesus, o 

Cristo, até o Deus que nele se revela. 
155

 A proposta de Dupuis segue, portanto, numa 

reflexão que se aproxima do Novo Testamento, dialoga criticamente com a tradição da 

Igreja, a partir de problemáticas contextuais com o objetivo de se estabelecer uma 

cristologia mais completa. Além disto, tem-se a intenção de superar alguns perigos de 

uma reflexão dogmática, que compreende uma continuidade linear entre Jesus 

histórico e o Cristo da fé e que encobrem as suas descontinuidades, com uma 

retomada acrítica das escrituras sagradas do cristianismo e a absolutização de 

fórmulas dogmáticas. Conforme Dupuis, uma cristologia guiada por esta reflexão 

encobre três distâncias básicas: (1) entre o Jesus pré-pascal e o Cristo pascal; (2) a 
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distância entre Jesus Cristo e Deus; (3) a distância entre a esperança messiânica no 

Primeiro Testamento e o seu cumprimento na pessoa de Jesus Cristo. 
156

 

Com esta problemática e com o objetivo de elaborar uma cristologia integral, 

Dupuis aproxima-se de distintas perspectivas cristológicas, organizando-as em dois 

grupos: abordagens bíblicas e abordagens teológicas. 
157

 O objetivo desta aproximação 

é escutar vozes distintas na elaboração de discursos/imagens de Jesus Cristo e a partir 

das contribuições e debilidades apresentadas, ensaiar a “abordagem integral” tão 

buscada na empreitada de nosso teólogo. Este movimento vem seguindo um princípio 

da teologia asiática bem presente em nosso teólogo: a superação de uma lógica 

dicotômica (ou-ou) para uma lógica integradora e dialogal (e-e) e apresenta uma 

articulação de diferenças que resulta em cinco princípios de uma cristologia integral:  

(1) O princípio da tensão dialética: a cristologia é construída na relação entre os 

elementos de continuidade e descontinuidade do mistério cristológico, como, por 

exemplo, a descontinuidade (“novidade total”) da revelação de Deus em Jesus e a 

continuidade deste evento na história da salvação e da relação de Deus com a 

humanidade, como também, a tensão continuidade e descontinuidade entre a 

cristologia do Jesus histórico e da Igreja primitiva; 

(2) O princípio da totalidade: busca-se garantir uma cristologia equilibrada que 

evite reducionismos e perspectivas unilaterais. Por isto, procura-se articular as 

visões complementares, por vezes opostas, numa tensão que supera dualidades e 

lógicas binárias. Faz-se a distinção, mas se mantém a unidade. Como exemplo: a 

combinação entre o Jesus histórico e o Cristo da fé, entre a cristologia funcional 

(as obras) e a ontológica (a pessoa), entre a soteriologia e a cristologia, entre a 

salvação e a libertação, entre o “já” histórico e o “ainda não” escatológico; 

(3) O princípio da pluralidade: reconhece-se a pluralidade de cristologias (como 

aquela diversidade presente do Novo Testamento) tendo como intuito inculturar e 

contextualizar a fé cristológica em determinadas realidades;  

(4) O princípio da continuidade histórica: englobam-se as versões, “de cima” e 

“de baixo”, como métodos para se compreender o mistério de Jesus Cristo, 

articulando distintos enfoques cristológicos durante a história da memória cristã 

(tensão entre a escola antioquena, “cristologia de cima”, e a escola alexandrina, 

“cristologia de baixo”);  
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(5) O princípio da integração: deve-se relacionar dados complementares 

aparentemente contraditórios do mistério de Jesus Cristo, conjugando as visões 

“de cima” (a partir do Filho de Deus) com as “de baixo” (a partir de Jesus de 

Nazaré). Um movimento que acontece de maneira circular: cristologia e 

soteriologia e cristologia “baixa ascendente” e cristologia “alta descendente”. 

Assim, a cristologia não cai no impersonalismo e assume-se a cristologia do 

“Filho-de-Deus-feito-homem-na-história”, evidenciando que as relações 

intratrinitárias dão vida ao mistério cristológico. Por isso, “devem, pois, 

„jesuologia‟ e a „cristologia‟ andar juntas por que se um Jesus sem Cristo é vazio 

um Cristo sem Jesus é mito”. 
158

 Com isto, assume-se a particularidade histórica 

de Jesus e preserva-se o significado universal do evento-Cristo e a dimensão 

cósmica do seu mistério, reafirmando-o como “universal concreto”. 
159

 

 

A pergunta fundamental agora é: quais implicações esta cristologia integral traz 

para a teologia cristã do pluralismo religioso elaborada por Jacques Dupuis? Para 

retomar, o movimento cristológico assumindo por nosso teólogo tem como elemento 

fundamental a centralidade da ressurreição e da fé pascal para a cristologia 

neotestamentária e para a fé no seguimento de Jesus. 
160

 A partir desta centralidade na 

cruz-ressurreição, os discursos cristológicos são construídos em um movimento que 

parte do Jesus pré-pascal ao Cristo pascal, em que se assume a historicidade de Jesus 

na origem da cristologia; do Cristo ressuscitado ao filho encarnado, um 

desenvolvimento na cristologia neotestamentária; e o desenvolvimento dos dogmas 

cristológicos ao longo da história e a preocupação por sua atualidade. 
161

 

Para Jacques Dupuis, esta integralidade entre as perspectivas “alta descendente” 

e “baixa ascendente” têm implicações diretas na construção de novos paradigmas, 

além das categorias ocidentais, para a teologia cristã do pluralismo religioso. Entre a 
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escolha de uma perspectiva cristocêntrica ou teocêntrica, existe como um arcabouço o 

debate sobre a opção por uma perspectiva cristológica. Uma tensão, como afirmou 

Dupuis, entre uma “cristologia „alta‟, ontológica, que reconheça sem ambiguidades a 

identidade pessoal de Jesus Cristo como filho de Deus, e uma cristologia „baixa‟ que, 

mantendo-se deliberadamente no plano funcional, coloque em discussão, e por fim, 

negue a validade de semelhantes afirmações ontológicas a respeito de Jesus Cristo. 
162

 

Ao buscar uma cristologia que tenha como princípio a integralidade, o teólogo belga 

procura permanecer em sua compreensão articulada (e-e) e fronteiriça entre um 

cristocentrismo (cristologia alta) e um pluralismo (cristologia baixa), assumindo que 

uma cisão entre estas perspectivas não correspondem ao mistério cristológico e 

necessitam de uma séria revisão. Nesta perspectiva combinada (cristocentrismo 

pluralista ou pluralismo inclusivo) assume-se uma tensão criativa e não dualista no 

fazer cristológico, que desemboca numa articulação entre a unicidade de Jesus Cristo 

(dimensão constitutiva para a Salvação) com a universalidade da graça de Deus.        

Com isto, a partir da aproximação da historicidade de Jesus (saindo de um 

exclusivismo ontológico), supera-se uma linguagem meramente conceitual e limitada, 

revelada na “prisão” do dogma elaborado no Concílio de Calcedônia, em que se tem 

“a ontologia em lugar da função; o impersonalismo, em lugar do personalismo; a 

abstração, em lugar da história; a filosofia, em lugar da linguagem ôntica”. 
163

 Uma 

cristologia que não avalie criticamente perspectivas dogmáticas, como esta deste 

Concílio, com uma linguagem essencialista, é levada facilmente ao dualismo.  

Por isso, ao buscar uma teologia cristã do pluralismo religioso baseada no 

pluralismo inclusivo, Dupuis procura articular dimensões que – numa lógica ocidental 

binária – seriam facilmente separadas e colocadas como paradigmas radicalmente 

opostos. Como afirma o nosso teólogo: “a teologia cristã não se encontra diante do 

dilema de ser cristocêntrica ou teocêntrica: é teocêntrica ao ser cristocêntrica e vice-

versa. Isso equivale a dizer que Jesus Cristo é o meio de encontro de Deus com os 

seres humanos”. 
164

 Além desta, outras dicotomias no horizonte da teologia cristã do 

pluralismo religioso passam a ser superadas, como: reinocentrismo e cristocentrismo, 

soteriocentrismo e cristocentrismo e cristocentrismo e pneumatologia. São aspectos 

inseparáveis de uma mesma realidade. Estas compreensões de uma cristologia 
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integral, portanto, também abrem as portas para a necessidade de uma cristologia 

trinitária e pneumática, que serão abordadas no próximo capítulo deste trabalho. 

Além destas considerações, uma abordagem integral da cristologia nos coloca 

diante de um paradoxo fundamental: “de um lado, encontramos Deus no homem 

Jesus, do outro, o Pai permanece além do próprio Jesus” 
165

. Em Jesus de Nazaré nos 

deparamos com um ser humano verdadeiro, plenamente aberto a Deus. Mas nos 

encontramos com Deus que optou por continuar a fazer da história humana a sua 

história (tensão dialética entre continuidade e descontinuidade na história da 

salvação). Como escreveu o teólogo belga, “em Jesus de Nazaré o Filho de Deus se 

„humanizou‟ e sua história humana é história de Deus” 
166

. Isto implica em reconhecer 

também que a novidade de Jesus não esgota o mistério de Deus. Ao olhar Jesus, 

encontra-se Deus, mas o seu mistério é maior. Nenhuma fala/experiência histórica 

domina o mistério absoluto que nos envolve. É o que Jacques Dupuis escreve 

aproximando-se de Paul Tillich e Karl Rahner: “o „absoluto‟ é um atributo à Realidade 

última ou Ser infinito, que não deve ser atribuído a nenhuma realidade finita, até mesmo 

à existência humana do Filho-de-Deus-feito-homem. O fato de Jesus Cristo ser salvador 

universal não faz dele o “Salvador absoluto”, que é o próprio Deus”. 
167

      

Em continuidade com os diálogos anteriores e encerrando estas considerações 

sobre a cristologia integral de Jacques Dupuis, é importante retomar a relação que o 

autor belga realiza entre o particular e o universal de Jesus Cristo. Uma tensão 

permanente e criativa. A particularidade histórica de Jesus de Nazaré confere 

limitações inevitáveis ao evento-Cristo, Jesus enquanto filho não poderia esgotar o 

mistério divino e, por isso, deixou incompleta a revelação de Deus; de maneira 

semelhante o evento-Cristo não esgota o poder salvífico de Deus, pois o Abba 

permanece além do homem Jesus, como fonte última quer da revelação quer da 

salvação. 
168

 Algo que se relaciona com o que escreveu Claude Geffré retomando uma 

expressão de Nicolau de Cusa (universal concreto), dizendo: “a pessoa de Jesus como 

manifestação concreta do Logos universal realiza a identidade entre o absolutamente 

concreto e o absolutamente universal” 
169

. Estas considerações de uma cristologia 
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integral, portanto, sinalizam o compromisso metodológico de Jacques Dupuis em 

construir uma teologia cristã do pluralismo religioso que reivindicasse a unicidade e a 

universalidade de Jesus Cristo e deixasse espaço para uma teologia aberta das 

religiões e do pluralismo religioso. Assim esta reflexão - que combinou métodos 

(indutivo-dedutivo), foi construída como uma teologia articulada no contexto asiático 

e resultou numa cristologia integral – abre portas para se compreender que existem 

“itinerários de salvação” para a Realidade Última, o Mistério absoluto, mas que estes 

itinerários estão relacionados com Jesus, o Cristo, em seu sentido único e universal. 

 

UMA ENCRUZILHADA CRISTOLÓGICA: ENCONTROS METODOLÓGICOS 

Após a revisão/reconstrução das reflexões de Jacques Dupuis e Jon Sobrino, 

aproximo os olhares desta pesquisa para as encruzilhadas cristológicas em que estes 

autores se encontram, como espaços possíveis de diálogo e interação, relacionando-os 

também com as reflexões dos estudos culturais, como as intuições de Homi Bhabha, 

um movimento que acontecerá em todos os capítulos. A estrutura que se segue 

apresenta quatro fundamentos de uma cristologia pluralista da libertação: a reflexão a 

partir do cotidiano, a interpelação das vítimas e do espírito das testemunhas e a tensão 

em relação ao ponto de partida cristológico: baixa-ascendente e alta-descendente. Para 

encerrar o capítulo, trago as vinculações com a incidência política.   

  

Primeiro: uma cristologia vivenciada nos espaços cotidianos 

A cotidianidade é a primeira “zona de contato” de onde fala a cristologia 

pluralista da libertação intuída a partir de Jon Sobrino e Jacques Dupuis, um espaço de 

entrecruzamentos e de encruzilhadas vivenciais, em que histórias e trajetos pessoais se 

interpelam. O fazer cristológico é, pois, uma fala particular que é enraizada no 

cotidiano, no espaço de relações entre o corpo próprio e os outros corpos, provocados 

pela “constelação de realidades”, pelo comum de nossa vida, pelas nossas trivialidades 

diárias. É no chão de nosso mundo - em que a “experiência viva das pessoas” acontece 

- que as raízes discursivas de nossos autores são cravadas. Um cotidiano que é 

ambíguo, repleto de celebrações e construções solidárias, de pecados e graças que se 

entrecruzam no dia a dia e “oferecem um horizonte hermenêutico para compreender 

Cristo e fazem com que o evangelho tenha sabor de realidade”. 
170

 É neste entrelugar 
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que nossos teólogos, imigrantes que vivem nas fronteiras, questionam-se a partir de 

seus novos espaços e contextos. É a produção de uma teologia nômade por quem vive 

na dinâmica de travessia e retorno entre contextos e mundos, como “intelectuais 

cosmopolitas” 
171

, fortemente enraizados nos saberes e práticas que representam, mas 

profundamente abertos a outros saberes e outras práticas que não se encontram dentro 

dos limites de seus espaços, os seus lugares prático-discursivos.  

O teólogo espanhol-salvadorenho fez da amizade com seus irmãos de 

comunidade e do dilema das vítimas salvadorenhas entre a “crucificação e a 

libertação” um lugar para dizer Jesus Cristo. O teólogo belga-indiano fez dos 

encontros inter-religiosos e das realidades de pobreza (conhecidas muitas vezes por 

meio das viagens de motocicleta que realizava na Índia) a sua provocação inicial para 

se buscar uma cristologia integral. 
172

 A partir do cotidiano, estes teólogos se 

perguntaram pelo mistério de Deus, pelo mistério da vida, pelo mistério que somos. 

Ambos seguiram um caminho místico pelas trilhas da vida numa tensão entre 

experiências vividas nas fronteiras, com suas novas perguntas, e a experiência sob a 

pressão institucional e o “amor à igreja”, construindo falas que são marcadas pelo 

percurso tenso e ambíguo, na agônica relação entre mudança e continuidade. Ao se 

voltar à cotidianidade, esta cristologia aqui ensaiada procura falar antes dos sujeitos e 

de suas relações, de suas experiências, para depois dizer os conceitos. Importa, antes, 

a experiência vivenciada na mundaneidade da vida, com suas crises e intercâmbios.  

No entanto, uma cristologia vivenciada nos espaços cotidianos não nos leva a 

sacralizar e a absolutizar a vida diária, mas a questionar e a problematizar tais espaços 

que, compreendidos como casa-primeira do labor teológico, são também espaços de 

transformação e de mudança. Por esta razão, é preciso realizar dentro destes contextos, 

uma pergunta pelo poder. Ao levar em consideração o lócus teológico é necessário 

mostrar as relações entre poder e elaborações cristológicas e provocar os sujeitos para 

que assumam os seus espaços de vida como um local de ação, de crítica política, de 

reinvenção da cristologia e de uma nova vivência de espiritualidade em diálogo com o 

outro e interpelada pelo mundo. Ou como afirmou Bhabha: “o que é particularmente 

relevante a respeito da temporalidade da emergência do quotidiano é que ela representa 

o agenciamento da insurgência e constitui uma forma contrária à exemplaridade 
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histórica”. 
173

 Assim – como uma intuição tomada de nossos teólogos e dos estudos 

culturais - o cotidiano é o espaço propicio para a cristologia subverter-se a si mesma.  

 

Segundo: uma cristologia a partir das vítimas 

Se no cotidiano da vida é que esta cristologia pluralista da libertação encontra o 

seu chão, com as constantes tensões e relações assimétricas de poder, é a partir das 

vítimas que ela se mostra como “parcial, concreta e interessada”. Uma fala cristológica 

a partir das “não-pessoas” e “não-povos”, um discurso a partir daquel@ que carrega o 

peso e o pecado da história em seu próprio corpo e se encontra em distintas experiências 

de fé. É um discurso sobre Jesus Cristo que assume a sua provocação inicial a partir de 

realidades subalternas. Como também afirmou Homi Bhabha: “é com aqueles que 

sofrem o sentenciamento da história – subjugação, dominação, diáspora, deslocamento 

– que apreendemos as nossas lições mais duradouras de vida e de pensamento”. 
174

  

Todavia, ao se assumir um lugar interessado neste fazer cristológico, não se deseja 

permanecer, aqui, com uma lógica binária de interpretação da realidade, que resulta em 

uma simplificação metodológica e estanque entre opressores x oprimidos, vítimas x 

verdugos, colonizador x colonizado ou entre vítimas conscientes x vítimas alienadas. 
175

 

É preciso falar a partir das intersecções entre estes lugares sociais. “O poder não 

funcionaria se fosse exercido unicamente por burgueses sobre proletários, por brancos 

sobre indígenas [...]. Porque todas essas relações se entrelaçam umas com as outras”. 
176

 

Neste ponto, o olhar se direciona aos entrelugares, às linhas entrelaçadas, 

compreendendo-os como relações agônicas em suas simulações e negociações. O intuito 

de reconhecer este entrelugar é desarticular as lógicas binárias, marcadas pelas 

reivindicações essencialistas (o pobre) ou de pureza de identidades culturais. 
177

   

Por isto, esta cristologia pluralista da libertação toma a intuição de Jon Sobrino e 

de Jacques Dupuis que propõem uma fala interessada a partir daquel@s que sofrem o 

peso da história, mas compreende as vítimas a partir da relação intersticial, como um 
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posicionamento exercido em cada relação, não como uma lógica monolítica e 

dicotômica de pobres x ricos. Ao se nomear as “maiorias empobrecidas” como um 

lugar, pode-se encobrir as violações de direitos e as violências que acontecem nas 

relações dentro deste próprio espaço “totalizante” chamado pobres/vítimas. 
178

 Ao ser 

deste modo, esta cristologia reconhece a complexidade de nosso cotidiano e de suas 

relações e a provisoriedade de nossos discursos ante a um mundo tão plural e ambíguo. 

Além disto, retomando a concepção de ambivalência proposta por Homi Bhabha, se 

reconhece os limites que esta terminologia possua (a questão da passividade da vítima) 

procurando demarcar o excedente subversivo desta linguagem. A vítima, como uma 

exterioridade que questiona sistemas idolátricos, permanece como um protesto 

constante, como uma denúncia da “não-pessoa” em uma estrutura sacrificial e injusta. 

Com isto, uma cristologia que é construída interpelando-se pelas vítimas 

reconhece-as como um critério fundamental para se julgar às próprias religiões, 

sinalizando as ambiguidades de suas vivências e desestabilizando os seus discursos e 

práticas (como vimos em Jacques Dupuis). As vítimas – neste espaço híbrido entre as 

vivências inter-religiosas e a luta por direitos – ensina-nos a não absolutizarmos as 

religiões e compreendendo-as a partir dos seus limites e em que ponto favorecem (ou 

não) a humanização e a busca pela libertação integral das pessoas e o cuidado com a 

criação. Além disto, as vítimas colocam-se como critério de julgamento dos próprios 

discursos cristológicos, que sustentam imaginários jesuânicos absolutistas e coloniais, 

iluminando relatos, capacitando a pensar e questionando estas perspectivas. 

Todavia, há certa “glorificação”, nos movimentos populares, inclusive os ligados 

às religiões, do papel das vítimas nos engajamentos sociais. O caminho aqui busca não 

supervalorizá-las. É preciso assumir as ambiguidades presentes em suas trajetórias, 

reconhecendo que somos “seres duplos” e hospedamos em nós mesm@s nossas 

opressões e noss@s opressor@s, muitas vezes, não de maneira consciente. 
179
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Terceiro: uma cristologia a partir do espírito das testemunhas 

A metodologia cristológica apresentada neste capítulo se sustenta na articulação 

entre a experiência viva das pessoas e o dado da fé que recebemos. O modelo desta 

interação é o triângulo hermenêutico em que se combinam texto (a memória cristã), 

contexto (a realidade) e intérprete (a comunidade). Ao seguir este pressuposto, a 

cristologia pluralista da libertação ensaiada, aqui, interpela a memória cristã e a 

comunidade interpretativa (não compreendida apenas como comunidade eclesial) a 

partir do seguimento de Jesus da realidade de martírio e morte de testemunhas da 

humanidade. Nesta articulação, a tradição cristã e os textos tidos como sagrados no 

cristianismo necessitam ser compreendidos a partir dos corpos d@s “mártires”. Um 

movimento interpretativo que - na busca permanente por se construir conceitos que 

tenham peso de realidade – resulta em uma cristologia elaborada a partir do espírito 

das testemunhas do reino de Deus. O corpo dest@s mártires são memória do pecado 

estrutural e da resistência em prol da justiça e da liberdade; são a nomeação de 

contextos injustos, para que as histórias das vítimas não sejam encobertas; são 

exigências políticas de transformação e subversão de realidades de „antirreino” e uma 

provocação permanente para o comprometimento com a experiência de resistência. 
180

 

Numa humanidade em que a linha divisória é a idolatria – marcada pela 

promessa de salvação e remissão, mas sustentada por sacrifícios e “povos 

crucificados” - as testemunhas da humanidade são irmanadas com Jesus, companheiro 

torturado e assassinado pela causa da justiça, pela misericórdia e compaixão e pela 

denúncia às imagens idolátricas e realidades permeadas pelo pecado estrutural. São 

mártires irmanad@s na força do Espírito que perpassa todas as testemunhas do reino e 

como um vento continua a ressoar seus nomes e suas histórias, suas causas e embates, 

suas mortes e suas “ressurreições”. A força do Espírito, ao perpassar as testemunhas 

que lutaram pela justiça (de distintas tradições religiosas ou de distintas experiências 

políticas), nos aponta o martírio como força transformadora e como um protesto 

constante de onde podemos compreender um pouco mais sobre Jesus Cristo e sobre a 

realidade que constrói ídolos e provoca mártires; e nos convida a vivermos em 
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humildade e entrega ao mistério que nos envolve para ouvirmos os gemidos da criação 

e os gemidos do Espírito dentro desta casa-comum, nossa oikoumene. 
181

  

 

Quarto: uma cristologia elaborada na tensão metodológica  

A última articulação realizada neste capítulo refere-se à tensão metodológica 

entre pontos de partida cristológicos, a saber: um embate entre uma cristologia baixo-

ascendente e uma cristologia alta-descendente. Como vimos, tanto Jacques Dupuis 

quanto Jon Sobrino assumem a necessidade integradora do fazer cristológico, que 

reconhece a realidade de Jesus Cristo em sua totalidade. No entanto, ambos assumem 

que é necessário estabelecer (dentro da pluralidade e contextualidade cristológica) a 

historicidade de Jesus de Nazaré como uma porta de entrada no mistério jesuânico. A 

partir deste lugar se constrói o seguinte movimento cronológico: (1) da prática com 

espírito do Jesus pré-pascal ao Cristo pascal; (2) do Cristo ressuscitado ao filho 

encarnado, um desenvolvimento na cristologia neotestamentária com o seu salto de fé; 

(3) e o desenvolvimento dos dogmas ao longo da história, uma verbalização 

cristológica, com a preocupação por sua atualidade e revisão. Algo que resulta em 

uma combinação de aspectos distintos e por vezes opostos na nossa tarefa em 

construir discursos/práticas sobre Jesus Cristo. Uma tensão entre as duas perspectivas 

cristológicas, procurando construir um diálogo entre si, numa “dialética sem síntese”.  

Ao se assumir esta necessidade dialógica, reconhece-se a incompletude de 

metodologias e a busca por uma abordagem mais integral/completa no fazer 

cristológico, numa espécie de “hermenêutica diatópica”, em que se reconhece a 

possibilidade enriquecedora do diálogo e a tensão criativa entre distintos pontos de 

partida (baixa/alta). 
182

 No entanto, já reconhecendo, desde o início, a impossibilidade 

de se chegar à totalidade cristológica, ao Cristo concreto, algo como um 

“universalismo negativo”: “a ideia da impossibilidade da completude cultural”. 
183

 

Com esta consideração, esta tensão cristológica aponta Jesus de Nazaré como 

caminho para Cristo e como salvaguarda de Cristo, orientando-nos numa construção 

de discursos/imagens não sobre o “Cristo-em-si-mesmo”, mas a partir dele, como boa 

notícia. Esta integração também nos orienta a compreender a revelação de Deus em 

Jesus Cristo como uma profunda novidade na história da salvação, mas também como 
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uma continuidade no processo de um Deus que se lança para salvar e se relacionar 

com a humanidade e a criação. Além disto, esta tensão criativa (e não dualista) entre 

abordagens cristológicas assume a historicidade de Jesus de Nazaré e a sua limitação 

histórico-contextual, sinalizando que Deus (como salvador último) está para além de 

Jesus, com a universalidade da gratuidade e do amor, e não pode ser limitado ao 

evento-Cristo; mas também reconhece que em Jesus de Nazaré o Filho de Deus se 

humanizou e a história humana é história de Deus, provocando uma reflexão sobre 

Deus a partir de critérios materiais e uma compreensão que Deus é no cosmos. 

 

O CAMINHO CRISTOLÓGICO & A INCIDÊNCIA POLÍTICA 

Para encerrar, compreendendo que a cristologia não é apenas um espaço de 

estudo e reflexão, mas um espaço que gera atuação e incidência política, quais 

contribuições estas questões metodológicas trazem para práticas/discursos que 

resistem e procuram reinventar novas construções sociais e realidades mais justas? As 

negociações metodológicas na busca por uma cristologia integral, realizadas neste 

capítulo, apontam a articulação de práticas e saberes não-hegemônicos, visibilizando 

nas “zonas de contato” o que pode ser articulado entre cada experiência 

prático/discursiva e aprofundando o potencial contra-hegemônico de cada lugar social 

e conceitual envolvido nesta negociação/tradução, numa agregação – em pontos 

comuns - desde “baixo e de dentro”, como um alternativa à agregação de cima para 

baixo, imposta por uma cristologia universalizante ou por um ator privilegiado. 
184

  

Nesta articulação desde baixo entre saberes/práticas, uma cristologia pluralista 

da libertação assume um papel, combinado com outras narrativas, de desconstruir 

imagens/discursos cristológicos/teológicos que sustentam e dão plausibilidade aos 

sistemas econômicos neoliberais, que como estruturas injustas e pecaminosas causam 

vítimas e mártires. 
185

 O papel de uma fala cristológica é, pois, se colocar na “luta de 

deuses” e denunciar a linha idolátrica que divide a humanidade, como sinalizou Jon 

Sobrino. Mas também, é compreender que o papel da denúncia desde baixo precisa ser 

articulada com outras vivências religiosas irmanadas por um impulso de 

transformação social e busca pela justiça, que perpassa distintas vivências de fé.  
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No entanto, é preciso reconhecer que estamos na imprevisibilidade histórica. Não 

há como garantir a existência de um “outro mundo possível”, estamos envolt@s em 

incertezas culturais, por isto “aumentando o campo das experiências, é possível avaliar 

melhor as alternativas que são possíveis e disponíveis hoje. Essa diversificação das 

experiências visa a recriar a tensão entre experiências e expectativas, mas de tal modo 

que umas e outras aconteçam no presente”. 
186

 É necessário, portanto, uma articulação 

(e-e) entre distintas perspectivas para ensaiarmos no presente, em nossa cotidianidade, 

modos de se viver localmente (em diálogos globais) a partir das ambiguidades e 

limitações próprias de quem somos, nas tensões entre a solidariedade e o egoísmo.  

Por fim, a cristologia pluralista da libertação se mostra como um empreendimento 

teórico que representa uma “autoridade antagônica (do poder e/ou conhecimento) que, 

em um gesto duplamente inscrito, tenta simultaneamente subverter e substituir”. 
187

 É a 

provocação para a construção de uma cristologia antagônica (ou anti-idolátrica) 

ensaiada nos entrelugares cotidianos. Nestes espaços, os rastros das testemunhas e 

mártires e a força e debilidade das minorias, em um processo de seguimento-em-

diálogo, articulam perspectivas distintas nas encruzilhadas metodológicas, para a 

construção de contra-saberes cristológicos. Neste sentido, as falas críticas desde as 

margens e as vítimas/testemunhas de cada cultura permanecem como um protesto que 

não nos permite absolutizar o nosso próprio saber cristológico, colocando-nos em uma 

constante provisoriedade e incerteza discursiva.   
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DOIS: POR UMA CRISTOLOGIA 

TRINITÁRIA 
 

Quem é ateu e viu milagres como eu 

Sabe que os deuses sem Deus 

Não cessam de brotar, nem cansam de esperar 

E o coração que é soberano e que é senhor 

Não cabe na escravidão, não cabe no seu não 

Não cabe em si de tanto sim 

É pura dança e sexo e glória,  

e paira para além da história 

 

(Caetano Veloso, Milagres do Povo) 

 

JACQUES DUPUIS: A CRISTOLOGIA TRINITÁRIA COMO CHAVE 

INTERPRETATIVA 

A necessidade de uma perspectiva trinitária 

Como foi escrito até aqui, a teologia cristã do pluralismo religioso proposta por 

Jacques Dupuis permanece como um espaço articulador (cristocentrismo teocêntrico), 

“para além dos paradigmas inclusivista e pluralista, concebidos como reciprocamente 

contraditórios e exclusivos” 
188

. Para fundamentar sua posição fronteiriça, o teólogo 

belga constrói o chamado pluralismo inclusivo, marca de sua teologia das religiões, a 

partir de uma cristologia trinitária e pneumática, baseada nas “relações interpessoais 

entre Jesus e Deus, a quem ele chama de Pai (Abba), de um lado, e entre Jesus e o 

Espírito que ele enviará, do outro” 
189

. O motivo: as reflexões trinitárias articulam 

posições aparentemente contrárias no debate atual da teologia do pluralismo religioso, 

como cristocentrismo e teocentrismo e cristocentrismo e pneumacentrismo. Com isto, 

a saída trinitária e pneumática mostra-se como um desdobramento da abordagem 

integral da cristologia buscada por Dupuis, como mostrei no primeiro capítulo deste 

trabalho, e abre horizontes para outros encaminhamentos na elaboração teológica. 
190

   

Como chave interpretativa para se compreender o pluralismo inclusivo proposto 

por nosso autor, a cristologia trinitária aponta para uma “tensão criativa” entre a 
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unidade da vontade salvífica de Deus para a humanidade, em que se assume a 

unicidade e o papel constitutivo de Jesus na salvação e a abertura para se compreender 

a diversidade da ação e da graça divina em outras religiões. É o que escreveu 

Przemyslaw Plata: “a unidade da economia divina da salvação, em que Jesus Cristo é 

considerado como único salvador constitutivo, e em que as diferentes tradições 

religiosas ocupem um significado positivo na salvação desejada por Deus, é, em 

última análise, baseada na unidade fundamental da santíssima trindade”. 
191

 Ao abrir 

este caminho na teologia cristã do pluralismo religioso, Dupuis se afasta de duas 

posições teológicas que desejam estabelecer o diálogo com outras tradições religiosas: 

(1) a busca pela possibilidade (ou não) da salvação daquelas pessoas que estão fora da 

Igreja; (2) a compreensão que as religiões são resultados de uma busca inata dos seres 

humanos pelo divino. 
192

 A trajetória de nosso teólogo belga é outra: há uma 

interpretação do pluralismo de fato como uma automanifestação da vontade salvífica 

de Deus, compreendendo-o como um pluralismo de princípio, interpretação distante – 

como sinalizei - de um exclusivismo eclesiocêntrico e de uma compreensão que a 

revelação de Deus e o seu passo salvífico estivesse presentes apenas no cristianismo, a 

única religião sobrenatural (movimento de Deus para o ser humano), em oposição às 

outras religiões, compreendidas como naturais (movimento do humano para Deus). 
193

 

Além de um desdobramento de uma abordagem integral da cristologia e da 

busca pela “tensão criativa” entre a unicidade de Jesus e a abertura às outras religiões, 

a cristologia trinitária, apontada por Dupuis em seu esquema teológico, deseja se 

contrapor e se afastar do impersonalismo conciliar (marca de Calcedônia) e da 

restrição cristocêntrica resultante da inadequada atenção dada às relações 

intratrinitárias, em que não assume-se como fundamental a relação interpessoal entre 

Jesus e Deus e Jesus e o Espírito na elaboração de discursos/imagens cristológicas. 

Como afirmou Faustino Teixeira, baseando-se nas reflexões de nosso teólogo belga: 

“uma teologia do pluralismo religioso pressupõe um „tensão construtiva‟ entre a 

centralidade do acontecimento histórico de Jesus Cristo e a influência dinâmica do 

Verbo e do Espírito”. 
194

 Por isto, um cristocentrismo (marca de uma teologia 
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inclusivista), ao não dialogar com uma perspectiva trinitária, torna-se excludente e 

restrito, cometendo o erro do impersonalismo. Sobre isso, Jacques Dupuis escreveu: 

Para remediar esta falta, é preciso apresentar sempre a dimensão 

pessoal e trinitária do mistério. Uma cristologia do Deus-homem é 

abstrata e a única real é aquela do Filho-de-Deus-feito-homem-na-

história. Portanto, é preciso mostrar que as relações intratrinitárias 

informam todos os aspectos do mistério cristológico 
195

. 

 

Esta compreensão de Jacques Dupuis o leva a reinterpretar as alianças divinas 

durante a história a partir do “ritmo trinitário”. Como escreveu o nosso teólogo: “a 

história da salvação é, na sua plenitude, a história da origem de todas as coisas de 

Deus, por meio do seu verbo, no Espírito, e do retorno das mesmas a Deus, pelo 

verbo, no Espírito”. 
196

 Neste sentido, toda a ação de Deus e sua aliança divina com a 

humanidade durante a história sinalizam a presença ativa da trindade, um “Deus que 

doa a si mesmo como ele é”. Ao assumir as alianças divinas como parte do “ritmo 

trinitário”, Jacques Dupuis assume que estes pactos fazem parte da história da 

salvação, história universal e única, diversa e plural, devido à vontade de Deus em se 

autocomunicar fazendo da história humana o seu estrado salvífico e relacional. No 

entanto, para o teólogo belga-indiano, isto só é possível devido à centralidade do 

evento-Cristo nesta história da salvação, o ponto articulador em que gira a história 

humana, em que “ele influi sobre todo o processo da história à maneira de causa final, 

isto é, como fim ou meta que atrai para si todo o processo evolutivo: o Cristo-Ômega 

atrai para si tanto a história „pré-cristã‟ quanto a „pós-cristã‟”. 
197

 Nessa compreensão 

linear, a história é concebida para frente rumo a uma meta final da totalidade da linha 

histórica, em que se articulam eventos distintos em um clímax escatológico. 
198

  

Esta compreensão linear de história traz alguns problemas para a reflexão que 

desejo construir nesta dissertação, algo que ampliarei na terceira parte deste capítulo, 

as encruzilhadas cristológicas. Por agora, cabe salientar que na perspectiva de Jacques 

Dupuis, a história com essa compreensão é fundamental, para que não se perca o papel 

constitutivo de Jesus Cristo para a salvação (unicidade), mas também para que as 

alianças construídas por Deus durante a história (antes e depois do evento Cristo) 

permaneçam como parte do único e diverso plano salvífico de Deus para a 

humanidade. As alianças com o mundo são, portanto, complementares e assimétricas 
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na economia divina, em que, conforme Dupuis, citando Gavin D‟Costa, há “uma única 

aliança normativa, dentro da qual existem muitas outras alianças legítimas”. 
199

 Não 

parece ingênua no ponto de vista da teologia das religiões a compreensão que as 

outras alianças só são legítimas dentro da aliança normativa estabelecida no evento-

Cristo, um sinal que traz resquícios profundos de uma “teologia do acabamento”. 
200

 

Algo que Dupuis procura amenizar trazendo para a reflexão o caráter 

complementar/relacional da salvação universal. Ou se posicionando de maneira mais 

direta, ao interpretar a relação entre cristianismo e judaísmo, evitando duas posições 

extremas: (1) a “teoria do cumprimento”, entendendo como substituição 

(cumprimento/acabamento) em Jesus Cristo das promessas e da aliança com Israel; (2) 

a impressão de dualidade de vias paralelas e simétricas no ponto de vista qualitativo, 

que destruiria a unidade do plano divino para a salvação, que tem no evento-Cristo a 

sua realização escatológica. 
201

 Para esta engenharia teórica construída por nosso 

teólogo belga, a cristologia trinitária, “modelo integral” de uma teologia cristã do 

pluralismo religioso, é fundamental, por combinar estas perspectivas opostas numa 

compreensão não-dualista e articuladora, base de sua metodologia teológica.  

Relacionado a isto, a necessidade de uma cristologia trinitária, na concepção de 

Dupuis, parece buscar colocar a fé cristã “além da suspeita” de reivindicar para si 

mesma a exclusividade ou a referência que vincule universalmente à tradição cristã 

tudo o que se refira às relações divino-humanas, não ofuscando - por meio do evento-

Cristo - o “ritmo trinitário”, com sua diversidade e amplitude. 
202

 Assim, portanto, na 

teologia de Dupuis, a pluralidade de religiões não está enraizada na busca natural do 

ser humano pelo divino. Mas fundamenta-se na pluralidade e gratuidade das 

automanifestações de Deus em seu amor pela humanidade (pluralismo de princípio). 

Ao ser assim, conforme Przemyslaw Plata, esta interpretação indica que as diferentes 

tradições religiosas “são desejadas por Deus, no sentido que elas podem ser os meios, 

formas ou canais de graça em que Deus (o Pai), por meio de sua Palavra e no Espírito, 
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alcança e se comunica com os seres humanos, a fim de salvá-los”. 
203

 Desdobramentos 

desta compreensão trinitária serão demonstrados a seguir, a partir de uma questão que 

já começou a ser refletida inicialmente neste texto: “quais serão as implicações de 

uma cristologia trinitária para uma teologia do pluralismo religioso?”. 
204

   

 

O Mistério absoluto para além de Jesus 

Na segunda parte deste processo de revisão/reconstrução da teologia de Jacques 

Dupuis a partir do eixo trinitário, aproximo-me da relação entre Jesus e Deus, ênfase 

presente neste trabalho desde o seu primeiro capítulo. Para o teólogo belga, ao 

interpretar a relação entre Deus e Jesus, é “necessário mostrar claramente que não se 

deve jamais pensar que Jesus Cristo substitui o Pai” 
205

. Esta intuição é um ponto de 

partida fundamental nesta reflexão e abre bons horizontes para a teologia cristã do 

pluralismo religioso. Como sinaliza esta premissa, a realidade histórica de Jesus não 

pode ser elevada ao Mistério absoluto. Por isto, a relação entre Jesus e o Pai não 

acontece em substituição-negação, mas em um duplo movimento integrado: a 

proximidade (unidade) e a distância. A unidade é o que confere especificidade à 

consciência religiosa de Jesus, numa relação de intimidade e familiaridade, em que 

Jesus e o Pai são um (João 10. 30), assim, esta união encontra o seu fundamento 

último para além da condição humana e reforça o caráter filial deste encontro; já a 

distância sinaliza o abismo existente entre o Pai e Jesus em sua existência humana e 

reforça que uma particularidade histórica não pode ser igualada ao Mistério sempre 

maior. 
206

 Assim, conforme Dupuis: “como Jesus estava inteiramente „centrado em 

Deus‟, assim deve ficar sempre e seja como for centrada em Deus a interpretação de fé 

que dele – o Cristo – propõe o querigma cristão”. 
207

 Com isto, portanto, o Mistério 

absoluto está em Jesus e para além de sua realidade histórica, continuando a se revelar 

e ao mesmo tempo permanecendo com sua dimensão escondida. O que isto implica 

diretamente para o projeto teológico de Jacques Dupuis? 

Ao assumir a tensão entre a proximidade (unidade) e a distância entre Deus e 

Jesus, a teologia de Dupuis abre espaços para a construção de uma teologia cristã do 

pluralismo religioso em seus moldes integradores, em que “a limitação histórica de 

                                                           
203

 PLATA, 2006. p. 55-56. 
204

 DUPUIS, 2004. p. 126. 
205

 DUPUIS, 2004. p. 126. 
206

 TEIXEIRA, 2012. p. 65.  
207

 DUPUIS, 2004. p. 126. 



69 
 

Jesus Cristo abre espaço para eventos dentro dos quais se podem colocar um 

determinado papel e significado das diferentes tradições religiosas como meios de 

salvação e revelação”. 
208

 No entanto, seguindo a lógica de nosso teólogo, esta 

abertura para as outras tradições religiosas só é possível interpretando-as como 

“mediações participadas”, relacionadas à única mediação, que é exercida pelo “Filho-

de-Deus-feito-homem-na-história”. Uma compreensão que combina o caráter decisivo 

da revelação de Deus em Jesus, não a tornando como revelação definitiva, com a 

possibilidade aberta e sempre misteriosa da gratuidade e da ação de Deus na história, 

apontando que a plenitude da revelação em Jesus é “qualitativa e não quantitativa, na 

medida em que deixa aberto o espaço para as surpresas do Deus que sempre vem”. 
209

 

Com isto, levando a sério a humanidade de Jesus, Dupuis prefere falar do evento Jesus 

Cristo para além das categorias de salvador relativo ou absoluto, mas como salvador 

constitutivo. 
210

 Isto imprime importantes avanços em sua reflexão. A primeira delas é 

a compreensão que não se pode absolutizar nem Jesus Cristo nem o cristianismo (nem 

as outras religiões). Um caminho que segue, conforme Gerald O‟Collins, uma linha 

tomista: “só Deus - que é totalmente necessário, totalmente incondicional, sem causa e 

ilimitado - é realmente absoluto”. 
211

 Ou como escreveu o próprio Dupuis, a partir de 

anotações de Paul Tillich e Karl Rahner: 

A razão é que o “absoluto” é um atributo da Realidade última ou Ser 

Infinito, que não deve ser atribuído a nenhuma realidade finita, até 

mesmo à existência humana do Filho-de-Deus-feito-homem. O fato de 

Jesus Cristo ser Salvador “universal” não faz dele o “Salvador 

absoluto”, que é o próprio Deus. 
212

  

 

Ao afirmar que o Mistério absoluto permanece para além de Jesus, Dupuis 

sinaliza que o evento-Cristo precisa ser compreendido dentro da múltipla 

autorevelação de Deus por meio do Verbo e do Espírito. Há algo maior que a finitude 

e contingência da pessoa de Jesus, embora se reconheça o papel constitutivo deste 

evento – por meio da sua morte e ressurreição – para a salvação humana. Como ponto 
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marcante, este movimento duplo e integrado aponta-nos que o mistério trinitário, tão 

caro nas reflexões de nosso teólogo, implica em unidade e diversidade, numa 

comunhão interpessoal, e revela-nos “que a vida imanente da divindade é constituída 

por total intercâmbio de partilha recíproca; numa palavra, revela-nos que Deus é 

absoluta comunhão de amor”. 
213

 Não se fala, aqui, da solidão de um absoluto, mas da 

integração partilhada e amorosa de uma comunhão interpessoal transbordante, “a 

causa radical da existência, na história humana, de itinerários convergentes, que 

condizem a uma única meta: o mistério absoluto da divindade que atrai a si todos os 

itinerários no mesmo momento em que, primeiramente, os fazem ser”. 
214

  

Ao assumir, portanto, que o Mistério absoluto (a comunhão trinitária) é a 

Realidade última e permanece para além de Jesus, Jacques Dupuis se aproxima das 

concepções do paradigma teocêntrico (pluralista) – reformulando-as a partir de sua 

perspectiva integradora, o pluralismo inclusivo. Com isto, assume-se que “Deus – e 

somente Deus – é o mistério absoluto e, como tal, está na origem, no coração e no 

centro de toda a realidade; [e] a realidade humana de Jesus, porém, é criada e, como 

tal, finita e contingente”. 
215

 Esta ideia é fundamental para se compreender a 

cristologia trinitária elaborada por Dupuis. Porém, esta saída, com intuito de não 

absolutizar Jesus, é criticada por não assumir de fato uma concepção teocêntrica e 

pluralista. Algo que pode ser notado nas críticas realizadas por John Hick, que sinaliza 

o caráter imperialista/colonial das teologias cristãs do pluralismo religioso construídas 

no paradigma inclusivista. 
216

 Para este autor, por exemplo, “o inclusivismo religioso é 

uma concepção vaga que, quando pressionada a aclarar-se, se move na direção do 

pluralismo”. 
217

 Como sinalização deste dilema, na tentativa de tornar plausível a ideia 

da participação das religiões mundiais como fonte de salvação por uma influência 

                                                           
213

 DUPUIS, 1999 (a). p. 292. 
214

 DUPUIS, 1999 (a). p. 293. 
215

 DUPUIS, 2004, p. 127. Nas reflexões de nosso teólogo belga, estas três palavras são sinônimos e 

possuem o mesmo peso de significado: Deus, Mistério trinitário e o Mistério absoluto. Como escreve o 

teólogo jesuíta: há “uma identidade real entre a Divindade (ou a natureza divina) e as três „pessoas‟ da 

Trindade; cada uma delas é a Divindade, pois as três pessoas são distintas entre si através de suas inter-

relações” (DUPUIS, 1999 (a). p. 370).  
216

 Embora Dupuis queira se colocar numa região fronteiriça entre o inclusivismo e o pluralismo, para 

alguns autores, como Faustino Teixeira, a sua teologia é uma variação de um mesmo modo de construir 

teologia cristã do pluralismo religioso, o paradigma inclusivista (Conferir TEIXEIRA, 2012. p. 62-73). 
217

 HICK, John. Teologia cristã e pluralismo religioso: o arco-íris das religiões. Juiz de Fora: PPCIR, 

2005. p. 47.  



71 
 

transcendente, caminha-se para além de Jesus de Nazaré, alcançando uma fonte 

universal de salvação, que em Dupuis é o Mistério absoluto, o Deus trino. 
218

  

Nas reflexões de nosso teólogo, o Mistério absoluto, fonte última de salvação, 

espaço interpessoal de amor e graça, que se revelou de maneira decisiva em Jesus 

Cristo, continua a se revelar na história. Embora se reconheça a plenitude da 

encarnação em Jesus – centro da história da salvação – a revelação de Deus 

permanece como um ato presente de um Deus para além de si mesmo. Conforme 

Dupuis: “essa revelação [em Jesus Cristo] não é absoluta; ela fica necessariamente 

limitada. A consciência humana de Jesus, embora sendo a do Filho, é, todavia, uma 

consciência humana e, portanto, limitada”. 
219

 Assim a revelação de Deus no evento-

Cristo é plena no sentido qualitativo e relativa, acontecendo de maneira contínua 

durante a história, para alcançar a sua automanifestação definitiva, com a completa 

função salvífica de Cristo, no advento da plenitude do reino de Deus no eschaton. 
220

 

Com isto, nenhum ato contingencial limita a gratuidade e a salvação de um Deus que 

se lança para um encontro permanente com a humanidade. No entanto, onde existir 

uma comunicação pessoal deste Deus, “absoluta comunhão de amor”, é certo – 

conforme Dupuis – que é o Deus de Jesus que se manifesta e se autocomunica. 
221

 

Porém, esta concepção mais aberta de revelação trouxe problemas com a 

Congregação para a Doutrina da Fé. Na Notificação recebida por nosso teólogo belga, 

a temática da revelação – muito relacionada com a compreensão deste Mistério 

absoluto para além de Jesus – está presente no segundo tópico do texto: “A propósito 

da unicidade e plenitude da revelação de Jesus Cristo”. Mais especificamente, a partir 

da Constituição Dogmática Dei Verbum (Concílio Vaticano II) e da Declaração 

Dominus Iesus, da própria Congregação para a Doutrina da Fé, o texto apresenta: 

Deve acreditar-se firmemente que Jesus Cristo é o mediador, o 

cumprimento e a plenitude da revelação. Portanto, é contrário à fé da 

Igreja afirmar que a revelação de/em Jesus Cristo é limitada, 

incompleta e imperfeita. Além disso, embora o pleno conhecimento da 

revelação divina só se verifique no dia da vinda gloriosa do Senhor, 
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todavia, a revelação histórica de Jesus Cristo oferece tudo aquilo que é 

necessário para a salvação do homem e não tem necessidade de ser 

completada por outras religiões. 
222

 

 

Estas diferenças teológicas são possíveis na concepção de Jacques Dupuis, que 

evocava sempre a dimensão da pluralidade no fazer teológico. Como escreveu nosso 

teólogo: “a possibilidade do pluralismo doutrinal [...] deve ser reconhecida; e a 

admissão do caráter (inevitavelmente) relativo do nosso conhecimento de Deus não 

deve ser interpretado como um „relativismo doutrinal‟”. 
223

 No entanto, a sua busca 

pela pluralidade de compreensões da fé cristã (termo sempre utilizado por Dupuis no 

singular) só é possível nos limites da ortodoxia e da tradição normativa da Igreja 

(ICAR). Talvez isso explique os seus auto-enquadramentos e o seu profundo esforço 

pessoal para articular polos distintos dentro dos espaços da “oficialidade” teológica. 

Esta tentativa leva a interpretações que não reconhecem um pensamento tão distinto 

entre Dupuis e a Cátedra de Roma. É o que assegura Gerald O‟Collins – teólogo que 

acompanhou/representou Dupuis no processo de Notificação: “sua teologia das 

religiões converge com o ensino oficial e com as ações de João Paulo II, e lhe fornece 

uma enorme base teológica”. 
224

 As suspeitas entre a aproximação e o afastamento das 

reflexões teológicas de Jacques Dupuis em relação à “teologia oficial” continuaram a 

existir, mas analisá-las particularmente não é o objetivo central desta pesquisa. 

Para concluir esta segunda parte, se Deus permanece para além de Jesus, embora 

se revele nesta particularidade histórica, como compreender Jesus e a sua contingencia 

na interpretação do mistério trinitário? Dupuis traz uma importante ponderação em 

relação ao discernimento da verdade e da não-verdade divina: “para o cristão, o 

critério normativo desse discernimento é inequivocamente o mistério da pessoa e do 

evento de Jesus Cristo, que é a verdade (João 14.6)”. 
225

 Se a concepção de um Deus 

sempre maior abre portas para compreender – dentre outras questões – a ampliação da 

revelação do mistério trinitário na história; a ligação deste mistério com a concretude 

humana de Jesus de Nazaré aponta para uma compreensão de Deus e de sua 

intervenção no mundo a partir da materialidade contingencial do próprio Jesus. A sua 
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vida, as suas escolhas e opções são critério, para a comunidade cristã, de 

discernimento de quem é Deus e de como a sua atuação acontece em meio à realidade.  

 

A ação iluminadora universal do Lógos de Deus 

Em continuidade às reflexões sobre a cristologia trinitária no pensamento de 

Jacques Dupuis, há outro passo que precisa ser dado. No momento anterior, apresentei 

algumas reflexões sobre a relação entre Jesus e Deus, a partir da compreensão 

relacional do Mistério absoluto, a realidade trinitária, que tem o Pai como sua fonte e 

o Verbo e o Espírito como pessoas que partilham da idêntica divindade do Abba. 
226

 

Agora, no entanto, chega o momento de ampliarmos o diálogo na relação entre Jesus e 

o Lógos, o Verbo de Deus. Uma interação que tem o seu desdobramento na 

interpretação da contingência histórica de Jesus de Nazaré. Como escreveu 

Przemyslaw Plata: “as limitações do evento Jesus Cristo apresentam um aspecto muito 

importante na teologia do pluralismo religioso de Dupuis. Este aspecto diz respeito à 

distinção entre Jesus Cristo e a Palavra de Deus, a Segunda Pessoa da Trindade”. 
227

 

Este desdobramento é possível devido às perguntas que orientam o fazer teológico de 

nosso autor. O projeto de Dupuis compreende a economia de salvação proposta por 

Deus como uma única história, que acontece de maneiras distintas e plurais, 

articuladas na centralidade do evento-Cristo. Não há, portanto, espaço para uma 

interpretação que assuma a pluralidade de orientações dos fins religiosos para a 

salvação. Há apenas uma única meta comum. É o que afirma de maneira enfática o 

nosso teólogo: “a salvação revelada por Deus em Jesus Cristo é o destino universal 

excogitado por Deus para os seres humanos, em qualquer situação que possam se 

encontrar e em qualquer tradição religiosa a que possam pertencer”. 
228

  

 Se a meta única, a realidade última, é a interpessoalidade trinitária em sua 

salvação e graça e se a unicidade e o papel constitutivo de Jesus Cristo para a salvação 

é um elemento central e articulador desta história linear, como explicar, portanto, 

como o poder salvífico de Cristo atinge os membros das outras tradições religiosas? 

Para encontrar uma resposta plausível, a distinção entre Jesus e o Lógos de Deus 

parece ser fundamental. Uma das bases para estas reflexões de Dupuis é encontrada na 

patrística, especialmente nos diálogos sobre o Cristo Cósmico, ensaiados por Justino 
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Mártir (a ideia do Logos-semeador), Irineu (a defesa do Verbo revelador) e Clemente 

de Alexandria (o diálogo com a filosofia grega); ou ainda em teólogos modernos como 

Avery Dulles. 
229

 No entanto, se o fato de que Deus não envia a sua Palavra apenas na 

pessoa de Jesus Cristo - mas também em certas prefigurações durante a história da 

salvação - é uma ideia bem presente na patrística, isto não se sustenta, para estes 

teólogos dos primeiros séculos do cristianismo, depois da encarnação no evento-

Cristo. Dupuis, porém, a partir desta primeira intuição da patrística (e próximo de 

Avery Dulles), compreende algo além e mais aberto, que mesmo depois da encarnação 

e a ressurreição de Cristo, a ação da Palavra divina permanece. 
230

    

O que está em jogo, aqui, é a ação salvífica do Verbo encarnado em Jesus Cristo 

ser interpretada como sacramento de uma ação salvífica mais ampla, aquela do Verbo 

eterno que coincide com a história religiosa da humanidade. 
231

 Há, portanto, a 

necessidade de uma distinção na ação iluminadora do Lógos de Deus. Uma distinção 

entre o Lógos encarnado e o Lógos universal, concepções que Dupuis também toma de 

interpretações dos Concílios de Calcedônia e Constantinopla III. 
232

 Esta distinção, 

porém, não significa a separação entre o particular e o universal, como se fossem 

processos descolados e não conectados entre si. A lógica de Jacques Dupuis é 

integradora e aponta para distinção da ação do Verbo/Palavra e não a cisão das 

perspectivas interligadas numa mesma história de salvação. Esta resalva será muito 

importante para se entender o texto da Notificação recebida por Dupuis.  

Para fundamentar a sua interpretação sobre a ação iluminadora universal do 

Lógos de Deus, o nosso teólogo se aproxima do Prólogo do Evangelho de João. Com 

este ponto argumentativo, “Dupuis abriu caminho para uma abordagem mais ampla da 

ação salvífica de Deus não limitada somente ao evento-Cristo, embora este ocupe um 
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lugar único, constitutivo, no plano divino de salvação para a humanidade”. 
233

 Ao 

partir deste texto bíblico (João 1.1-14), a proposta de Dupuis compreende que: 

A ação salvífica de Deus por meio do Logos não encarnado (Lógos 

ásarkos), sobre o qual o prólogo segundo João declara que “era luz 

verdadeira, aquela que ilumina todo homem” vindo ao mundo (Jo 1. 

9), persiste também depois da encarnação do Logos (Jo 1. 14), assim 

como também existe a ação salvífica de Deus na presença universal do 

Espírito, quer antes quer depois do evento histórico de Jesus Cristo. 
234

     

 

A proposta de nosso autor abre novas portas para as teologias cristãs do 

pluralismo religioso. Compreende-se que Jesus é a plenitude constitutiva da salvação 

de Deus, defesa incessante de nosso teólogo; mas também afirma-se a possibilidade da 

existência de outros “itinerários de salvação”, iluminados pelo Verbo de Deus em suas 

vivências, para se tornarem caminhos, relacionados ao evento-Cristo, para a Realidade 

última. 
235

 São, portanto, “mediações participadas” no mistério de Jesus Cristo e 

espaços de encontro com a gratuidade do Mistério absoluto que envolve a tod@s em 

profunda comunhão de amor. Com isto, “se a ação humana do Lógos ensárkos é o 

sacramento universal da ação salvífica de Deus, ela não esgota a ação do Logos” 
236

. O 

Verbo continua a agir em nossa realidade e nas diversas experiências religiosas 

transcendendo qualquer barreira histórica, temporal, como, por exemplo, a dimensão 

encarnacional de Jesus Cristo. Isto também abre portas para afirmar que outras 

“figuras salvíficas” podem ser iluminadas pelo Verbo ou inspiradas pelo Espírito para 

se tornarem indicador@s de salvação para @s fiéis, conforme o plano universal de 

Deus; e que as outras religiões são vistas, não como tentativas errôneas da 

humanidade para se relacionar com o divino, mas como meios possíveis de encontros 

salvíficos, mostrando que por meio delas Deus se comunica de modos diferentes.  
237

  

Porém, ao positivar as vivências religiosas, Jacques Dupuis se afasta de alguns 

riscos, como: (1) absolutizar as religiões e suas experiências; (2) sinalizar a busca por 

uma religião única, universal; (3) afirmar que todas as religiões são iguais. Estas 

compreensões totalizantes negam a diversidade e a pluralidade da vontade amorosa de 

Deus em relação ao mundo e negam a pluralidade de fato existente entre as religiões. 

Além disto, discursos que defendem as religiões como salvadoras caem no risco 

idolátrico de se retirar da meta última de nossa existência, o Mistério absoluto, a 
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possibilidade única de salvação. Isto significa, segundo Dupuis, que “nenhum ser 

humano é salvador de si mesmo; além, disso, significa apenas que o Absoluto é o 

agente último da salvação humana” 
238

. Esta interpretação gera dois questionamentos 

interligados: qual a compreensão de salvação na teologia de Jacques Dupuis e, a partir 

desta ideia, como @s fiéis de outras religiões encontram a graça salvífica de Deus?  

Jacques Dupuis reconhece que as concepções de salvação são distintas na 

produção teológica, não há uma única interpretação soteriológica. Para ele, 

especificamente, é preciso conjugar duas palavras: salvação/libertação, para aproximar 

conceitos que devem ser complementares: espiritual e temporal, transcendente e 

humano, pessoal e social, escatológico e histórico. 
239

 Articulado a isto, como 

conceito, portanto: “a salvação/libertação tem a ver com a busca e a consecução da 

plenitude da vida, da inteireza, da autorealização e da integração” 
240

. Ao partir desta 

interpretação e das anotações anteriores, Dupuis entende que Deus se faz presente na 

vida d@s fiéis das outras tradições religiosas por meio da prática de suas próprias 

religiões, realidade que expressa a experiência relacional que se tem de Deus e do 

mistério de Jesus Cristo. A prática sincera da vivência religiosa é, pois o sacramento, 

o sinal, do encontro salvífico com o Mistério absoluto. No entanto, Dupuis retoma 

suas reflexões anteriores e aponta que, embora a graça de Deus alcance diferentes 

espaços de vivência de fé, há distintos modos para a presença sacramental do mistério. 

Isto significa, de maneira exata que “as práticas religiosas e os ritos sacramentais das 

outras religiões não estão no mesmo plano que os sacramentos cristãos instituídos por 

Jesus Cristo; mas significa que devemos atribuir-lhes certa mediação da graça”. 
241

  

Esta ambivalência no pensamento de Dupuis gera questionamentos de pontos de vista 

distintos no labor teológico. No mesmo momento em que se abre a concepção de 

salvação/libertação e a interpreta em diálogo plural, continua a defender uma graça de 

Deus “tutelada” e desigual na relação entre o cristianismo e as outras religiões. 

As críticas da Notificação da Congregação para a Doutrina da Fé, porém, vão 

por outro sentido, referem-se (1) a separação entre o Verbo e Jesus, a separação entre 

a ação salvífica do Verbo e a de Jesus e a defesa de uma ação salvífica do Verbo na 

sua divindade independente da humanidade do verbo encarnado; (2) a compreensão 

que os elementos de verdade e bondade, ou parte deles, não derivam da mediação de 
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Jesus Cristo; (3) a consideração das religiões como caminhos de salvação, porque 

nelas existem lacunas, insuficiências e erros a respeito de verdades fundamentais 

sobre Deus, a humanidade e o mundo. 
242

 Estas críticas, com um tom conservador, 

procuram ser colocadas como equivocadas por alguns teólogos, como Faustino 

Teixeira e Pim Valkenberg. Este segundo, por exemplo, coloca em dúvida que um 

teólogo com marcas inclusivistas, como Jacques Dupuis, cometesse um erro de 

separar o Verbo e Jesus. 
243

 Faustino Teixeira também segue a mesma linha e defende 

que, diferente de algumas críticas, “Dupuis não relativiza ou desconhece a „união 

hipostática e o caráter verdadeiramente teândrico da ação de Jesus Cristo‟. O que ele 

faz, e com razão, é precisar os elementos de unidade e distinção presentes na relação 

filial de Jesus com Deus”. 
244

 A posição de Jacques Dupuis – embora criticada por 

espaços tão distintos no ambiente teológico – abre horizontes de encontros místicos e 

favorece a construção de espaços para partilhas inter-religiosas para além dos limites 

exclusivistas, não permitindo que a centralidade da dimensão encarnacional de Jesus 

Cristo encubra a ação salvífica e iluminadora do Lógos divino ao longo da história, 

por meio de distintas experiências religiosas e vivências de fé.  

 

A ação universal do Espírito de Deus 

Para encerrar estas reflexões propostas sobre a cristologia trinitária no 

pensamento de Jacques Dupuis, aproximo o foco de minha revisão/reconstrução na 

relação existente entre Jesus e o Espírito. No pensamento de nosso teólogo, é 

necessária uma reflexão pontual sobre esta articulação, para que se afaste do fazer-

teológico a possibilidade de uma cisão entre cristocentrismo e pneumatocentrismo, 

que são, conforme nosso autor, “aspectos inseparáveis, ou dois elementos 

complementares de uma única economia de salvação”. 
245

 Esta proposta não-dualista 

favorece e leva à construção de uma cristologia do Espírito, marca do cristianismo 

oriental, e um importante fundamento “para ressaltar a imensa riqueza e variedade das 

automanifestações de Deus à humanidade”. 
246

 Um desafio assumido por Dupuis para 
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superar certa dificuldade da tradição ocidental em articular cristologia e 

pneumatologia. Por isto, esta perspectiva assume que “a presença e ação universal do 

Espírito Santo na história humana e no mundo não devem ser simplesmente 

afirmadas: deverão servir, além disso, como fio condutor e princípio-guia” 
247

.  

Porém, como pontua Rogério Bebber, “é ponto pacífico para o magistério 

católico a universalidade da presença ativa do Espírito sempre entendido como o 

Espírito de Cristo” 
248

. Sendo assim, como compreender a novidade da intenção 

articuladora e universal do Espírito proposta por Jacques Dupuis? A questão que 

Dupuis enfrenta é se a ação do Espírito após o evento-Cristo acontece exclusivamente 

por meio da humanidade glorificada de Jesus Cristo ou se está para além de tais 

limites. 
249

 Aqui reside a novidade. Para Jacques Dupuis, a ação do Espírito – embora 

vinculada com a centralidade do evento-Cristo - está para além da humanidade 

ressurreta de Jesus, acontecendo depois da encarnação de Jesus Cristo, como 

aconteceu antes deste acontecimento histórico. Com isto, assume-se uma diferença 

terminológica em se falar da ação do Espírito de Cristo e do Espírito de Deus. A 

radicalização da primeira perspectiva e a sua compreensão de maneira descolada da 

concepção trintaria pode resultar em um “cristomonismo”, que compreende o Espírito 

como uma função de Cristo. Algo que Dupuis procura se afastar totalmente. 
250

 

Esta novidade proposta por nosso teólogo é um dos pontos de embate com a 

Congregação para a Doutrina da Fé. Conforme a Notificação apresentada: “é contrário 

à fé católica pensar que a ação salvífica do Espírito Santo possa estender-se para além 

da única e universal economia salvífica do Verbo encarnado”. 
251

 Esta compreensão 

não reconhece o profundo esforço de Jacques Dupuis em articular dimensões que são 

compreendidas como opostas. A ação do Espírito não é descolada da ação do Verbo 

encarnado, relaciona-se com este mistério. Não o nega, não o substitui. Como 

escreveu o próprio Dupuis, propondo uma relação de complementariedade e tensão: 

Uma teologia do pluralismo religioso elaborada sobre o fundamento 

da economia trinitária deverá harmonizar e manter em tensão 

construtiva a centralidade do evento histórico pontual de Jesus Cristo 

e a ação universal e a influência dinâmica do Espírito de Deus. Ela 

será assim capaz de explicar a automanifestação e o dom de si de Deus 
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nas culturas humanas e nas tradições religiosas externas à órbita da 

influência cristã. 
252

  

 

Quais implicações esta abertura pneumatológica traz para a construção de uma 

teologia cristã do pluralismo religioso? A cristologia do Espírito abre espaços para se 

compreender que o Espírito de Deus permanece ativo no mundo, mesmo onde Cristo for 

desconhecido; e sinaliza que as tradições religiosas são guiadas pelo Espírito ao Deus 

trino revelado por Jesus. 
253

 Ao reconhecer esta presença universal da Ruah, assume-se 

– a partir da metáfora de Irineu no século II – que Deus salva “com duas mãos”, numa 

ação combinada entre mãos distintas e complementares numa mesma economia de 

salvação; isto também possibilita a compreensão que – por meio da ação universal do 

Espírito de Deus – há valores salvíficos nas tradições religiosas. 
254

 É o que escreve 

Claude Geffré, de outra maneira, a partir de Pentecostes: “apesar de seus limites, as 

múltiplas expressões do fenômeno religioso ao longo de toda a história concorrem para 

uma melhor manifestação da plenitude inesgotável do Espírito de Deus”. 
255

 

Estas interpretações abrem espaços para se assumir uma “complementariedade 

recíproca” entre as distintas vivências religiosas. Isto implica em assumir novamente a 

relação existente entre a unicidade de Jesus Cristo e as outras vias salvíficas, 

“mediações participadas”, uma “convergência entre as tradições religiosas e o mistério 

de Jesus Cristo, enquanto itinerários – certamente desiguais – ao longo dos quais Deus 

procurou e continua procurando os seres humanos na história, no seu Verbo e no seu 

Espírito”. 
256

 O reconhecimento desta complementariedade e da ação universal do 

Espírito e do Lógos proporciona, conforme Faustino Teixeira: “reconhecer algo de 

irredutível e irrevogável, que jamais será tematizado ou totalizado no cristianismo. O 

caráter único e singular de cada religião não impede, mas exige uma dinâmica de 

abertura ao outro”. 
257

 Isto aponta, portanto, que em meio às tentações totalizantes e 

universalistas, a presença do "outro" é a dimensão interpeladora da prática ecumênica. 

É este “outro” em seu corpo, fala, face, fé que pro-voca a vida e a produção teológica 

de quem com “ela/ele” se relaciona, não é possível “decifrá-l@”, enquadrá-l@. 
258
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Porém, ao assumir esta pluralidade e reconhecer a ação do Espírito e do Verbo, 

Dupuis apresenta a necessidade de se estabelecer critérios de discernimento dos 

“valores salvíficos” presentes nas tradições religiosas. Para esta empreitada, Dupuis se 

aproxima, especialmente, das reflexões de Hans Küng, que propõe uma “criteriologia 

ecumênica” baseada em três marcas: (1) o “humano” como critério ético global, 

baseando-se na defesa e promoção da dignidade humana; (2) o “canônico” como 

critério religioso universal, em que a religião é julgada baseando-se em sua doutrina 

ou prática normativa (Torá, Novo Testamento, Corão, Veda) e em sua relação com a 

figura fundamental (Cristo, Maomé, Buda); (3) um critério especificamente cristão, 

que pergunta se esta experiência religiosa deixa transparecer em sua teoria e na sua 

práxis o espírito de Jesus Cristo, algo que pode ser aplicado a outras religiões 
259

.  

Com estes critérios, julgam-se os “valores salvíficos” presentes nas distintas 

vivências de fé a partir da busca pela dignidade humana, da vivência autêntica 

(discursos-práticas) da espiritualidade de cada espaço religioso e, no caso cristão, 

especificamente, da concretude do amor (ágape), pois, conforme escreveu Dupuis: 

este “é verdadeiramente o sinal da presença operante do mistério da salvação em cada 

homem e em cada mulher que são salvos” 
260

. Apesar dos diferentes critérios que 

possam ser estabelecidos, a intuição de nosso teólogo em buscar o discernimento dos 

sinais de salvação nos distintos espaços de fé aponta o contínuo exercício de não se 

absolutizar as religiões, assumindo as suas ambiguidades e limites; e sinaliza que as 

tradições religiosas precisam ser reinterpretadas a partir do confronto dialógico e 

criativo com outras experiências de fé, o que coloca a tod@s em constante desafio. 
261

  

  

JON SOBRINO: UM JESUS QUE NOS LEVA À REALIDADE TRINITÁRIA 

O eixo trinitário nas reflexões de Jon Sobrino 

Continuando estas reflexões sobre a cristologia trinitária como uma marca de 

uma cristologia pluralista da libertação, busco na teologia de Jon Sobrino alguns 

elementos que favoreçam esta articulação, em um movimento de revisão/reconstrução 

de suas intuições e perspectivas. Para começar, é necessário salientar a importância da 

reflexão trinitária no pensamento de nosso teólogo jesuíta. Algo que perpassa toda a 
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sua produção, como um eixo articulador. Retomando o capítulo anterior, tanto a busca 

pela fé em Jesus Cristo a partir das vítimas, o prosseguimento de Jesus, as realidades 

de martírio e a procura pela historicidade de Jesus de Nazaré se relacionam numa 

perspectiva trinitária, entre o Abba, o Filho e o Espírito. Algo que também escreveu 

Vera Bombonatto: “o fazer cristológico de Jon Sobrino acontece dentro da realidade 

trinitária. O Pai é o princípio e o horizonte último da realidade; o Filho é a 

exemplaridade divina de como corresponder ao Pai; a vida do Espírito de Jesus é o ser 

cristão que nos torna filhos no Filho”. 
262

 Para explicar estas relações, Jon Sobrino 

retoma o caminho histórico de Jesus por meio de sua dupla relacionalidade: com o 

reino de Deus e com o Deus do reino. 
263

 Ao seguir por esta abordagem, de início, a 

cristologia do nosso autor – em proximidade com teólogos como Roger Haight e 

Jacques Dupuis – “assinala a impropriedade de uma cristologia que absolutize o Cristo 

e o destaque de sua essencial relação com o Pai e o Espírito dentro da Trindade”. 
264

 

Interligada com esta não absolutização de Jesus Cristo, outra consideração 

mostra-se importante no eixo trinitário intuído por Jon Sobrino: a busca pela 

superação do cristomonismo, tanto na cristologia quanto na missão das igrejas cristãs. 

Esta compreensão que Sobrino deseja superar traz, especificamente, alguns problemas 

para a pneumatologia. Neste cristomonismo, como escreveu Yves Congar: “tudo seria 

visto e mostrado em referência a Cristo. O Espírito seria apenas acrescentado a uma 

Igreja, a seus ministérios e sacramentos, Igreja está já constituída. O Espírito exerceria 

apenas uma função de Cristo”. 
265

 Para superar dilemas como estes, a proposta de Jon 

Sobrino se constrói como uma cristologia narrativa (abordagem bem presente em 

reflexões desenvolvidas na América Latina, na Ásia e na África), que parte da 

dinâmica histórica da vida Jesus de Nazaré, compreende o seu significado (como foi 

percebido e recordado) e procura interpretar o seu papel na história da salvação. 
266

 

Neste projeto, o caminho de Jon Sobrino é recolocar a cristologia e a missão das 

igrejas “em continuidade com a sua fidelidade a Jesus na história, em termos 

plenamente trinitários”, mas isto se relacionando com uma determinada incidência 

política, “ampliar a cristologia para incluir o Criador e o Espírito abre novos 

horizontes nas lutas pela esperança na história em termos da criação inconclusa, 
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inclusive o fim dos tempos e novos princípios”. 
267

 Esta perspectiva trinitária repensa, 

portanto, o próprio caminho cristológico a partir de uma realidade última, que é, em 

última instância, relação. Estas considerações serão ampliadas a seguir.  

 

Jesus e a centralidade no Abba 

Para iniciar estes diálogos sobre uma cristologia trinitária, aproximo-me 

inicialmente da relação existente entre Jesus de Nazaré e o Abba, uma experiência 

provocadora de sentido e profundamente central na vida de Jesus. A pergunta por 

Deus compõe a dupla relacionalidade tão presente no caminho histórico do nazareno, 

que articula a inquietude pelo reino de Deus e a busca por se viver/compreender o 

Deus do reino. No entanto, nesta proposta de se interpretar a relação entre Jesus e 

Deus, cabe salientar inicialmente que a noção jesuânica do Abba não pode ser 

interpretada como uma concepção doutrinal/conceitual, pois o caminho traçado por 

Jesus segue outras perspectivas, numa compreensão narrativa (parábolas e imagens) e 

a partir da própria prática, como “Jesus pratica Deus”, não como uma doutrina 

sistematizada e organizada estruturalmente que pode ser ensinada como uma 

formulação definida. 
268

 A partir desta precaução, Jon Sobrino constrói a sua reflexão, 

organizando as noções que Jesus apresenta de Deus em duas abordagens básicas: 

quanto ao conteúdo da realidade de Deus e quanto à formalidade de sua realidade.    

Em relação ao conteúdo, Jesus realiza uma articulação de distintas tradições, que 

são organizadas na prática de sua vida. No entanto, essas distintas perspectivas não 

são articuladas para se formar um todo homogêneo sobre Deus, facilmente definido e 

sem conflitos e diferenças. O caminho traçado por Jesus apresenta uma interação entre 

tradições por vezes opostas, aproximando-se das seguintes linhas: profética, 

apocalíptica, sapiencial e existencial. 
269

 Todas estas tradições compõem e procuram 

sinalizar a relação e compreensão que Jesus tem de Deus, um todo heterogênio, que 

sinaliza a pluralidade e a novidade – a partir das diferenças – sobre o que se interpreta 

e se pratica de Deus. Já em relação à formalidade, as interpretações são mais 

                                                           
267

 CORMIE, Lee. O Jesus da história, os cristos da fé e a esperança de que outro mundo é possível. Em: 

VIGIL, José Maria (org.). Descer da cruz os pobres: cristologia da libertação. São Paulo: Paulinas, 2007. 

p. 97. 
268

 SOBRINO, 1996. p. 203. 
269

 SOBRINO, 1996. p. 203-204. A tradição profética: em que Deus se mostra como parcial em defesa 

dos pobres, das vítimas, exigindo conversão e levantando profetas. A tradição apocalíptica: que realça o 

futuro absoluto de Deus e a transformação total e absoluta da realidade. A tradição sapiencial: que 

enfatiza o Deus criador e providente, deixando para o fim dos tempos a justiça. E a tradição existencial: 

em que de Deus só se escuta o silêncio (SOBRINO, 1996. p. 203-204). 



83 
 

“singulares”, Deus é visto como transcendente, um mistério que está para além da 

“dominação” histórica. No entanto, a proposta de Jesus mostra-se radicalmente nova 

ao compreender “a transcendência de Deus, o não pensado e não pensável, 

essencialmente como graça”. 
270

 Com isto, Jesus – sem negar o mistério sempre maior 

- rompe uma transcendência marcada por uma distância infinita e assume uma 

transcendência próxima, um Deus-presença na historicidade da vida; e modifica a 

compreensão de poder transcendente, não como uma intervenção de outro mundo a-

histórico que interfere no mundo, mas como a capacidade de transformação histórica 

em que uma humanidade má pode voltar-se a ser chamada de humana. 
271

   

Nestas duas abordagens, para Jon Sobrino, Jesus articula conteúdo e 

formalidade; bondade e transcendência; “absoluta intimidade” e “absoluta alteridade”; 

o caminho com o “Deus-mistério” e a prática do “Deus-do-reino”. 
272

 Todavia, como 

esta interação dialética acontece na vida do nazareno? Para se interpretar isto da 

melhor forma, é necessário se aproximar de um duplo movimento vivenciado por 

Jesus: (a) a confiança que ele possui em Deus como Abba; e (b) a sua disponibilidade 

para caminhar com Deus na história. No primeiro movimento, Jesus confia (se lança) 

em Deus que é pura bondade. Uma novidade jesuânica, pois se rompe com uma 

interpretação que define o último de Deus como poder ou juízo, e o mostra como 

salvador e como bom, o que é definido como núcleo da experiência que Jesus tem de 

Deus. 
273

 A partir daqui se entende a centralidade da vida de Jesus: fazer o bem, 

“como o protossacramento do Deus bom”. 
274

 Esta imagem apresentada por Jesus se 

desdobra numa compreensão de um Deus que não é autoritário nem opressor - por 

compreender que o poder é, primeiramente, força de bondade e verdade; e em uma 

compreensão de um Deus que é próximo e familiar, a quem Jesus chama de Abba. 
275

  

Por isto, para Jesus, esta bondade de Deus é a raiz de sua prática e de sua vida; 

é, pois, a “força criadora de liberdade”, que liberta a humanidade para fazer o bem, 

por libertá-la de si mesma, libertá-la de sua dimensão egóica, em função do bem do 

outro. 
276

 Esta compreensão – para Jon Sobrino - traz algo fundamental para se 

compreender que para Jesus há algo de bondade (amor e ternura) como realidade 
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última: Deus é Abba (Pai/„Paizinho‟). Esta mesma bondade, em última instância, 

mostra-nos que o Deus apresentado por Jesus é esta “força criadora de liberdade”, em 

quem Jesus descansa e onde se encontra livre; e “onde quer que experimentemos este 

espaço livre, aí nós experimentamos a presença de Deus entre nós”. 
277

 

No entanto, esta proximidade não anulou a dimensão do “Deus-mistério”, há 

algo para além desta confiança, é o segundo movimento apresentado por Jon Sobrino: 

a disponibilidade de Jesus em obedecer a Deus, “uma disponibilidade ativa para Deus 

[...], a radical referência a Deus como alguém que é um „outro‟ radical para Jesus, a 

cuja palavra é preciso estar ativamente aberto para recobrar a própria identidade”. 
278

 

Este movimento de Jesus sinaliza que mesmo com a proximidade com o Abba, há algo 

de Deus que não se consegue conhecer, há algo para além que aponta a necessidade de 

se estar disponível ao movimento de Deus. É o exemplo jesuânico, que ao seguir a 

direção do mistério sempre maior, proclama e atua tentando mudar a história segundo 

a vontade de Deus (o saber), porém termina a sua vida em uma cruz, com um 

profundo grito a este mesmo Deus (o não-saber). 
279

 Um Deus que é „mistério‟, 

„enigma‟ e „escândalo‟. Neste dilema entre o saber e o não-saber, entre a proximidade 

e o abismo de sentido, a relação entre Jesus e Deus é construída. Uma relação de fé, 

com confiança absoluta e disponibilidade radical, que mostra Jesus como um “irmão” 

e um “filho”. 
280

 Aqui reside uma importante compreensão desta relação entre Jesus e 

a realidade trinitária, como escreveu Jon Sobrino: “a partir da relação concreta de 

Jesus com Deus e seu reino, a partir de sua relação concreta com os irmãos se poderá 

confessar em que consiste sua verdadeira divindade e verdadeira humanidade”. 
281

 

No entanto, além de apontar a noção que Jesus possui de Deus, tanto no âmbito 

da formalidade quanto no âmbito do conteúdo; e também apontar a relação existente 

entre Jesus e o Abba (proximidade e distância), Jon Sobrino dá outro passo em sua 

cristologia e na compreensão da noção jesuânica de Deus: a necessidade de se mostrar 

(revelar) em que Deus não se crê, quais imagens do divino Jesus refuta ou se afasta, 

quais desmascara e denuncia. É um passo que coloca a reflexão cristológica ante a 

necessidade de refletir sobre as dimensões e imagens idolátricas de Deus e sobre as 

realidades de antirreino e pecado. Com esta compreensão, Jon Sobrino retoma a práxis 
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profética de Jesus de Nazaré, que, por meio de suas atividades, sobretudo discursivas, 

coloca-se a serviço do reino de Deus, numa constante denúncia das realidades do 

antirreino e da existência de ídolos - realidades históricas que se mostram numa 

relação de proximidade e ultimidade, mas provocam vítimas e contribuem para 

sustentar, como certas imagens de Deus, estruturas de pecado. 
282

  

Ao se falar numa relação entre Jesus e o Abba – a partir de uma cristologia 

trinitária – a pergunta por qual Deus confessamos e qual Deus negamos torna-se 

profundamente necessária. Sem esta pergunta constante, refletida a partir da noção de 

Deus apresentada por Jesus de Nazaré, poderíamos confessar uma trindade que não 

seria um espaço de liberdade e profunda bondade e amor, mas um ídolo. Por este 

dilema, Jon Sobrino retoma a práxis de Jesus em denunciar a realidade estrutural da 

sociedade, configurada pelo antirreino, legitimada por ídolos de morte e sustentada 

por grupos/classes que exercem algum tipo de poder social. Esta configuração da 

realidade (uma “estrutura teologal-idolátrica”) sinaliza que Jesus se coloca numa 

conjuntura duelística em defesa do Deus que é “força criadora de liberdade” e em 

denúncia e confronto com os ídolos e com as estruturas de morte. 
283

 Ao dizer isto, Jon 

Sobrino apresenta as denúncias que Jesus realiza aos grupos que sustentam estas 

realidades de injustiça e produzem o pecado estrutural, como os ricos, os escribas e 

fariseus, os sacerdotes e os governantes, detentores do poder econômico, 

intelectual/exemplar, religioso e político, numa convergência entre grupos. Todavia, 

para encerrar esta primeira reflexão sobre a relação entre o Abba e Jesus, nosso autor 

enfatiza o seu olhar sobre a crítica que o nazareno realiza apenas aos grupos que 

sustentam o poder econômico, intelectual e religioso, sem aprofundar a visão 

idolátrica presente no âmbito político. O motivo, Sobrino apresenta a seguir:  

Jesus, porém, não é apresentado durante sua vida diretamente em 

confronto com os poderes políticos governantes, nem torna central em 

sua profecia, durante seu ministério na Galileia, a crítica à dominação 

romana. Certamente está consciente de que a expectativa popular que 

gerou o põe em perigo diante de Herodes, ao qual, segundo Lc, insulta 

sem rodeios: “ide dizer a essa raposa” (Lc 13.32). Isto não quer dizer 

que sua missão não tivesse uma clara dimensão política, e não esteja 

consciente de seu impacto político popular; mas no tocante às 

denúncias, elas se dirigem mais aos grupos antes citados do que aos 

políticos enquanto tais. 
284
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No entanto, há outras perspectivas que refletem a relação de Jesus com o 

Império. Um trabalho realizado por alguns pesquisadores do Novo Testamento e do 

mundo antigo, como Bruce Malina, John Dominic Crossan e Richard Horsley, 

mostrando que Jesus tem, sim, uma palavra bem crítica à realidade imperial. Nesta 

linha, ao se falar em idolatria no contexto de Jesus de Nazaré, compreendendo os 

ídolos como realidades históricas, torna-se necessário nomeá-los. Como falar de um 

verdadeiro Deus, se – como nos aponta John Dominic Crossan - “Deus já se sentava 

no trono de César porque César era Deus”? 
285

 Há uma imagem de divindade que se 

mostrava como um ídolo ante ao Deus apresentado e praticado por Jesus de Nazaré, 

um ídolo imperial. Além disto, no contexto de Jesus, não há uma separação entre o 

religioso e o político. Por isto, as críticas aos ricos, aos fariseus e escribas e aos 

sacerdotes não poderiam estar dissociadas das críticas ao Império Romano. Todos 

estes grupos eram beneficiados, por isto, não é possível criticá-los sem criticar o 

sistema que os gerou e os sustenta. Como escreveu Malina, a missão de Jesus 

“aconteceu no Império Romano. No Mediterrâneo oriental, o poder romano partilhado 

pelas elites locais fez da crueldade e da extorsão parte da vida diária”. 
286

  

As elites do Mediterrâneo oriental eram aliadas ao poder romano. Este sistema 

patronal se apoiava na extorsão e na exploração de comerciantes, como os pescadores 

do lago de Tiberíades (cenário tão presente nas narrativas dos evangelhos). Com a 

extorsão do comércio no Império – com apoio local – os habitantes do lago, conforme 

Crossan: “já não podiam lançar suas redes livremente desde a praia. Já não podiam 

possuir um barco ou trazer a pesca até a praia sem tributação. Provavelmente, tiveram 

que vender o que pescavam para as fábricas de Antipas”, um governador romano. 
287

 

Diante de tais dilemas e sinais de antirreino, a pergunta, inspirada na intuição de Jon 

Sobrino, precisa ser retomada: qual Deus confessamos e qual Deus negamos? Volta-se 
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à “luta de deuses”, como consagrado nas teologias latino-americanas da libertação: 

uma disputa entre o Abba jesuânico e o ídolo imperial, César. 288 

Ao se aproximar desta compreensão do Abba, outras interpretações sobre a 

relação de confiança entre Jesus de Nazaré e Deus mostram-se importantes e 

possíveis. Uma abordagem que segue outro caminho hermenêutico que aquele 

apresentado por Jon Sobrino. No entanto, não afasto a minha perspectiva da intuição 

apresentada por nosso teólogo, quando aponta a necessidade de denunciar as 

realidades de antirreino e os ídolos que com elas se relacionam. Ao dizer isto, nota-se 

que ao proclamar o reino de Deus e Deus como patrono “Jesus estava apresentando 

soluções para os problemas sociais existentes”. 
289

 Se o sistema patronal da elite 

israelita apareceu como traição e deslealdade das famílias aliadas à espoliação romana 

e baseadas nos benefícios de sua pax, só Deus – como apresentado e vivenciado por 

Jesus - poderia restaurar a lógica patronal. É o confronto entre a religiosidade 

comunitária „da casa‟, centrada na bondade e liberdade, com a religiosidade do 

Império, entre o Abba e César. Ou como afirmou Crossan: “o Judaísmo cristão contra 

o imperialismo romano”. 
290

 Algo que sinaliza Jesus como um profeta e aponta que 

este Abba – que tem um lugar privilegiado junto às vítimas – “é antagônico e está em 

luta com outros deuses. Por isso a fé tem de ser anti-idolátrica”. 
291

 

 

O Espírito e Jesus em convergências 

Nesta segunda parte apresentarei considerações sobre outro polo desta relação 

trinitária: Jesus e o Espírito. Para iniciar, apresento uma consideração de Vera 

Bombonatto: “na relação de Jesus com o Espírito, Jon Sobrino exclui o modo de 

proceder que consiste simplesmente em justapor o Espírito a Jesus, a pneumatologia à 

cristologia; e opta pela convergência dessas duas realidades”. 
292

 Com esta 

interpretação, o Espírito passa a ser vivenciado, percebido, experienciado a partir de 

realidades humanas, nas relações históricas. Não há a compreensão que “o Espírito 
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exerceria apenas uma função de Cristo”, uma espécie de “cristomonismo” ou uma 

tutela da pneumatologia ante a cristologia. O caminho proposto por Jon Sobrino é 

articulador e complementar a partir das relações trinitárias. O Espírito está em Jesus e 

para além de Jesus, relacionando-se diretamente com o cotidiano da vida. Como 

apontou Claudio Ribeiro: “o Espírito Santo age no mundo e provoca o ser humano 

para as respostas (positivas ou negativas) diante das questões que marcam a vida”. 
293

 

A partir destas considerações, a proposta de Sobrino é compreender que a 

interação Jesus-Espírito possui dois aspectos complementares e relacionais: o Jesus 

“cheio do Espírito” e o Espírito “cheio da memória de Jesus”. É a interação entre a 

vida jesuânica (a memória) e a prática continua do prosseguimento (a imaginação). 

Não há uma sobreposição de um aspecto ao outro. No primeiro deles, busca-se a vida 

de Jesus de Nazaré. Ela é um palco da manifestação do Espírito, em suas relações e 

escolhas: em defesa das vítimas, em proclamar o reino de Deus e o Deus do reino e 

em denunciar e se contrapor às imagens idolátricas sobre o Abba. O Espírito se faz 

presença nesta realidade concreta de Jesus. Com isto, como apontou Sobrino: “o 

Espírito se faz presente não só na subjetividade do seguidor de Jesus, mas também no 

objeto do seu seguimento”. 
294

 Para Sobrino, o Espírito se manifesta na vida do 

nazareno de três maneiras: (a) como “Espírito do novo”, levando-o, por meio do 

discernimento, a viver em liberdade, perpassado de novidade e de abertura ao futuro, 

confiando em um Deus-Pai próximo, mas que permanece Deus-mistério; (b) se 

manifesta no “Espírito de verdade e vida”, sendo verdade contra os ídolos e as imagens 

idolátricas de Deus, sendo vida para @s mais empobrecid@s e para as vítimas e sendo 

cheio de misericórdia e amor; e (c) se manifesta no “Espírito de êxtase”, que faz Jesus 

se libertar de si mesmo e se dirigir ao outro, com oração e gratuidade para com Deus. 
295

 

Já o segundo aspecto apresentado por nosso autor, o Espírito “cheio da memória 

de Jesus”, revela que o Espírito está em relação com a história de Jesus, articulando-se 

com a memória da estrutura fundamental da vida jesuânica, especialmente, ao motivar 

“o ser humano e as estruturas sociais a redescobrirem as suas potencialidades, tendo em 

vista os valores do Reino de Deus como a justiça, a paz e a integridade da criação”. 
296

 É 

a concepção que o Espírito é cheio de memória por voltar sempre a Jesus e a sua 
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“prática com Espírito”, nos levando à verdade. Mas ao ser memória, leva os seguidores 

do nazareno a realizar coisas maiores. É a tensão entre memória-novidade, entre a 

recordação-imaginação. No primeiro polo do binômio, assume-se a necessidade de 

discernimento das ações do Espírito com a volta à historicidade de Jesus (recordar), em 

um confronto das ações do Espírito com a prática de Jesus. Já, o segundo polo deste 

movimento aponta a capacidade criadora de fazer “coisas maiores”, o prosseguimento 

de Jesus. Isto favorece a não absolutização ou a idolatria da repetição/imitação jesuânica 

(ato criticado por Jon Sobrino); e a ação do Espírito não tutelada à realidade histórico-

contextual do nazareno. Aqui se assume a capacidade inventiva do “prosseguimento de 

Jesus com Espírito”, não se nega a memória da estrutura fundamental da vida jesuânica, 

mas não a torna uma fundamentação cerceadora da imaginação e da novidade trazida 

pelo vento de Deus, que “sopra onde quer”. E ao ser esta novidade, este segundo polo 

apresentado por Jon Sobrino (a imaginação) também é um caminho para discernir as 

ações do Espírito, ao se reconhecer (ou não) a geração de vida plena, o fortalecimento 

da dignidade humana e a busca pela integridade da criação. 

Para nosso autor, todo este encontro entre memória e imaginação acontece no 

seguimento: “o seguimento de Jesus é o canal que se deve percorrer (dimensão 

cristológica), e o Espírito é a força para percorrê-lo atualizadamente (dimensão 

pneumatológica)”. 
297

 Uma relação entre a vida real de Jesus, a força para o “caminhar 

real” e a necessidade de atualização e abertura à novidade do futuro. 
298

 Uma ligação 

que é vivenciada e acontece na práxis. Como escreve Jon Sobrino: “bem sabem os que 

se dedicam a „construir‟ o reino de Deus. Sem Espírito não se pode trabalhar pela 

verdade, nem pela justiça, nem pela fraternidade, nem pela paz, nem pela 

reconciliação”. 
299

 É o Espírito que dá movimento para a ação em prol do reino, para as 

mobilizações criadoras de vida e justiça. Ao ser Ruah é vento, força. É um movimento, 

que acontece e provoca @s prosseguidor@s de Jesus. Ou como escreveu José Comblin, 

“todos os atributos do Espírito dizem movimento: o Espírito é amor, dom, vida. O 

Espírito está no fim do movimento em Deus, mas no princípio da saída de Deus para a 

criação”. 
300

 É, pois, uma ação radical em prol da liberdade e rumo à “nova criação”.   
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Por esta razão, o movimento do Espírito não se limita às vivências d@s 

seguidor@s de Jesus de Nazaré. Como escreveu Jon Sobrino: “Este Espírito refere-se ao 

Jesus concreto, mas não se fecha em nenhum espírito de Deus presente em outras 

religiões e culturas. Mesmo historicamente, pode-se comprovar um universalismo 

específico do espírito de Jesus”. 
301

 Com esta dupla preocupação de nosso teólogo em 

considerar a vida de Jesus como manifestação do Espírito e a ação do Espírito para 

além da historicidade jesuânica (e não apenas n@s seguidor@s de Jesus de Nazaré): 

“Jon Sobrino acena para a superação de dois perigos provenientes do cristocentrismo 

exagerado: „empobrecimento de Deus‟, reduzindo-se ao que dele transparece em 

Jesus; „fanatismo antropológico, excessiva valorização da vida humana de Jesus”. 
302

  

Por fim, como uma conclusão, esta relação Jesus-Espírito favorece a construção 

de uma nova espiritualidade, que é sinalizada nas palavras do teólogo de El Salvador: 

é uma espiritualidade fundamental para confrontar-nos com nossa 

própria história atual como Jesus confrontou a sua; é uma 

espiritualidade teo-logal para confrontar-nos com o último da história 

e, assim, com o último de Deus, para enfrentar a vida e a morte, para 

lutar em favor de uma e contra a outra, para estar disponível a dar a 

própria vida e mesmo a própria vida em favor dos outros; é uma 

espiritualidade cristocêntrica, ao fazer tudo isso com o espírito de 

Jesus, com a disposição e a maneira de Jesus.  
303

         

 

O Filho e a realidade de Jesus 

A última parte das reflexões trinitárias em Jon Sobrino refere-se ao problema da 

divindade de Jesus e da encarnação do Lógos. Um dos dilemas centrais apresentados 

pela Congregação para a Doutrina da Fé à cristologia de nosso teólogo jesuíta, como 

afirma a Notificação: “[Jon Sobrino] estabelece uma distinção entre o Filho e Jesus 

que leva o leitor a pensar na presença de dois sujeitos em Cristo: o Filho assume a 

realidade de Jesus; o Filho experimenta a humanidade, a vida, o destino e a morte de 

Jesus. Não fica claro que o Filho é Jesus e que Jesus é o Filho”. 
304

 Com esta 

acusação, o problema está apresentado e a suspeita é levantada: como nosso autor 

reflete realmente sobre a divindade de Jesus Cristo e a encarnação da Palavra? Para 

iniciar, é importante salientar que está temática é fundamental na cristologia 
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sobriniana (e latino-americana da libertação), como afirmou Carlos Eduardo Catalfo: 

“o mistério do Verbo Encarnado é um pressuposto irrenunciável para a estruturação de 

toda cristologia da libertação desenvolvida na América Latina”. 
305

 O motivo? 

Apresento algumas intuições que aparecerão de maneira mais ampla a seguir: (a) com 

a encarnação do Verbo há a compreensão da entrada de Deus no mundo das vítimas; 

(b) com este movimento divino há uma implicação missionária para as comunidades 

cristãs – seguindo a vontade de Deus – em se encarnarem nas realidades de 

sofrimento; (c) com a encarnação abre-se espaço para Jesus em Deus (“Deus é como 

Jesus”); e (d) a encarnação aponta a presença do desígnio de Deus para que 

cheguemos a ser “filhos no Filho”. Com estas intuições, a próxima tarefa é aproximar 

algumas destas reflexões às propostas apresentadas por nosso autor. 

Os estudos de Jon Sobrino se colocam no diálogo sobre os dogmas cristológicos, 

como apresentados, por exemplo, no Concílio de Calcedônia (451). O caminho de 

nosso teólogo mostra-se como um duplo movimento: reconhecer as fórmulas 

cristológicas apresentadas neste Concílio como a representação de um período de 

debates e pesquisas e uma base importante e fundamental para a fé e para as reflexões 

sobre Jesus; mas ao mesmo tempo, a proposta é ir além das palavras do Concílio, 

refazendo o caminho da construção das expressões dogmáticas, para compreendê-las e 

traduzi-las para os dias atuais. 
306

 E, seguindo o lugar teológico assumido por nosso 

autor, estas novas hermenêuticas sobre a fé e sobre o Concílio, que reconhecem Jesus 

Cristo como Filho de Deus, são construídas a partir de um lugar: as vítimas. Uma 

preocupação que apresentei, nesta dissertação, no capítulo referente às questões 

metodológicas de nossos teólogos (Jon Sobrino e Jacques Dupuis). Agora, retomo o 

lugar teológico das vítimas em diálogo, especialmente, com as questões dos dogmas.  

Para Jon Sobrino a perspectiva das vítimas ilumina algumas questões 

dogmáticas 
307

: em primeiro lugar, as vítimas ajudam a detectar lacunas importantes 

nas afirmações conciliares (a ausência do reino de Deus e do Deus do reino, a 

ausência de Jesus de Nazaré e sua dupla relacionalidade) e ajudam a apontar o 

reducionismo na salvação, que encobrem os pobres como seus destinatários primeiros. 

Em segundo lugar, as vítimas facilitam o reconhecimento da radicalidade de alguns 

conteúdos presentes nos dogmas, como a relação de Deus com o sofrimento e a 
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compreensão adequada da “comunicação de idiomas”: “o humano limitado se predica 

de Deus, mas não se predica de Jesus o divino ilimitado”. 
308

 Em terceiro lugar, as 

vítimas ajudam a relativizar problemas tidos como graves nas afirmações conciliares e a 

suspeitar de outros mais graves e decisivos (a questão do poder, eclesial e imperial, nas 

reflexões cristológicas e a transformação do cristianismo como religião política do 

império). Por fim, a partir das vítimas pode se compreender melhor o “universalismo 

cristão”. Para Sobrino as vítimas questionam o papel do conceito (lógica grega) como o 

único e melhor meio para se transmitir a universalidade de Cristo; e oferece a realidade 

histórica e parcial da pobreza para compreender esta universalização. Baseando-se em 

Aloysius Pieris - que para compreender a realidade de Jesus e do seu universalismo, 

afirma que Jesus é a contradição entre Mamom (Dinheiro) e Javé; e que o nazareno 

encarna a aliança defensora entre @s oprimid@s e Javé - nosso autor compreende que 

estas reflexões não se baseiam numa “tradução dos conceitos de Calcedônia para outros 

conceitos budistas ou hindus, mas apresenta a prática de Jesus de Nazaré em relação a 

Deus e aos pobres. E nisso, nesse Jesus com essa prática, vê um potencial e um 

princípio universalizador”. 
309

 O universal é, pois, a parcialidade das vítimas 

(“contradição entre riqueza/ídolos e pobreza/oprimidos”) e a práxis do Cristo.   

Estas considerações serão apresentadas e ampliadas a seguir, organizadas em três 

pontos que sinalizam a necessidade da volta à humanidade do nazareno (ponto de 

partida cristológico) e a partir deste retorno se compreenderá a relação entre a divindade 

e a humanidade de Jesus Cristo. Apresento de maneira didática estes três pontos que 

analisarei, especificamente: (a) a questão da “comunicação de idiomas” entre Deus e 

Jesus; (b) a necessidade que se apareça o humano, para que se evite a compreensão que 

a divindade de Cristo „desumaniza‟ Jesus; e, por fim, (c) a implicação 

missionária/eclesiológica da encarnação e da historização de Deus em nossa história.  

A “comunicação de idiomas” – a possibilidade de uma transferência dos 

atributos divinos para Jesus - é um problema na cristologia de Sobrino, visto sob a 

ótica da Congregação para a Doutrina da Fé e por teólogos como Clodovis Boff (em 
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suas reflexões mais recentes). 
310

 No entanto, para a proposta realizada nesta 

dissertação, a compreensão sobriniana de uma reinterpretação da “comunicação de 

idiomas” parece-me um passo ousado e criativo nas construções de discursos sobre 

Jesus Cristo. Para ampliar esta reflexão, apresento uma afirmação do próprio Sobrino: 

do humano de Jesus não se podem predicar as propriedades da 

divindade (não se pode dizer que a humanidade de Cristo seja infinita, 

onipotente, eterna...), da mesma maneira como se devem predicar de 

Deus as propriedades da humanidade (o Filho de Deus nasceu, sofreu, 

morreu). Noutras palavras, deve-se “humanizar” o divino, mas não se 

pode “divinizar” o humano – o que deveria fazer repensar, inclusive 

teoricamente, qual é o reducionismo mais perigoso para a fé cristã. 
311

  

 

Nesta proposta de nosso teólogo jesuíta, uma compreensão chave é a visão de 

Deus a partir de critérios materiais/humanos (“humanizar o divino”). A communicatio 

idiomatum sinaliza para um Deus que se lança ao sofrimento, um Deus que é 

apaixonado pela realidade e faz desta história, sua história. É um Deus-Phatos, que é 

atingido, afetado, tocado, transpassado. Um Deus que fica a mercê de um outro, as 

vítimas do mundo, que o interpelam, o provocam. Um Deus que perde o seu centro e 

se lança em direção ao outro que o atingiu, saindo de si mesmo, um “Deus que não 

cabe em si”. A encarnação aponta para este Abba que acampa e caminha, como “Deus 

conosco”, nas veredas das histórias de sofrimento e celebração vividas pelas vítimas 

do mundo. Por isto, este “humanizar o divino” (phatos de Deus) sinaliza uma 

correlação entre Deus e as vítimas, em que “apreendemos a ver Deus a partir deste 

mundo de vítimas e apreendemos a ver este mundo de vítimas a partir de Deus. 

Apreendemos a exercitar a misericórdia e a ter nisso alegria e sentido da vida”. 
312

 

Pois esta humanização/encarnação não acontece em um lugar-algum ou em um corpo-

qualquer, mas na carne renegada e resistente das vítimas da história. É na carne das 

vítimas, em seus corpos, que Deus se humaniza e toma corpo em nossa história, 

fazendo da transcendência, condescendência, pondo-se em direção às vítimas e nos 

colocando nos caminhos da resistência, da compaixão e da irmandade. 
313
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Se esta é uma primeira direção na “comunicação de idiomas”, Jon Sobrino 

também apresenta uma interpretação no outro polo desta interação: não se pode 

“divinizar o humano”. A linha de nosso autor deseja se afastar do risco de uma 

absolutização da realidade histórico-contextual de Jesus de Nazaré. Embora Deus 

passe a ser visto a partir de critérios materiais/humanos, isto não anula, nem encobre a 

sua dimensão como um Deus mistério que permanece em Jesus (Filho de Deus) e para 

além de Jesus, numa questão de proximidade e alteridade. Isto também não anula a 

humanidade de Jesus de Nazaré, não há um „encobrimento‟ do humano e de sua vida.  

Esta reflexão se aproxima do segundo tópico desta análise: a necessidade que se 

apareça o humano em Jesus Cristo, para que se evite a compreensão que a divindade de 

Cristo „desumaniza‟ Jesus e para que se compreenda – a partir do nazareno – o “humano 

verdadeiro”. 
314

 Com estas preocupações, Jon Sobrino, ao interpretar o prólogo de João, 

equipara Jesus com a encarnação da Palavra (Lógos): “é que esse verdadeiramente 

humano – sem acréscimos – é Deus e que esse Deus para chegar a estar conosco veio a 

ser o que não é Deus”. 
315

 Esta consideração implica em assumir que a Palavra se 

encarna, como iniciativa de Deus em sua bondade e gratuidade, para a salvação e para 

revelar o Pai: “a Palavra expressa a possibilidade de conhecer a Deus e o caminho para 

chegar a conhecê-lo”. 
316

 Isto também implica diretamente em assumir que Deus é 

aquele que se manifesta no Cristo e mais precisamente, Deus é o que Jesus é; e ao 

contrário, Jesus é a carne de Deus em nossa história. 
317

 A pergunta é: nesta 

hermenêutica, Jesus não é desumanizado? Não há uma ambiguidade no pensamento de 

nosso autor ao afirmar a “divinização do humano” por meio da análise do Prólogo de 

João, caindo no equívoco que deseja se afastar e negar? Para Paul Wess é isto que 

acontece, a cristologia de Jon Sobrino não é coesa. Nosso autor “não consegue, em 

última análise, elaborar bem sua própria intenção de levar a sério a humanidade de Jesus 

Cristo e de respeitar também no caso dele a transcendência de Deus acima dos seres 

humanos”. 
318

 Esta é uma forte crítica à cristologia de Jon Sobrino. No entanto, 

contraponho esta reflexão a uma intuição apresentada por Joerg Rieger. 

Para este autor, os dogmas cristológicos precisam ser vistos a partir de suas 

ambivalências. A intenção é se aproximar das conclusões conciliares e se perguntar em 
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que medida tais considerações favorecem ou resistem ao Império por meio do excedente 

cristológico. Embora a coigualdade entre Jesus e Deus se relacione com a coigualdade 

entre o Imperador Constantino e o Pai (“divinização do humano”), há um excedente 

cristológico que precisa ser encontrado. Para Joerg Rieger: 

Afirmar a coigualdade divina e colocar Jesus no mesmo nível que Deus 

desafiava tanto a unidade quanto a santidade de Deus. De maneira 

absoluta, tal Deus não seria mais separado da desordem do mundo. 

Além disso, colocar Jesus no mesmo nível de Deus introduz a latente 

ameaça de desafiar a impassibilidade e a imutabilidade de Deus e uma 

erosão do poder unilateral de cima para baixo [...]. Ao introduzir outra 

pessoa na essência divina, a diferença se torna parte do cerne divino da 

realidade e o controle unilateral é desafiado. 
319

 

 

A partir desta proposta de Rieger, Deus acampa na desordem do mundo e a 

desordem do mundo desestabiliza o divino, tirando-o da imutabilidade e da apatia e 

mostrando-o como Deus-Phatos: um Deus que sofre e se encarna no mundo das 

vítimas. Rompe-se, aqui, a relação unilateral de dominação, de “cima para baixo”, em 

que se realiza a cooptação do humano e a “desumanização” da humanidade (“divinizar 

o humano”). O caminho apresentado por Jon Sobrino – com estas perspectivas de Joerg 

Rieger – muda a lógica e propõe uma instabilidade a partir de baixo, subversão: 

“humanizar o divino”. A partir da diferença intratrinitária, a exteriroridade, o que não-

é-Deus passa a interpelar a “essência divina”. É a vítima, “a carne de Deus em nossa 

história”, que entra na ciranda trinitária e a partir da carnalidade humana recoloca a 

compreensão de Deus não como uma essência divina interpretada como metafísica 

(estática e imutável), mas a partir da vida de Jesus (inclusive em sua resistência aos 

poderes estabelecidos). Deus é o que Jesus é. Além disto, os Concílios de Niceia e 

Calcedônia também apontam que não há uma definição precisa sobre a coigualdade de 

Deus e Cristo e entre Cristo e a humanidade, o que deixa este paradoxo aberto. Não há 

uma compreensão estática, o que deixa a possibilidade do surgimento novo - para além 

dos poderes imperiais - sempre possível. Com isto, diferente de Paul Wass, sinalizo que 

há uma coesão no pensamento de Jon Sobrino nestas reflexões sobre “humanizar o 

divino” e “divinizar o humano”. O novo, aqui, é a concepção de transcendência divina 

apresentada, não pensada na distância última de uma apatia metafísica, mas na 

proximidade de uma encarnação que é ao mesmo tempo afinidade e encontro e mistério, 

sempre aberto e não manipulável. Além disto, ao reinterpretar o divino a partir da 
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“exterioridade”, Sobrino também aponta para a compreensão do humano, que tem em 

Jesus de Nazaré um de seus modelos e o espelho da verdadeira humanidade.  

Para encerrar, como terceira ênfase, a encarnação da Palavra traz implicações 

missionárias/eclesiológicas fundamentais, para se superar, além de um “docetismo 

cristológico” um “docetismo eclesial”: “a irrealidade do ser e da missão da Igreja”. 
320

 

Como afirmou Carlos Catalfo: “para o teólogo salvadorenho, contemplar o mistério do 

Verbo Encarnado implica responder ao apelo e à necessidade de encarnar-se na 

realidade concreta, oferecendo misericórdia e salvação para os povos crucificados”. 
321

 

É o mesmo movimento realizado pelo Deus-Pathos, que é afetado pelas vítimas e não 

cabe em si. É o “princípio-misericórdia”, que movimenta o corpo próprio diante da voz 

e da face do outro que também o interpela em sua corporeidade, em uma profunda 

direção ética. Com essa relação, a corporeidade inquieta-se de tal modo que “essas 

entranhas comovidas são as que configuram todo o que ele [sujeito] é: seu saber, seu 

esperar, seu atuar e seu celebrar”. 
322

 Estas interpretações reconfiguram a própria prática 

missionária e eclesiológica para além de uma visão fechada em si mesma.  

 

UMA ENCRUZILHADA CRISTOLÓGICA: ENCONTROS TRINITÁRIOS 

Primeiro: uma cristologia a partir d@ “outr@” 

Neste espaço fronteiriço que a encruzilhada nos proporciona, é preciso realizar 

algumas considerações que seguem um movimento ambivalente que permeia alguns 

momentos deste texto. Como foi apresentado no decorrer deste capítulo, Jacques Dupuis 

assume o pluralismo religioso como um pluralismo de princípio, reconhecendo as 

distintas vivências religiosas como um sinal da pluralidade de Deus e de sua 

automanifestação na história humana por meio de um movimento trinitário. Nesta 

perspectiva, a história da salvação é a história do “ritmo trinitário”, em que Deus inicia 

todas as coisas, por meio do Verbo, no Espírito, e estas mesmas coisas retornam a Deus 

seguindo o mesmo movimento trinitário, que possui na centralidade do evento-Cristo a 

revelação decisiva de Deus, o ponto articulador de todo este relato. Com esta 

abordagem, reconhece-se que dentro de uma “aliança normativa” existem outras 

alianças legítimas e relacionais com a aliança jesuânica. Com um olhar positivo, este 

reconhecimento abre possibilidades para a permanência de outras vivencias religiosas 
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no movimento de Deus na história. A proposta, especialmente de Dupuis, sinaliza a 

existência de um “outro” dentro da história da salvação universal, positivando as 

experiências religiosas a partir de uma tensão dialética existente no movimento da 

trindade, entre uma aliança normativa e outras alianças que fazem parte de uma mesma 

história (uma dialética eu-outro), numa tensão entre a unicidade de Jesus Cristo e a 

pluralidade e graça de Deus em outras religiões. Algo que abre caminhos para as 

vivências do diálogo inter-religioso, pois tod@s estão irmanad@s pelos caminhos de 

Deus rumo à plenitude, o eschaton, quando Deus será tudo em todos (1Co 15.28).   

No entanto, este caminho proposto por Dupuis se sustenta numa concepção de 

história linear, teleológica e universal, em que se busca situar as outras religiões na 

história de Deus e no desenvolvimento da salvação desde os primórdios (como no 

Espírito de Hegel). 
323

 Aqui poderia sugerir uma crítica, tal perspectiva parece não dar 

um efetivo espaço para a alteridade, mas para “o dócio corpo da diferença”, em que o 

outro é “citado, mencionado, emoldurado, iluminado, encaixado na estratégia de 

imagem/contra-imagem”. 
324

 Mas não compreendido como o mistério que nos interpela, 

nos questiona e nos surpreende. Esta visão de história abraçada por nosso teólogo - 

numa dialética fundamental entre a mediação universal e as “mediações participadas”, 

entre a “aliança normativa” e as outras “alianças legítimas” – possui profundas e 

capilarizadas raízes coloniais, numa busca de uma unidade teleológica. Por suposto, tal 

crítica não desmerece a contribuição de Jacques Dupuis para a teologia das religiões. 

Na perspectiva de uma história linear, a reflexão teológica pode assumir como 

ponto de partida o tema da unidade cristã e/ou da unicidade de Cristo. Com esta opção, 

o ponto para se iniciar o diálogo passa a ser uma crise doutrinal e uma necessidade de 

arrumação sistemática no campo da teologia, situando as outras vivências religiosas no 

plano salvífico de Deus, uma postura que abre importantes espaços dialógicos e pode 

favorecer a superação de intolerâncias religiosas, que é o caminho proposto por Jacques 

Dupuis. No entanto, problematizo esta realidade a partir de uma intuição de Jon Sobrino 

sobre as perspectivas que as vítimas trazem para as reflexões dogmáticas. 

Especialmente, aproximo-me da compreensão sobre o “universalismo cristão”. As 

vítimas questionam o papel do conceito como o único e melhor meio para se transmitir 

a universalidade de Cristo; e oferecem a realidade histórica e parcial da pobreza para 
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compreender esta universalização. Nesta orientação, não se assume a história universal 

da salvação como um ponto de partida, mas a exterioridade da vítima a este sistema 

totalizante, por meio da articulação entre a “práxis da libertação” e a “práxis do diálogo 

inter-religioso” (para retomar uma intuição fundante de Jacques Dupuis). Esta proposta 

de reflexão trinitária assume, portanto, um pensar que irrompe a partir da revelação do 

outro. Não como um “dócio corpo da diferença”, mas como provocação para saber-

ouvir para saber-servir, envolvendo-nos no mistério do Abba, “absoluta comunhão de 

amor”, na semelhança e humanização de um Deus-Pathos e na força do Espírito. 
325

 

Com isto, o rumo desta encruzilhada cristológica é o estabelecimento (a construção) de 

lugares básicos para que a negociação/tradução destas diferenças torne-se possível. 
326

  

 

Segundo: uma cristologia centrada no mistério inesgotável 

A construção de uma cristologia pluralista da libertação se dá neste espaço 

ambivalente e revisionário, em que falas se interpelam numa enunciação que critica a 

pureza cultural/cristológica de uma única perspectiva; por isto, assume-se como um 

novo ato prático/discursivo na tensão dos entrelugares. 
327

 Com esta intuição, uma 

cristologia trinitária elaborada em um espaço de contato e diálogo sobre o Abba assume 

como ponto de partida que as reflexões sobre esta “força criadora de liberdade” não são 

primeiramente conceitos ou doutrinas estruturalmente definidas e ensinadas. Antes, a 

compreensão de Deus se dá por meio da prática de Deus, como bondade e comunhão de 

amor. A verbalização teológica/conceitual só acontecerá nesta relação com as vivências 

e interações cotidianas, por isto torna-se necessário assumir que a partir da relação 

concreta que possuímos em comunidade humana e com o mistério que nos envolve e 

nos convida para a vivência da sua vontade salvífica na história, é que se pode confessar 

a divindade e a humanidade de Jesus e a compreensão que temos do Abba.     

Neste movimento, vivencia-se um mistério absoluto que permanece como 

radicalmente próximo, visto como graça e amor; mas último e distante. Estamos, pois, 

envolvid@s por um amor que não nos envolve de maneira “uniformizante”, mas 

mostra-se como liberdade e ternura, como uma comunhão que abraça tudo e se deixa 

abraçar por tudo, radicalmente irmanada; todavia, há sempre um mistério que não 

podemos manipular e enquadrar e que nos joga ao silêncio cotidiano, a um não saber 
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angustiante. Assim, uma cristologia trinitária aponta-nos, seguindo a estrutura da vida 

de Jesus, para um caminho inter-religioso centrado na confiança e no amor manifestado 

em nossa vida diária, onde nos encontramos, nos movemos, como um espaço de 

gratuidade, liberdade e vida, em um mistério inesgotável. No entanto, esta cristologia 

também nos aponta que não se pode absolutizar a nossa realidade vivida, a nossa fé e a 

nós mesm@s, pois seguindo o exemplo jesuânico, o filho de Maria – e as distintas 

interpretações de Deus - não substituem o mistério sempre maior de nossas vidas, que 

chamamos de distintos nomes e para quem nos colocamos disponíveis. 

Por fim, a partir da disponibilidade e prática realizada por Jesus - como 

contradição entre Mamom e Javé, numa encarnação da aliança entre Deus e as vítimas - 

esta cristologia trinitária nos impulsiona a uma “práxis profética” que sinaliza uma fé 

anti-idolátrica. Neste sentido, ao apontarmos uma cristologia centrada no mistério 

sempre maior como uma “zona de contato” destas encruzilhadas, sinalizamos que 

“Jesus e seu seguidores não se opõem a outros senhores que fundaram outras religiões, 

mas a outros senhores que se interponham no caminho da compaixão e da justiça”. 
328

 

Este Abba - radicalmente próximo e mistério absoluto - é compreendido, portanto, por 

meio das vias materiais, por meio de realidades duelísticas onde distintas vivências 

religiosas se encontram na tensão entre vida e morte. Assim, neste dilema cotidiano pela 

possibilidade concreta da existência, é possível afirmar como Jacques Dupuis, que onde 

quer que encontremos uma manifestação de Deus: “é sempre e necessariamente o Deus 

de Jesus Cristo”. 
329

 Um mistério, como “força criadora de liberdade”, antagônico aos 

ídolos construídos para legitimar as estruturas que violam direitos e sacrificam corpos. 

 

Terceiro: uma cristologia a partir da humanização do divino 

Como vimos nas intuições de Jacques Dupuis, o mistério absoluto é a fonte última 

de salvação/libertação, que – como conceito – é a busca pela plenitude da vida, da 

integração com as outras pessoas e com o cosmos, numa combinação de perspectivas 
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distintas, como humano e transcendente, pessoal e social. 
330

 Esta compreensão aponta 

para a não absolutização de Jesus de Nazaré e mostra-o como um caminho para o 

mistério inesgotável e não o fim último, possibilitando a existência de itinerários 

distintos e complementares em outras vivências religiosas, relacionados com a via 

jesuânica. Nestas abordagens, a encarnação da Palavra não limita a ação de Deus no 

mundo, e como fonte relacional nos faz tod@s ser filh@s, como Jesus, nosso irmão. 

No entanto – assumindo a perspectiva de uma unidade inter-religiosa a partir de 

critérios desde baixo - as mediações e pessoas de outras religiões se encontram 

irmanadas e relacionadas com a Sabedoria/Palavra encarnada, o Deus-Pathos jesuânico, 

a partir da semelhança com a prática do filho de Maria. Encontram-se, pois, 

relacionad@s não a partir de uma superioridade includente dentro de uma aliança 

metafísica, mas em uma relação e unidade a partir da práxis profética de Jesus, um 

exemplo do pacto entre Deus e as vítimas, um sinal da contradição entre Mamom e 

Javé. Neste sentido, a encarnação de Deus em Jesus passa a ser um sinal decisivo da 

entrada do mistério inesgotável no mundo das vítimas, demonstrando que a perspectiva 

da ultimidade passa a ser vista a partir de critérios humanos e relacionais. Além disto, a 

encarnação é uma porta aberta e um convite para outras ações de Deus no mundo e para 

outras “encarnações” nas realidades de injustiça e violação de direitos, com o 

aparecimento de outr@s sacramentos do Deus bom, o mistério sempre maior que se 

mostra como menor e, por isto, não permanece separado da desordem e das 

ambiguidades de nosso dia a dia. Com isto, reconhece-se a existência de outras vias de 

salvação/libertação (como intuído por Jacques Dupuis) atreladas ao pacto jesuânico de 

Deus com as vítimas, sinalizando que um propósito destes encontros inter-religiosos 

“não é a conversão de outras pessoas religiosas ao cristianismo, mas a conversão do 

caos da escassez induzida em uma ordem de compartilhar a abundância”. 
331

 

Por fim, uma cristologia que assume a humanização do divino na carnalidade de 

uma vítima propõe uma reflexão a partir da encarnação, elaborando, assim, novos 

hábitos e perspectivas para o diálogo inter-religioso. O ponto de partida para esta zona 

de contato fronteiriça é o próprio corpo. Um modo de romper com as hierarquias sobre a 
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corporeidade e propor uma nova ética e espiritualidade segundo os corpos. Isso traz 

implicações para a religião, que precisa estar em função do corpo, dos corpos em 

intersubjetividade, dos corpos subalternos: aqueles corpos que não gozam dos mesmos 

hábitos prazerosos de grupos mais abastados; corpos que não habitam a cidade de 

maneira justa e paritária; corpos sofridos, empobrecidos e negados em seu prazer. 

Nestes espaços, estes corpos transformam, por meio do diálogo inter-religioso e das 

resistências próprias nos lugares que vivenciam, os limites e as suas religiões, assim 

como Jesus, o outro que adentra a ciranda trinitária e a humaniza a partir de sua carne. 

 

Quarto: uma cristologia na força do Espírito 

O Espírito é o princípio-guia de nossa trajetória histórica, que nos movimenta e 

nos irmana. É um fôlego que nos mantém viv@s e nos impulsiona a sermos peregrin@s 

em prol da justiça e em prol das causas do reino de Deus. Este mesmo Espírito, como 

salientou Jon Sobrino, estava em Jesus de Nazaré e permanece como memória da 

estrutura fundamental de sua vida nos levando, como cristãs e cristãos, à prática do 

seguimento jesuânico. Todavia, como uma força que “sopra onde quer”, o Espírito 

permanece como um constante movimento irredutível, para além dos nossos espaços 

religiosos e institucionais e para além de nós mesm@s, colocando a tod@s em um 

constante desafio e abertura à novidade. Que se torna presença nos locais de mobilidade 

e de encontros fronteiriços com @s outr@s, numa espécie de evento kairótico, em que o 

mistério do “face a face” explode o curso cotidiano da vivência religiosa e favorece-nos 

uma complementariedade recíproca. É o que sinaliza Jacques Dupuis: “entre o 

cristianismo e as outras tradições se dá um intercâmbio e uma partilha de valores 

salvíficos dos quais podem surgir enriquecimento e transformação mútuas”. 
332 

Neste movimento, uma cristologia na força do Espírito convida-nos para uma 

vivência de uma espiritualidade peregrina, que aponta-nos (como um êxtase) para o 

encontro d@s outr@, o encontro com a criação, numa integração centrada na vida, em 

suas maravilhas e angústias. É uma vivência de espiritualidade como um salto que toca 

o corpo d@ outr@ e finca os nossos pés na terra-comum onde vivemos. Uma 

espiritualidade que desde a corporeidade relaciona-se e encontra-se com vivências e 

relatos distintos lançando-nos em um caminho de solidariedade. Uma ação da ruah que 

nos movimenta e transcende-nos em nossos próprios limites, para a compaixão. Um 
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fôlego que se mostra concreto, histórico e cotidiano por meio das vozes das testemunhas 

e dos gemidos da criação (Rm 8.22), interpelando-nos para um caminho kenótico. A 

partir dos encontros inter-religiosos, compreendemos um pouco mais da memória de 

Jesus de Nazaré, peregrino guiado pelo Espírito, e nos abrimos à novidade deste mesmo 

vento criador, que ressuscitou Jesus, intercede pela humanidade e renova toda a criação. 

 

O CAMINHO TRINITÁRIO & A INCIDÊNCIA POLÍTICA 

Para concluir este segundo capítulo, aponto os horizontes e as possibilidades de 

se exercer uma incidência política a partir da cristologia trinitária construída nesta 

pesquisa. De início, é importante salientar que a relação entre trindade e sociedade é 

algo muito presente nas teologias latino-americanas da libertação. A relação trinitária 

é o modelo da sociedade desejada. A partir desta comunhão não hierárquica, 

projetamos as relações sociais em que queremos viver. Esta noção é sistematizada por 

alguns teólogos, como Leonardo Boff, que interpreta a comunidade do Pai, Filho e 

Espírito Santo como protótipo da comunidade humana 
333

; e Juan Luis Segundo, que 

pensa a imagem do Deus-sociedade como a matriz para as nossas relações sociais. 
334

 

A trindade é, pois, o modelo para se construir o reino de Deus, a utopia da sociedade 

justa, liberta de pobrezas e intolerâncias, uma nova ordem social e cósmica a partir da 

comunhão divina que acontece parcialmente na história rumo a sua plenitude. 

Neste estrado latino-americano, também assumo a intuição de articular trindade 

e sociedade, trindade e incidência política. No entanto, com abordagens distintas 

àquelas apresentadas anteriormente. Como vimos, especialmente na 

revisão/reconstrução do pensamento de Jon Sobrino, a humanização do divino e a 

compreensão do Deus-Pathos provocam uma desarticulação na santidade de Deus e 

nas relações intratrinitárias. A partir da exterioridade, aquele que não é Deus, a 

essência divina é interpelada e desestabilizada, uma diferença interpessoal, que 

ameaça a imutabilidade de Deus e o provoca a fazer parte da desordem do mundo e 

em semelhança, a desordem humana passa a fazer parte da essência de Deus. Assim, 
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retomando a intuição de Leonardo Boff e Juan Luis Segundo, a trindade é um modelo 

de sociedade. No entanto, a sociedade vivenciada a partir das relações trinitárias não é 

mais construída e desejada a partir da comunhão plena de uma nova ordem cósmica, 

perfeita, mas a partir da diferença, a carne da vítima que faz parte do mundo de Deus, 

o outro que não é totalizado nem desumanizado (uma divinização do humano), mas 

permanece como uma alteridade que problematiza o desejo colonial de “unidade”.  

Com estas considerações a partir de uma cristologia trinitária, as sociedades são 

interpretadas como construções agônicas, onde em meio aos discursos de autoridade 

totalizantes e permeados pelo desejo universal, os rastros do outro - que não podem 

ser encobertos e resistem provocando processos de negociação e ambivalência - são 

incômodos que atravessam e desestabilizam a coerência discursiva e a desejada 

imutabilidade e homogeneidade social. Ou como apontou Homi Bhabha: “a cultura 

parcial e minoritária enfatiza as diferenciações internas, „os corpos estranhos‟ no seio 

da nação – os interstícios de seu desenvolvimento injusto e desigual, que dão a deixa 

para o „se bastar a si mesma‟”. 
335

 Assim, embora se assuma a premissa da igualdade, 

os corpos estranhos da sociedade, exterioridades provocadoras, possuem um impulso 

para o híbrido que desarticula as tentativas totalizantes dos espaços sociais, 

colocando-se em um novo ato de fala, com visões e memórias narradas a partir das 

perspectivas minoritárias, um fora-dentro que é resultado de “uma estima ética, na 

qual a „intimidade‟ do sujeito é habitada pela „referência radical e an-árquica do 

outro‟”. 
336

 Ou, retomando o conceito teológico presente tanto em Jon Sobrino quanto 

em Jacques Dupuis: Deus é o que Jesus é, um Deus-sociedade compreendido a partir 

da exterioridade jesuânica, sua vida e prática, des-centrado de si mesmo e orientado 

pela força do amor, um Deus-Phatos, transpassado e afetado pelo corpo do outro.   

Ao realizar esta relação entre trindade e sociedade, não quero reafirmar que 

viveremos em uma sociedade “perfeita” ou que já possuímos modelos históricos em 

que esta plenitude e nova ordem social e cósmica existiram. Ao se imaginar uma 

trindade perfeita e imutável como modelo, há uma busca e uma utopia de uma 

sociedade nestes moldes. Porém, as intuições presentes nesta pesquisa, ao contrário, 

assumem a ambiguidade de nossas relações e as desordens de nosso mundo, de nós 

mesm@s, e as desordens de Deus. Não há como ponto de partida a perfeição. O 

caminho trinitário nos propõe a novidade e a busca pela transformação, mas a 
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imprevisibilidade da vida e as contrariedades de nosso cotidiano não nos permite 

assumir a plenitude de uma sociedade sem males e contradições. O movimento 

possível é a busca por uma construção social, guiada pela força criadora de liberdade e 

comunhão de amor, cada vez mais justa, solidária e menos intolerante e encobridora 

das diferenças, em um caminho que mistura salvação e danação. Isto não leva a 

incidência política para uma apatia, mas para uma articulação mais consciente e 

plausível de como atuar socialmente, com os desejos de outros mundos possíveis, 

mesmo que sempre permeados de justiça e injustiça. O sentido é, pois, articular 

horizontes e práticas das minorias e não sacralizar e absolutizar estruturas e realidades 

sociais, mas seguir o vento do Espírito que sopra onde quer e como deseja. 
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TRÊS: POR UMA CRISTOLOGIA 

REINOTEOCÊNTRICA 
 

Nós vamos tirar Jesus da cruz 

porque o rapaz está pregado 

naqueles pedaços de pau 

há mais de dois mil anos 

Vamos deixar ele com os pés 

e as mãos livres 

que ele vai pular, dançar 

virar cambalhota 

e fazer muito melhor. 

Mas é muito melhor! 

 

(Ney Matogrosso & Pedro Luis, Jesus) 

 

JON SOBRINO: A DUALIDADE UNIFICADA DO REINO DE DEUS 

A ultimidade e o acontecimento do reino de Deus 

Para iniciar, como demonstrei em outro momento deste texto, para Jon Sobrino, 

Jesus tem uma vida e uma missão que não estão centradas em si mesmo, mas centrada 

em Deus e no reino de Deus. Como afirma nosso teólogo espanhol-salvadorenho: “a 

realidade última para Jesus não foi ele mesmo, mas tampouco foi a pura 

transcendência a-histórica, „o reino dos céus‟, e, naturalmente, não foi a Igreja”. 
337

 

Esta afirmação supera uma visão que absolutiza o mediador do reino de Deus e as 

igrejas cristãs, não levando à ultimidade o que é histórico-contextual; e nega uma 

compreensão do reino de Deus para fora da história, sem nenhuma relação com as 

vivências das pessoas em suas realidades concretas. Por isto, o último para o nazareno 

é, portanto, uma articulação entre “uma dimensão transcendente e uma dimensão 

histórica. Esta dependerá daquela e, por isso, o que o „reino‟ é dependerá em última 

instância do que „Deus‟ é [...]; inversamente, a compreensão de Deus dependerá do 

que é o reino”. 
338

 Esta interligação sinaliza que, embora estas realidades sejam 

distintas, o „reino‟ e „Deus‟ são profundamente complementares e relacionais.  

Esta perspectiva jesuânica tem suas raízes no Antigo Testamento, 

compreendendo que a transcendência (Deus) é articulada com a historicidade (reino), 

com isto, Deus não é um “Deus-em-si”, mas um Deus para a história. Como disse 
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Sobrino: Deus é “um Deus-de-um-povo. „Eu serei vosso Deus e vós sereis meu povo‟ é 

a confissão de Israel. Nela se proclama um Deus por essência relacional, que se revela e 

que é em relação a um povo [...]. É um Deus-de, um Deus-para, um Deus-em, nunca um 

Deus-em-si”. 
339

 É, pois, um Deus que acontece na história, um Deus peregrino que 

acampa e se faz presença pelo cotidiano errante em meio às ambiguidades e dilemas 

da humanidade e em meio à criação. Um caminhar provisório e sempre aberto pela 

futuridade e incerteza da vida, que faz o cotidiano ser um espaço de relação e de 

(des)encontros, em que “na fé, o homem experimenta a Deus na sua relação com ele, e 

experimenta a si mesmo, na sua relação com Deus. Se ele experimenta a Deus assim, 

então experimentará também como Deus o „tem experimentado‟ e ainda o 

„experimenta‟”. 
340

 Este Deus não é, portanto, uma divindade de uma irrupção radical 

no movimento histórico, em eventos extraordinários, mas acontece como uma 

presença caminhante, de tenda em tenda, passo a passo, como shekinah. 

Assim, ao relacionar Deus e reino, fala-se de um Deus no cotidiano em que a 

vida se faz e se refaz, como uma salvação-presença. Ou como escreveu Martin Buber:  

O homem recebe e o que ele recebe não é um “conteúdo” mas uma 

presença, uma presença que é uma força [...]. Aquilo diante do que 

vivemos, aquilo no que vivemos, a partir do qual e para o qual vivemos, 

o mistério, permaneceu como era antes. Ele se tornou presente e se nos 

revelou em sua presença como a salvação [...] A palavra da revelação é 

esta: “Eu sou presente como aquele que sou presente”. O que se revela é 

o que se revela. O ente está presente, nada mais. 
341 

 

Além desta presença, a ultimidade do reino de Deus põe em crise tudo o que não 

é último, relativizando experiências humanas e criticando realidades histórico-

contextuais, que se colocam como absolutas. Como escreveu nosso autor: o reino de 

Deus “expressa, portanto, não só a „reserva escatológica‟ – que a sociedade ainda não 

é o reino de Deus – mas também e sobretudo a critica: certamente não é o reino”. 
342

 É 

a compreensão radical de superação de práticas absolutistas que tomam ações 

humanas e particulares (finitas) e as elevam como últimas (infinitas). A proximidade 

do reino é vivenciada no cotidiano, articulada com a futuridade da ação plena e aberta 

de Deus, com a crítica constante àquilo que se possui como histórico, a sociedade 

atual, a partir da vontade desejada de Deus (a plenitude do reino). Assim, “Jesus vê o 
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futuro como possibilidade exclusiva de Deus. Esta mensagem se contrapõe às formas 

de exercício do poder, mesmo aquelas imbuídas de profundo interesse pela 

concretização do Reino de Deus”. 
343

 Ao se dizer reino de Deus, portanto, fala-se em 

movimento da gratuidade e liberdade de um Deus que acontece em nosso caminhar 

diário, como um sinal, um fermento que leveda a massa; em ruptura com projetos que 

sustentam realidades injustas e violadoras de direitos; e em critica às estruturas que se 

assumem e se igualam ao reino de Deus como acontecimento pleno.  

No entanto, se o reino do Abba não é realizado totalmente na história, como e 

quando a sua presença acontece? Na interpretação de nosso teólogo é necessário 

compreender que a mediação do reino, a realização da plena da vontade de Deus no 

mundo, já é anunciada e iniciada na história por meio de mediador@s, como Jesus, 

por exemplo; junto a isto, é preciso compreender, também, que a realidade do reino, 

quando Deus governará o cosmos, é apontada por meio dos sinais que acontecem no 

cotidiano, a presença do reinado de Deus na história, por meio de comunidades e 

pessoas. 
344

 Com isto, é necessário reinterpretar a máxima teológica “já, mas ainda-

não”. A partir deste olhar sobriniano, o reinado de Deus já chegou por meio dos sinais 

de liberdade e gratuidade na vida de Jesus e por meio dos mesmos sinais nas vidas de 

outras pessoas e grupos, mas ainda não é no nível da realidade plena do reino, o 

mundo ainda é sustentado por estruturas de pecado (“principados e as potestades”). 

Este modo de compreender o já, mas ainda-não - como escreveu nosso autor - “é 

importante para evitar tanto o desespero como o triunfalismo teológico e eclesial”. 
345

    

Por fim, embora Jesus tivesse a noção deste Deus-presença, Abba que é encontro 

e salvação; e também sinalizasse por meio de sua prática o reino de Deus, não se 

encontra nos evangelhos a definição deste reino. Há metáforas que abrem significados 

por meio das parábolas: o reino de Deus é “semelhante a um homem que lança a 

semente sobre a terra” (Mc 4.26); o reino de Deus “é como um grão de mostarda” (Mc 

4.31); o reino de Deus é “como o fermento que uma mulher misturou com uma grande 

quantidade de farinha, e toda a massa ficou fermentada” (Lc 13. 21). Isto não é sem 

sentido. É um sinal que esta realidade, a realização plena da vontade de Deus, é sempre 

aberta e criativa e acontece em nossas relações e atividades, às vezes silenciosamente. O 

reino de Deus não é dominado pelo conceito e pela realidade humana, mostrando-se 
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como sempre maior e ao mesmo tempo próximo. Ao ser assim, reconhecendo que o 

reino é de Deus, com sua dimensão de mistério e de incerteza, Jesus nos convoca para 

participarmos deste movimento/acontecimento, levando-nos a possuir uma 

compreensão possível daquilo que seja o reino. Por isto, Sobrino busca métodos para se 

aproximar daquilo que Jesus pensava (e vivia) como reino. A seguir, apresento três vias 

para se interpretar o reino: a via nocional, a via d@s destinatári@s e a via da prática.  

 

Métodos para a compreensão do reino de Deus nos discursos Jesuânicos 

Numa estruturação bíblico-teológica, o primeiro método apresentado por nosso 

autor é a via nocional. Aqui, busca-se a noção de reino de Deus a partir das correlações 

entre os discursos de Jesus e as noções prévias de reino presentes em Israel. Nesta ótica, 

o reino não era um tema novo que se despontava nas palavras de Jesus, era algo 

presente no imaginário daquele contexto. Como Sobrino escreveu: “o reino de Deus é 

central na tradição do Antigo Testamento como forma de expressar o desígnio salvífico 

de Deus e a esperança do povo”. 
346

 Todavia, é importante frisar que em Israel esta 

formulação “reino de Deus” é oriunda de uma apocalíptica tardia incorporada de outros 

povos presentes no oriente próximo. 
347

 A diferença com estas culturas se dá na 

historicidade de Javé. Ele acontece na história em relação ao seu povo. Por isto, o reino 

de Deus na realidade israelita tem duas conotações importantes: (a) o governo de Deus 

em ação e (b) a transformação de uma realidade má e injusta em outra boa e justa. Desta 

maneira, segundo Sobrino, uma dimensão é o reino, o que ocorre no mundo quando 

Deus realmente governa; e o reinado, que é a ação positiva de Deus na transformação 

da realidade. 
348

 Jon Sobrino prefere falar mais na segunda a primeira conotação. 

Seguindo por esta consideração, o reinado de Deus esperado por Israel se mostra 

em três características: primeiro, o reino é uma realidade na história, por isso acontece 

como uma esperança histórica; segundo, a ação de Deus se dá na busca pela 

transformação da sociedade e do povo, sendo esperança popular; e, por fim, é boa-

notícia diante da existência do antirreino, numa realidade duelística, não como uma 

esperança ingênua, mas uma esperança ativa e lutadora contra estruturas de pecado. 
349

  

Estas noções em Israel se faziam presentes no tempo de Jesus e pertenciam a 

diversos grupos, como os essênios, os zelotas, os fariseus e os saduceus e em João 
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Batista. Nestas diferenças de olhares, há algumas novidades que são empregadas por 

Jesus de Nazaré. Uma delas é a dimensão do reinado de Deus. Para João Batista e o 

povo israelita, por exemplo, o reino era para Israel. Deus como Abba era o patrono 

esperado, aquele que mudaria a história do povo, e a amplitude de um reino para além 

das fronteiras não estava presente no imaginário. O reinando era local e iminente. Mas a 

dimensão do reino era maior que a realidade de Israel. Jesus sinaliza isto: possui 

continuidade com as esperanças do povo, com a luta pela justiça, com a utopia, mas 

descontinuidade em limites e maneiras de como o reinado de Deus se dá. 
350

 Essa 

ampliação pode trazer implicações para às vivências cristãs. É o que Sobrino escreve: 

não há porque Jesus ser visto como monopólio dos cristãos, mas ele 

pertence à corrente esperançada – expressa em formas religiosas e 

seculares – da humanidade, pertence à corrente solidária com os 

sofrimentos da história, corrente que não se vê nesses sofrimentos a 

última possibilidade da história. Aqui se dá, a partir do próprio Jesus, a 

possibilidade de um ecumenismo universal e humano de todos os que 

esperam e trabalham por um reino. 
351

 

 

A partir da prática de Jesus em favor do reino de Deus e contra o antirreino, a 

cristologia pluralista da libertação pode tomar corpo. As causas de Jesus não se limitam 

a dor de Israel. O sofrimento é “ecumênico”, habita diversas casas, com religiões 

distintas e fés diferentes. O reinado de Deus é um horizonte para se pensar uma 

cristologia como a ensaiada nesta pesquisa. Mas como é este reino que Jesus fala? Jon 

Sobrino o mostra – a partir da via nocional – com três características centrais. Em 

continuidade com as tradições de Israel, Jesus mostra que o reino de Deus está próximo, 

“o reino já está no meio de nós” (Lc 12. 21). Como afirma o teólogo de El Salvador: 

“Em linguagem sistemática, Jesus tem a audácia de proclamar o desenlace do drama da 

história, a superação, finalmente do antirreino, a vinda inequivocadamente salvífica de 

Deus. E os sinais que acompanham suas palavras mantêm essa esperança”. 
352

  

Além de proximidade, o reino de Deus é pura iniciativa de Deus. É dom e graça: 

“a vinda do reino de Deus é algo que, por um lado, só se pode pedir, não forçar; mas, 

por outro, a vontade de Deus tem que se realizar já nesta terra”. 
353

 A ação, para o nosso 

teólogo, se mostra na oração: “venha a nós o teu reino” (Mt 6. 10) e na metánoia, a 

conversão: a esperança  dos pobres e vítimas, a mudança de conduta dos opressores, a 
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exigência a todos de uma vida digna. 
354

 Porém, a graça de Deus não se opõe a ação da 

humanidade. O amor gera respostas, gera iniciativas em prol deste reinado. A graça não 

anula a práxis, mas conduz a um “encarregar-se da realidade” de maneira relacional. Por 

fim, Jesus mostra o reino como crise do mundo e da história, como boa-notícia, como 

eu-aggelion, em meio às situações de injustiça. Deus se aproxima e traz salvação e 

alegria para quem com ele se relaciona. É a presença do Deus peregrino que traz 

libertação e se mostra como esperança nas celebrações e partilhas das comunidades.  

Além da via nocional, Jon Sobrino apresenta a via d@s destinatári@s. Para tal 

caminho, o nosso teólogo parte da seguinte base lógica: “se o reino de Deus é „boa-

notícia‟, seus destinatários ajudarão essencialmente a esclarecer seu conteúdo, pois boa-

notícia é algo por essência relacional”. 
355

 Para saber mais do reino, é necessário saber 

para quem esta ação de Deus é destinada. A visão de Jesus de Nazaré não é excludente, 

é maior que um grupo, que o seu próprio movimento ou a casa de Israel. Ao se falar em 

reino, se tem a clareza que ele é para todas as pessoas e para a plenitude da criação. É 

um reino cosmológico. No entanto, não se pode negar que este reino tem destinatári@s 

específic@s, neste caso: @s pobres. Há discursos jesuânicos sobre isto: “felizes de 

vocês, os pobres, porque o reino de Deus lhes pertence” (Lc 6.20). Em outro momento 

dos evangelhos, Jesus retoma Isaías 61 e diz que a sua missão é “anunciar a boa notícia 

aos pobres” (Lc 4.18). Isto não anula a participação de outros grupos no reino de Deus e 

em sua gratuidade, mas demonstra uma opção específica pelas vítimas. 

Para aprofundar o diálogo nesta segunda via apresentada por nosso autor, é 

importante compreendermos como a pobreza era interpretada no mundo mediterrâneo 

oriental: “a pobreza se referia a inadequação da vida sem honra, com a consequente 

inabilidade pessoal e social de participar das atividades da comunidade, a inabilidade 

para manter o autorrespeito como definido pelos padrões sociais da comunidade”. 
356

 A 

pobreza é intimamente ligada à exclusão, seja do sistema patronal do império ou do 

sistema religioso da elite do templo. Para Sobrino, os evangelhos sinóticos apresentam 

uma dialética entre pobres e ricos, falam de pobreza coletiva, massiva e caracterizada 

em termos históricos. 
357

 Apresentam @s pobres economicamente: @s que vivem 

encurvad@s por cargas pesadas (famint@s, sedent@s), sem ter o mínimo para a vida; e 

@s pobres sociologicamente: @s marginalizad@s pelas estruturas sociais vigentes 
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(mulheres, crianças, publicanos). 
358

 São, portanto, economicamente, sociologicamente 

e dialeticamente pobres. Nesta situação, o teólogo salvadorenho afirma:  

Jesus diz que o reino de Deus é desses pobres. Aqueles para quem é 

sumamente difícil dominar o fundamental da vida, aqueles que vivem 

no desprezo e na marginalização, aqueles que vivem oprimidos, 

aqueles, em suma, para os quais a vida não oferece horizontes de 

possibilidade, aqueles, além disso, que se sentem afastados de Deus 

porque sua sociedade religiosa introjetou isso neles, a esses Jesus diz 

para terem esperança, que Deus não é como seus opressores fizeram 

pensar, que o fim de suas calamidades está perto, que o reino de Deus se 

aproxima e é para eles. 
359

 

 

Neste dilema, o reino se revela como parcial, “é antes em e através de sua 

parcialidade para com os oprimidos que Deus revela a sua própria realidade”. 
360

 

Segundo Vera Bombonatto, “essa parcialidade é mantida em todo o Antigo Testamento 

e está presente também em termos de reino. O rei esperado por Israel estará do lado do 

oprimido”. 
361

 Isto pode ser visto na constante presença das palavras de Deus em defesa 

do órfão e da viúva e do ano do Jubileu (Lv 25). É a justiça de Deus que busca repor o 

equilíbrio socioeconômico. Como escreveu Bruce Malina: 

Com o advento do reino de Deus, as razões para dar ao pobre de Israel 

não eram fundamentalmente na caridade autossatisfatória, mas na 

restituição requerida socialmente e ordenada por Deus. Foi assim que as 

pessoas colocaram seus assuntos em ordem (arrependimento) em 

preparação para o controle de Deus sobre o país. 
362

  

  

Com isto, pensando em nossa realidade atual, esta compreensão do reino em 

parcialidade com @s empobrecid@s da história é profundamente radical, pois, como 

enfatizou Jon Sobrino, “colocar o pobre no centro não ocorre no mundo da democracia, 

certamente nem na realidade nem sequer teoricamente [...]. E nem na Igreja”. 
363

 O 

reino, portanto, sinaliza que o acontecimento de Deus no mundo é compreendido a 

partir das vítimas, que tem um lugar central e uma correlação com o Abba. Além disto, 

esta perspectiva da parcialidade do reinado de Deus também sinaliza que o „governo‟ 

necessita ser construído a partir d@s excluíd@s, d@s subaltern@s, das “não-pessoas”. 

Por fim, a terceira e última via, para se compreender o reino de Deus na ótica 

dos discursos jesuânicos, é a via da prática, em que nosso autor se aproxima das 

                                                           
358

 SOBRINO, 1996. p. 125-126. 
359

 SOBRINO, 1996. p. 128. 
360

 SOBRINO, 1996. p. 129. 
361

 BOMBONATTO, 2002. p. 223. 
362

 MALINA, 2004. p. 115. 
363

 SOBRINO, 2008. p. 147. 



112 
 

palavras e dos atos de Jesus em favor deste reino. Com este caminho, conforme 

Sobrino, “„o reino‟ não é só um conceito „de sentido‟, neste caso, de esperança, mas é 

também um conceito „práxico‟, que conota a colocação em prática do que se 

compreende dele”. 
364

 E como esta práxis é vista, experienciada, percebida? Jon 

Sobrino a organiza em cinco blocos: (a) nos milagres; (b) na expulsão de demônios; 

(c) na acolhida de pecador@s; (d) nas parábolas do reino; e (e) na celebração do reino.  

(a) Milagres: aparecem como libertadores e como a proximidade do reino de 

Deus, gerando esperança de salvação contra o antirreino e revelando a 

misericórdia e a compaixão de Jesus de Nazaré. 
365

  

(b) Expulsão dos demônios: expressam a superioridade de Deus contra o 

maligno. Algo que demonstra o caráter excludente e dualístico da relação reino e 

antirreino, e esclarece que a vinda do reino não é pacífica nem ingênua. 
366

  

(c) Acolhida de pecador@s: expressa a libertação d@ pecador@ do seu próprio 

princípio exterior de escravidão, por meio da aproximação e do relacionamento, 

rompendo a barreira e a separação. Com isso, Jesus acolhe opressor@s, exigindo 

conversão radical e acolhe marginalizad@s pela estrutura religiosa, revelando 

uma “nova” imagem de Deus: amor e salvação. O reino mostra-se, pois, como 

uma força recriadora iniciada no interior das vítimas: “a tua fé te salvou”. 
367

 

(d) Parábolas do reino: elas não aparecem como uma definição, mas como uma 

interpretação aberta e inquietante que provoca e convida @ leitor@ a responder e 

a tomar uma decisão diante do conteúdo questionador e polêmico, esperançoso e 

crítico dos discursos ali presentes, tendo como mensagem central a defesa do 

reino para @s pobres e a misericórdia para com @ necessitad@. 
368

 

(e) Celebração da vinda do reino: Jesus convida – antes da morte – para uma 

celebração ao redor da mesa, com comida e com bebida em comunhão, em 

comunidade, o sinal de todos os ideais do reino. 
369

 Como escreveu nosso autor, a 

                                                           
364

 SOBRINO, 1996. p. 136. 
365

 SOBRINO, 1996. p. 137-144. Em relação aos milagres, Crossan traz uma importante relação entre 

curar/sanar. O curar se refere às doenças, enquanto o sanar se refere às enfermidades. Para ele, “sanar é o 

que acontece dentro de uma comunidade onde existe a preocupação mútua, o apoio e a ajuda, e isso é uma 

realidade sociossomática, não simplesmente uma realidade psicossomática [...]. O ato de sanar a 

enfermidade por parte de Jesus e seus(suas) companheiros(as) deve ser entendido dentro de um esquema 

de revolução social preventiva” (CROSSAN, 2009 (a). p. 28).   
366

 SOBRINO, 1996. p. 144-147. 
367

 SOBRINO, 1996. p. 147-152. 
368

 SOBRINO, 1996. p. 152-157. 
369

 SOBRINO, 1996. p. 157-159. 



113 
 

celebração sinaliza “o amor da fraternidade partilhada que rompe e põe abaixo 

todo tipo de barreiras, preconceitos, e há de superar o próprio ódio”. 
370

 

 

Para encerrar este tópico, como síntese e como uma articulação entre estas três 

vias de averiguação apresentadas (nocional, d@s destinatári@s e da prática), 

aproximo-me de uma organização proposta por Jon Sobrino a partir das compreensões 

do reino nas cristologias da libertação: (a) características e (b) conceitos do reino de 

Deus. Em relação à caracterização: o reino acontece na presença e contra o antirreino, 

numa realidade duelística, como um “certamente não” à sociedade atual e ao pecado 

estrutural vigente, revelando-se como uma contradição (uma negação); além disto, o 

reino tem @s pobres como destinatári@s, aquel@s que são 

materialmente/sociologicamente pobres (empobrecid@s), aquel@s que tomam 

consciência de suas realidades e contextos, que se organizam e fazem desta mudança 

consciente um modo de agir (práxis), uma prática com espírito (assim como Jesus), 

mostrando-se como sujeitos principais na construção do reino de Deus; também, o 

reino é histórico, por isto uma realidade política, embora nunca adequável 

historicamente em sua plenitude; e, por fim, o reino possui como característica uma 

dimensão popular, coletiva, por meio das maiorias populares. 
371

  

Já em relação ao conceito, para Jon Sobrino, o reino de Deus é vida justa para 

@s pobres, articulando a “reserva escatológica” com a dimensão de vida mínima e 

necessária para as maiorias empobrecidas, uma boa notícia; além disto, o reino 

também possui como conceito a transcendência histórica, sinalizando que a vida é 

uma realidade sempre “aberta para um mais”, perpassada pelo transcendente; e, por 

fim, o reino possui uma transcendência teologal, o reino é de Deus e sua presença 

acontece de maneira precisa e misteriosa, como novidade no mundo, não se reduzindo 

o reinado de Deus apenas ao caráter histórico (estamos em uma dualidade unificada 

Deus e reino), mas também incluindo no mistério deste mesmo Deus a realidade das 

vítimas, com isto, como afirma nosso teólogo espanhol-salvadorenho: “construir o 

reino é caminhar para Deus, até que todos os principados – o antirreino – sejam 

vencidos e Deus seja tudo em todos: o reino definitivo de Deus”. 
372
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O reino de Deus e as implicações na vida de Jesus: a cruz e a ressurreição 

A terceira parte sobre as reflexões de Jon Sobrino sobre o reino de Deus articula 

esta centralidade da missão e da vida de Jesus com a cruz e a ressurreição. Esta 

articulação é aberta a partir de uma interpretação de nosso autor – a partir de Juan 

Luis Segundo – “o reino é uma realidade „política‟ porque assim também o foi 

objetivamente para Jesus, embora este o anunciasse por razões religiosas”. 
373

 Não é 

possível pensar o reinado de Deus e a prática de Jesus de maneira despolitizada. E 

como afirmou Richard Horsley: “O Jesus que condescende com o império, porém, 

está radicado num Jesus que foi reduzido a uma mera figura religiosa. Sendo o 

império por definição, um ente político, um Jesus meramente religioso deixa de ter 

para ele qualquer relevância e implicação”. 
374

 No caminho do apolítico, despolitiza-se 

Jesus de Nazaré, como também, o contexto em que se vivia, a Judeia e a Galileia, e o 

poder político que regia a realidade cotidiana, o próprio império romano. Na proposta 

de Jon Sobrino o trajeto de análise é outro. Há, pois, a necessidade de „despacificar‟ 

Jesus. Com isto, compreende-se que o discurso jesuânico sobre a presença do reino de 

Deus e a sua práxis implica em dois aspectos amplos: (a) o reino de Deus como 

julgamento dos governantes; e (b) o reino de Deus como renovação de Israel. 
375

 São, 

pois, aspectos complementares que se relacionam com a cruz de Jesus.  

Relacionado com a metodologia de todo o seu projeto cristológico, Jon Sobrino 

parte das cruzes existentes para a cruz de Jesus, das cruzes em nossas terras à cruz 

cravada em Jerusalém. Desta maneira os povos crucificados na história se apresentam 

como o lugar teológico para compreender e iluminar a cruz de Jesus. 
376

 Com esta 

pressuposição é preciso compreender: “Por que matam Jesus?”; “Por que Jesus 

morre?”; Qual a relação entre Deus e a cruz?; Quais as relações com cruzes atuais?  

Jon Sobrino entra nestas discussões sobre a morte de Jesus a partir das relações 

presentes na vida do nazareno. Para o nosso teólogo, “Jesus foi essencialmente 

„homem em conflito‟ e por isso foi perseguido”. 
377

 O Galileu trilhou caminhos do 

confronto com as realidades do antirreino e contra os ídolos, em defesa do reino e do 

Deus da vida. Por isto, ao analisar os evangelhos, nosso teólogo apresenta o nazareno 

como perseguido por grupos contrários, sejam eles religiosos ou políticos. Numa 
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“perseguição sustentada e progressiva, de modo que o final de Jesus não foi casual, 

mas a culminação de um processo histórico e necessário”. 
378

 Neste sentido, ao se falar 

na execução de Jesus, torna-se necessário refletir sobre a sua vida e missão, os eventos 

de sua história. A missão de Jesus é em conflito com as realidades opressoras que se 

mostraram de maneira evidente em Jerusalém, onde a “religião conservadora e 

opressão Imperial tinham serenamente se tornado cúmplices”. 
379

  Diante desta 

relação, Jesus de Nazaré apresenta o seu protesto e embate em fidelidade a Deus e em 

misericórdia e amor para com as vítimas. Por esta escolha, Jesus tinha consciência de 

sua morte provável, principalmente após o assassinato de João Batista, não a 

interpretando como morte salvífica segundo os modelos soteriológicos que, depois, 

alguns textos do Novo Testamento elaboraram: sacrifício, satisfação vicária. 
380

  

Como se esperava: Jesus foi executado. Mas antes passou pelo processo do 

julgamento: um religioso e outro político, que em certa medida se relacionam. No 

julgamento no âmbito da religião, Jesus é condenado, em nome da divindade, pela 

ameaça de destruição do templo: o centro religioso e econômico da sociedade; já no 

julgamento político, Jesus foi morto como um malfeitor, que entra em confronto com 

Cesar (mediador) e o Império, o antirreino (a mediação). 
381

 Desta forma, “a 

necessidade de matar Jesus é de ordem superior; é preciso escolher entre o Deus de 

Jesus e o deus de Pilatos, entre Deus e Cesar”. 
382

 Isto traz implicações teológicas, 

“porque Jesus morre?”. A cruz é o destino dos profetas e é escândalo: possui salvação. 

É a loucura e o profundo paradoxo, que traz algo bom em seus efeitos aos seres 

humanos, por ser salvação de qualquer tipo de opressão. 
383

 Ou de maneira mais 

direta: “Do ponto de vista dos romanos, eles haviam humilhado e aterrorizado 

decisivamente os seus seguidores e outros galileus e judeus com esse método doloroso 
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e vergonhoso de execução de um rebelde ousado. Da perspectiva dos seus seguidores, 

esse modo de execução simbolizou o seu programa de oposição à ordem imperial”. 
384

  

É a ambiguidade da cruz: crucificação e libertação. Por isto a manifestação do 

salvífico da cruz de Jesus é uma revelação do que é agradável a Deus. A cruz é 

soteriológica, por que Jesus foi agradável a Deus em sua vida de fidelidade e 

misericórdia, realizando uma encarnação verdadeira numa realidade de pecado. 
385

 Ao 

ser assim, Jesus revela o humano verdadeiro, centrado no amor e na misericórdia, nos 

mostrando “que nesta terra não só o mal se faz presente, mas também o amor nos 

envolve”. 
386

 Além disto, a cruz é ligada ao amor de Deus, em que o próprio Deus 

toma a iniciativa de se fazer presente em Jesus, revelando por meio da cruz que o 

Abba é agradável à humanidade. 
387

 A cruz de Jesus nos fala do Deus que é salvação e 

expressa o seu amor em favor do mundo. A cruz, portanto, afirma que “Deus veio 

irrevogavelmente a este mundo, que é um Deus conosco e um Deus para nós. E para 

dizer isso com a máxima clareza, deixa-se ser um Deus à mercê de nós”. 
388

 

Este à mercê é o inquietante e estranho silêncio de Deus na cruz, o abandono 

de Deus. Uma descontinuidade com a vida de Jesus e a sua relação com o Abba: 

“Alguém que vivia tão perto de Deus... não podia entender sua entrega à morte 

maldita de cruz meramente como um infortúnio, como um mal entendido humano ou 

como uma única prova, mas teve de experimentá-la como abandono por parte 

precisamente do Deus ao qual ele se atrevera a chamar “meu pai”. 
389

 Jon Sobrino 

escreve que “a única coisa que a cruz diria é que o próprio Deus carrega o 

sofrimento...”. 
390

 Com estas considerações, que conhecimento de Deus a cruz nos dá? 

Um Deus que fracassa diante do pecado da história e manifesta a sua inação, 

sucumbindo diante de ídolos e de uma realidade de injustiça. O Abba é escândalo, 

“isso significa ver poder na impotência, palavra no silêncio, vida na morte”. 
391

 

Todavia, a realidade de crucificação não se encerrou no assassinato de Jesus. 

Há em nossa realidade os “povos crucificados”, o corpo de Cristo na história, os que 
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completam em sua carne o que falta à paixão. 
392

 Para aprofundar este assunto, 

Sobrino parte da noção do Servo sofredor de Javé: o que tem de vítima histórica e o 

que tem de mistério salvífico. Ao refletir sobre este mistério, o nosso teólogo mostra, 

em linguagem de comparação, as analogias entre o servo sofredor, Jesus de Nazaré e o 

povo crucificado. Ambos se encontram em suas mortes por lutarem para estabelecer o 

direito e a justiça, sendo que a maioria é executada de forma passiva: empobrecid@s 

que sofrem em seus corpos o peso da injustiça; ambos – de maneira escandalosa – são 

escolhidos de Deus para trazer salvação e curar a realidade enferma; e ambos 

carregam o pecado do mundo: o que mata, o que produz vítimas reais e visíveis, o que 

matou Jesus e o que continua matando o “povo crucificado” cotidianamente. 
393

  

No entanto, como paradoxo, ao carregar o peso do pecado, o servo-povo pode 

erradicá-lo, convertendo-o em luz e salvação, trazendo luz para o que historicamente 

deve ser hoje a utopia: “não há história da salvação sem salvação na história”. 
394

 É 

salvação em nosso mundo, em nosso tempo, em nossa vida. Por ser desta maneira, 

estas maiorias que sofrem injustiças exigem a conversão das estruturas do sistema; 

oferecem outros valores, trazendo um potencial humanizador na experiência 

comunitária, contra o individualismo, o serviço contra o egoísmo, a criatividade 

contra a imitação cultural imposta, abertura ao transcendente contra o positivismo e 

pragmatismo; oferecem esperança ativa e um grande amor gerando solidariedade e 

uma fé e santidade que não se mostram irrelevantes para a sociedade. 
395

 

A cruz se relaciona diretamente com a ressurreição. Se a cruz é resultado da 

vida e da missão de Jesus em prol do reino de Deus e do Deus do reino, em um 

embate com as realidades de antirreino e os ídolos (como César); a ressurreição é uma 

confirmação da trajetória jesuânica, “Deus confirmou a verdade da vida de Jesus, deu-

lhe definitividade para sempre e o exaltou” - e como Jesus foi vítima do antirreino 

(estruturado pelos poderes político-religiosos do templo e do império) - a ressurreição 

também mostra o “poder de Deus sobre a injustiça que faz vítimas”. 
396

 Nestes 

horizontes, há duas considerações levantas por nosso teólogo: a primeira, que a 

ressurreição de Jesus seja uma realidade que afete eficazmente a história no seu 
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presente, o que supõe a possibilidade de se viver já como ressuscitados na história. A 

outra é compreender a ressurreição de Jesus em sua relação essencial com as vítimas, 

de modo que a esperança por ela desencadeada seja esperança para as vítimas. 
397

  

A primeira tese revela que a ressurreição de Jesus, por meio “da efusão do 

Espírito, já configura a história no presente”. 
398

 O que acontece por meio do 

seguimento de Jesus. Neste caminho, o ressuscitado se faz vitoriosamente presente nas 

trilhas do crucificado, de modo que o seguimento pode estar repleto já agora daquilo 

que na ressurreição de Jesus há de triunfo: a esperança que acontece contra a 

resignação e o desencantamento; a liberdade que se revela contra as ataduras que a 

história impõe ao amor; e a alegria contra a tristeza. 
399

 Já a segunda tese apresentada 

é a profunda relação entre a ressurreição e as vítimas. Se for certo que a ressurreição 

(uma realidade histórico-escatológica) significa relação essencial com a morte 

(realidade histórica), não há estranheza metodológica partir da realidade da morte para 

a experiência do ressuscitado, desta sorte, os crucificados da história serão o lugar 

mais apropriado para compreender a ressurreição de Jesus. 
400

 Como síntese, portanto:  

A partir da ressurreição os cristãos aprofundaram três coisas. A primeira 

é a verdade: a vida de Jesus foi a verdadeira vida; ser humano consiste 

em viver como Jesus. A segunda é a exaltação. Essa verdade se 

manifesta, não de qualquer forma, mas através da inversão que ocorre 

com a ressurreição: o difamado é o verdadeiro, o fracassado o vitorioso, 

o injustiçado o justo, o crucificado o ressuscitado. A exaltação não 

ocorre a partir de uma tabula rasa, mas é exaltado quem antes tinha 

sido abaixado até o fim. E essa exaltação não aparece como prêmio 

arbitrário que Deus concede a Jesus, mas como a manifestação da 

verdade da vida de Jesus. A terceira é a esperança. Jesus se converte em 

símbolo de possibilidade de salvação, já no presente, e no futuro quando 

voltar no fim dos tempos. Sua vida e seu destino não são só seus, mas 

transbordam para os outros: há salvação.  
401
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O reinado de Deus e a Igreja: uma tensão permanente 

Para encerrar estas reflexões sobre o reino de Deus na compreensão da 

cristologia de Jon Sobrino, aproximo o foco na relação existente entre as igrejas 

cristãs e o reinado de Deus. Como ponto de partida, retomo uma consideração de 

nosso autor espanhol-salvadorenho, que articula a missão e prática das igrejas com a 

vida de Jesus, profundamente “des-centrada” de si mesma e centrada na busca pela 

concretização da vontade de Deus no mundo. Para Sobrino, “no fundamental: uma 

igreja verdadeira é, antes de tudo, uma Igreja que „se parece a Jesus‟, e todos intuímos 

que sem algo parecido com ele não seremos sua Igreja nem está se fará notar como 

Igreja de Jesus”. 
402

 As igrejas são colocadas, portanto, em um movimento de 

prosseguimento do filho de Maria, numa combinação entre memória da prática do 

nazareno e a imaginação por uma caminhada jesuânica a partir dos problemas 

concretos e de realidades que são construídas e reconstruídas em cada contexto. 

Ao seguir esta lógica, a cristologia sobriniana compreende que as igrejas se 

parecem com Jesus ao reproduzir (não como imitação) a estrutura da vida do 

nazareno: numa constante encarnação eclesial na história real; na continuidade da 

missão de anunciar a boa notícia do reino de Deus, iniciando com os sinais de todos os 

tipos e a denúncia das realidades de antirreino (e seus ídolos); na ação de carregar o 

peso do pecado do mundo, que continua mostrando a sua força estrutural; e, por fim, 

nos atos em prol da ressurreição (descendo da cruz o povo crucificado), partilhando 

vida, esperança, alegria. 
403

 Todas estas realidades não se excluem, mas são 

articuladas e complementares a partir de um eixo estruturador: a misericórdia. Assim 

também devem ser as igrejas cristãs, como uma “igreja samaritana”, estruturada na 

misericórdia e vivenciada como encarnação, boa notícia, denúncia e ressurreição. 
404

   

Ao dizer isto, Jon Sobrino – a partir do Vaticano II e de Medellín – assume que 

é o reino de Deus que movimenta as igrejas cristãs em direção ao „mundo‟, saindo da 

clausura de uma missão centrada nos próprios interesses, e colocando-a no diálogo 

com a sociedade e com o contexto e história marcada por sofrimentos e por 

celebrações. Com isto, assume-se algo fundamental no ponto de vista 

eclesiológico/missionário. O ato de manter o reino de Deus como um objeto central e 

realidade última, “na teoria e sobretudo na prática não é fácil, pois, por ser a realidade 
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última, é também ultimamente exigente e é juízo permanente para a fé e para a 

Igreja”. 
405

 O reinado de Deus, aqui, é o critério para se julgar a Igreja, para 

compreender a prática missionária e a sua ação. Uma Igreja que prossegue, no 

Espírito, os passos jesuânicos, assume que a sua vida não está centrada em si mesma, 

em sua institucionalidade, mas em algo que está para além de si e que a perpassa: o 

reino de Deus e o Deus do reino. É a mesma escolha do nazareno.  

Ao se assumir o reino como critério da prática eclesial, as igrejas são colocadas 

no constante desafio kenótico de autoesvaziamento e humildade e em um constante 

movimento – a partir da ultimidade do reino – de relativização de sua prática e da 

crítica constante à sociedade atual, com suas estruturas de pecado, e com a crítica a si 

mesma. As comunidades cristãs passam, assim, a ser compreendidas como 

testemunhas do reinado de Deus, que acontece no cotidiano de maneira próxima e 

como boa notícia. Por isto, ao se deixar guiar por algo que a transpassa, mas ao 

mesmo tempo é “para além” (o reinado do Abba), a prática eclesial e sua dimensão 

missionária/evangelizadora é definida a partir da exterioridade. Como afirmou 

Leonardo Boff: “definir a missão a partir de si mesmo, configura atividade de fariseu; 

este pergunta „Quem é o meu próximo?‟ (Lc 10, 29). Quem vou amar e quem não? A 

missão significa, nestes termos, uma extensão de si mesmo; não realiza uma experiência 

abraâmica de saída de si mesmo em direção ao outro enquanto outro”. 
406

 

Com estas considerações, a interface entre igrejas e o reino aponta algumas 

interpretações que necessitam ser reafirmadas: primeiro, as comunidades cristãs não 

são o reino de Deus; segundo, ao se colocarem no movimento de se parecerem com 

Jesus (algo relacionado ao seguimento jesuânico), as igrejas não igualam Jesus ao 

reino, mas – a partir da vida do nazareno – assumem o reino como sua realidade 

última, que permanece, embora aconteça na história, para além de qualquer realidade 

histórico-contextual, como o próprio nazareno. Aqui reside um das diferenças entre a 

cristologia de Jon Sobrino e a cristologia hegemônica na Congregação para a Doutrina 

da Fé. Como afirmou a Notificação: “não é suficiente falar de uma conexão íntima ou 

de uma relação constitutiva entre Jesus e o Reino ou de uma „ultimidade do mediador‟ 

[...]. Jesus Cristo e o Reino em certo sentido se identificam: a pessoa de Jesus é o 

Reino já se fazendo presente”. 
407

 Na compreensão da Congregação para a Doutrina da 
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Fé, Jesus não sinaliza o reino por meio de sua prática, por meio das parábolas e 

ensinamentos, o Nazareno é o reino. A base para esta reflexão é a oposição – por parte 

da Congregação – à distinção realizada por Jon Sobrino entre mediador e mediação. 

Na ótica sobriniana a mediação é a realização da vontade de Deus no mundo, 

enquanto o mediador é uma pessoa ou um grupo que inicia e anuncia o reino. Há uma 

profunda conexão entre ambos, mas há também uma distinção necessária e 

imprescindível ao se afirmar a ultimidade do reino para além da dimensão histórica.  

Esta igualdade entre o reino e Jesus mostra-se mais evidente a partir da encíclica 

Redemptoris Missio, citada na Notificação: “o reino de Deus não é um conceito, uma 

doutrina, um programa [...], mas é antes de tudo uma pessoa que tem o rosto e o nome 

de Jesus de Nazaré, imagem do Deus invisível”. 
408

 Retomando uma discussão que 

apresentei sobre a relação entre Jesus e o Abba, aqui se corre o mesmo risco de 

“divinizar o humano”, o que resultaria em uma atitude idolátrica, uma absolutização 

de uma realidade finita/limitada. Ou como afirmou o próprio Jon Sobrino – a partir da 

interpretação da sociedade como espaço de disputa: “o mais sutil dos triunfalismos e a 

raiz mais perigosa de alienação – absolutizar o aparecimento real do mediador como 

se fosse só isso o que Deus quer, e relativizar, ignorar ou minimizar a magnitude do 

antirreino”. 
409

 Estas diferenças de perspectivas sobre o reino de Deus e a sua relação 

com Jesus implicam diretamente na prática missionária e no modo de ser igreja cristã.  

Com estas possibilidades de interpretação abertas, retomo o foco da análise a 

partir dos desdobramentos das intuições de nosso teólogo. Mais especificamente, 

aproximo a análise sobre a concepção sobriniana de missão/evangelização, algo que 

também será realizado a partir de Jacques Dupuis e que implicará em algumas 

considerações em nossa cristologia pluralista da libertação. Para nosso teólogo 

salvadorenho-espanhol – a partir de Jürgen Moltmann: “não é a Igreja que „tem‟ uma 

missão, mas, inversamente, é a missão de Cristo que estabelece uma Igreja. Não é a 

missão que necessita ser compreendida a partir da Igreja, mas o inverso”. 
410

 A partir 

desta perspectiva, a igreja é enviada à missão, mas não é aquela que a remete. Não há 

uma subordinação da missão à igreja. O que existe é uma correlação entre missão e 

reino de Deus, que perpassa a igreja, mas uma relação que não está sob sua tutela.  
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Relacionado a estas considerações, há algumas outras perspectivas apontadas 

por Jon Sobrino ao compreender a evangelização e missão da igreja – a partir da 

exortação apostólica de Paulo VI Evangelii Nuntiandi (1975) - que podem se mostrar 

como relevantes para a compreensão de nosso autor. Apresento-as de modo 

esquemático: (a) a igreja se constitui na evangelização, tendo como horizonte último o 

reino de Deus; (b) os modos de evangelização são distintos: o anúncio da palavra de 

Deus, o testemunho de vida, a ação transformadora do mundo (a implementação do 

reino de Deus), a denúncia de tudo aquilo que impede ou nega o reinado de Deus; (c) 

há um conteúdo duplo na evangelização que articula o transcendente (amor de Deus) 

com o histórico (a realização desse amor); (d) a unificação entre o momento da fé e o 

momento da práxis na evangelização é necessária; (e) a unificação entre a 

evangelização e @ evangelizador@ (pessoa, grupo, igreja), em que a fé dest@ 

acontece, se refaz e se torna concreta por meio da realização da evangelização; (f) a 

unificação entre a evangelização e @ evangelizad@, em que est@ últim@ não é 

passiv@, um depositári@, mas a condição para se constituir o conteúdo da 

evangelização; e, por fim, (g) há consequências desta evangelização unificada, como a 

conversão da própria igreja e a existência da credibilidade eclesial diante do mundo, 

especialmente diante d@s pobres, que dão ultimidade à missão da igreja. 
411

 

Como síntese destas perspectivas apontadas por nosso teólogo, é importante 

destacar, portanto, a compreensão que a missão não está sob a tutela eclesiástica, mas 

é a igreja que está orientada à missão/evangelização, centrando-se no reino de Deus e 

no Deus do reino. Por isto, a ação missionária das comunidades cristãs assume a 

necessidade do prosseguimento jesuânico no acontecimento do reinado de Deus na 

história, mas também assume que a partir desta ultimidade reconhecida na trajetória 

de Jesus, é necessário relativizar e criticar as próprias ações humanas, provocando na 

prática cotidiana, de pessoas e grupos (igrejas), uma constante conversão e abertura ao 

mistério sempre maior da vida, revelado na gratuidade e no amor de Deus.  
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JACQUES DUPUIS: A UNIVERSALIDADE DO REINO DE DEUS 

A ultimidade do reino de Deus 

Na segunda parte deste capítulo, me enveredo pelas reflexões construídas por 

Jacques Dupuis, numa perspectiva reinoteocêntrica. O trajeto estabelecido, aqui, foi 

uma caminhada teológica que se iniciou com as implicações nos métodos de se fazer 

teologia, passando pela dimensão de uma cristologia trinitária, até a terceira fase da 

pesquisa, uma cristologia que tem a universalidade do reino como um elemento 

fundamental e criativo na produção teológica de Dupuis. É o que também apontou 

Faustino Teixeira: “o caráter inovador de sua reflexão foi favorecido por duas chaves 

essenciais de interpretação: uma cristologia trinitária e do Espírito e uma perspectiva 

reinocêntrica”. 
412

 Caminhos que procurei trilhar na construção deste texto. A seguir, 

mostrarei como este último ponto se desenvolve na teologia de Dupuis: a relação entre 

Jesus e a ultimidade do reino, a universalidade do reino de Deus e as suas 

consequências para a teologia das religiões; a relação que existe entre o reino e as 

igrejas cristãs; e por fim, as implicações que estas interpretações trazem para a missão. 

Assim como Jon Sobrino, Jacques Dupuis também parte da compreensão que o 

“reino de Deus encontra-se no centro da pregação e da missão de Jesus, do seu 

pensamento e da sua vida, das suas palavras e das suas ações”. 
413

 Para tal conclusão o 

nosso autor retoma momentos narrados nos evangelhos, como o sermão da montanha, 

as parábolas de Jesus e os milagres. Isso aponta, na compreensão de nosso teólogo 

belga, uma interpretação do reino de Deus a partir de uma tensão dialética entre a 

presença histórica do reino e a sua plenitude escatológica. Nesta tensão, Jesus é o 

“profeta escatológico” que anuncia a plenitude e realização do reino no eschatón, mas 

também o concretiza na realidade humana e contingencial. Estas ideias implicam que 

ao centrar-se a sua missão no anúncio e acontecimento do reino de Deus, Jesus é o seu 

mensageiro e um meio pelo qual Deus acontece no mundo e que centrado no reino, 

Jesus está concentrado no próprio Deus. 
414

 Com isto, o reino que começou a 

acontecer no mundo nas obras sinalizadas por Jesus e se tornou, no mistério da sua 

morte e ressurreição, realmente presente, também sinaliza a necessidade de se 

compreender este reinado a partir da sua ultimidade e historicidade. Ao dizer isto e 

assumir que o reino de Deus é o “domínio de Deus”, o reinado do Abba precisa ser 
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compreendido numa tensão entre a concretude humana e a ultimidade de Deus, 

mostrando-se como “para além da história”, não podendo ser igualado apenas a uma 

realidade contingente e transitória, uma construção humana, pois há algo sempre 

maior. Neste sentido, conforme Claudio Ribeiro – a partir das intuições de Paul Tillich 

sobre a ultimidade e o perigo da idolatria - a defesa do reino “para além da história”: 

Trata-se de uma contraposição à visão, historicamente encontrada nos 

setores de caráter mais fundamentalista, que desvaloriza as ações 

humanas no presente e enfatiza o Reino “para fora da história”, uma 

visão a-histórica, portanto. Por outro lado, a compreensão do Reino 

como realidade teológica que está “para além da história”, sem negar a 

dimensão intra-histórica do Reino [...], contribui para o 

questionamento de posturas que poderiam tender à idolatria quando 

identificam o Reino com projetos, propostas ou iniciativas humanas 

“dentro da história”. 
415

   

 

Estas compreensões - sobre a centralidade do reino de Deus na vida de Jesus e a 

ultimidade deste reino “para além” das contingências humanas - são decisivas para o 

horizonte da teologia cristã do pluralismo religioso proposta por Jacques Dupuis. A 

razão para tal ideia é a proposta de superação das dicotomias e dualismos na reflexão 

teológica, entre a centralidade em Deus (teocentrismo) ou a centralidade no reino 

(reinocentrismo) como paradigma da teologia cristã do pluralismo religioso. Para 

Dupuis, numa posição articuladora: “„reinocentrismo‟ e „teocentrismo‟ coincidem. O 

Deus que Jesus chama de „Pai‟ é o centro de sua mensagem, de sua vida e pessoa [...]. 

Deus está no centro, não o mensageiro”. 
416

 Jesus não faz de si o absoluto, ou o centro 

da mensagem e da sua ação. Há algo para além da sua humanidade. Por isto, para 

Dupuis, Jesus não limitou e nem confundiu o reino com Israel, com o seu movimento, 

ou ainda com a Igreja. Assim, inspirado em Jon Sobrino, Dupuis acredita que Jesus 

tomou o reino como “objetivo verdadeiramente último”, esta “realidade última, à qual 

todas as outras coisas estão subordinadas, age e se aproxima dos seres humanos em 

qualquer lugar onde eles partilhem, seguindo o próprio Jesus, os valores do Reino: o 

amor e a justiça”. 
417

 Com estas perspectivas, o reino de Deus coloca o Abba no centro 

da ação de Jesus, sendo o próprio Deus agindo no mundo. É o seu governo que se faz 

presença na realidade, centrado na liberdade, na fraternidade, na paz, na justiça e no 
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amor. 
418

 Segundo Dupuis, Jesus denuncia, por meio da sua ação, tudo o que se afasta 

destes princípios: “castiga o legalismo opressivo dos escribas, a exploração do povo 

pela classe sacerdotal, a arrogante hipocrisia dos fariseus. Jesus não é conformista, 

mas um subversivo a favor de Deus” 
419

. Nestas práticas, o reino acontece – conforme 

Rodrigo Dubri – “voltado a uma orientação das relações humanas e a uma organização 

da sociedade segundo a intenção de Deus”. 
420

 Uma orientação que é guiada por uma 

“estrutura que concorre” e que se opõe às realidades de injustiça e opressão, os sinais 

de ídolos ou as estruturas do anti-reino, utilizando terminologias de Jon Sobrino. 

Como síntese, portanto, ao apontar para a ultimidade do reino de Deus, Jacques 

Dupuis sinaliza: (1) a necessidade de não se absolutizar as imagens sobre o reino ou 

sobre Deus, tornando os discursos humanos como discursos que enquadram a 

ultimidade numa linguagem contingencial; (2) ao centrar a sua missão no 

acontecimento do reino de Deus, Jesus não absolutiza a si mesmo (nem o seu 

movimento), e compreende-se como mensageiro e um meio pelo qual Deus acontece 

no mundo, um meio de irrupção de seu poder na história; e (3) centrado no reino, em 

sua ultimidade, Jesus está concentrado no próprio Deus, sua origem e a pulsão de sua 

vida, o Mistério absoluto. É o que afirma Dupuis, ao condensar (ou intuir) estas 

conclusões apresentadas: “Jesus quer orientar nosso pensamento e nosso empenho em 

direção ao Deus do reino de Deus, mas não em direção ao Deus da nossa tradição 

religiosa e não certamente em direção ao Deus fabricado por nós”. 
421

 

 

A universalidade do reino de Deus 

Se na primeira parte, apresentei a ênfase de Jacques Dupuis na ultimidade do 

reino de Deus, agora a pergunta é sobre @s destinatári@s e @s coparticipantes deste 

“reinado”. Esta indagação relaciona-se com o conceito que retomei no segundo 

capítulo desta dissertação: a “complementaridade recíproca”. Este enriquecimento 

mútuo entre as religiões, conforme Faustino Teixeira, “contribuem também para o 

crescimento do Reino de Deus na história, sempre ordenado para a sua plenitude 

escatológica [...], quando haverá uma maravilhosa convergência de todas as tradições 
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religiosas no Reino de Deus e no Cristo Universal”. 
422

 Para esta interpretação, torna-

se necessário uma compreensão do conceito do reinado de Deus para além de 

categorias excludentes. É preciso alargar as fronteiras. Como isto acontece no 

pensamento de Jacques Dupuis? A saída tomada por nosso teólogo é a defesa da 

universalidade do reino. O que, conforme Rodrigo Drubi, é o “ponto de partida das 

reflexões de Dupuis, como também é o ponto de partida para qualquer tentativa de 

compreender de maneira positiva, a partir de uma teologia cristã, a realidade 

multirreligiosa do mundo” 
423

. Com isto, se na cristologia trinitária encontra-se a 

relação que dá movimento para a pluralidade religiosa, numa ação interpessoal; no 

reino de Deus se estabelece o horizonte e o caminho por onde andam as religiões. O 

reino torna-se, assim, uma importante chave interpretativa para a teologia cristã, tendo 

como uma de suas marcas principais, o seu caráter universal, que conforme Dupuis, 

consiste no fato de que os cristãos e os “outros” partilham o mesmo 

mistério de salvação em Jesus Cristo, embora tal mistério chegue até 

eles por caminhos diferentes. Reconhecer que o Reino de Deus na 

história não está limitado às fronteiras da Igreja, mas se estende aos 

extremos do mundo, é importante e relevante para uma teologia cristã 

das religiões. 
424

 

 

Nesta perspectiva, o reino de Deus acontece na história como um movimento 

aberto e plural, como é o movimento do Mistério absoluto em graça e comunhão de 

amor, pois há uma profunda relação entre o reino e Deus. Não existe para Dupuis - 

como sempre retomado neste trabalho - uma contradição entre o reinocentrismo e o 

teocentrismo, a universalidade proposta por Deus é presente no caminho histórico-

escatológico do reino. Esta compreensão da universalidade além de partir desta 

dimensão ampla da gratuidade e da salvação de Deus, também compreende que não há 

uma divisão no reino entre “cristãos” e os “outros”, como se estes fossem incluídos no 

espaço pertencente à cristandade. Como sinaliza Dubri: “a universalidade do Reino de 

Deus é um conceito não somente inclusivo, como também constitutivo, pois não 

passamos a incluir „os outros‟, e sim a entender que no Reino de Deus não há outros, 
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pois todos os povos participam deste Reino”. 
425

 Esta consideração é importante para a 

fundamentação do diálogo inter-religioso e para a oração inter-religiosa, que possuem 

uma fundamentação teológica aberta, que compreende que toda a humanidade 

caminha para a plenitude do reino e, por isto, cristãs e cristãos e membros de outras 

tradições de fé são chamad@s de co-participantes do reino de Deus na história. 
426

 

Porém, como isto acontece? Jacques Dupuis compreende – em diálogo com a 

carta encíclica Redemptoris missio – que @s participantes das outras tradições 

religiosas, além do cristianismo, se tornam membros ativos do reino de Deus na 

história mediante a obediência ao Deus do reino, por meio de uma abertura ao 

Espírito, e por meio de uma prática sincera em suas tradições religiosas, sinalizando 

os valores do reino, como amor e justiça. 
427

 Esta ideia fundamenta a vivência do 

diálogo inter-religioso. O motivo, segundo Dupuis, é que este diálogo acontece “entre 

pessoas que já estão ligadas umas às outras no Reino de Deus inaugurado na história 

em Jesus Cristo”. 
428

 Embora exista entre estas pessoas e suas vivências religiosas uma 

profunda pluralidade, o que sinaliza a multiforme graça e o amor de Deus, há uma 

proximidade e uma relação no mistério de salvação. Porém, esta relação não se dá no 

nível simétrico. A compreensão que a teologia cristã do pluralismo religioso, 

sustentada por Jacques Dupuis, necessita articular a permanência da unicidade e 

universalidade de Jesus Cristo como constitutivo para a salvação, com a abertura para 

reconhecer as outras tradições religiosas como caminhos e “mediações participadas” 

neste mistério, também ilumina a interpretação sobre a universalidade do reino. 

Embora seja fundamental a comunhão existente, por meio do Espírito, no reinado de 

Deus, há uma diferença entre as religiões no ponto de vista sacramental. Conforme 

escreveu Dupuis: as outras tradições religiosas “exercem, em relação a seus membros, 

certa mediação do Reino – diferente, não há dúvida, daquela exercida pela Igreja – 

embora seja difícil dar uma definição teológica precisa dessa mediação”. 
429

 

Estes mesmos critérios também fundamentam a oração inter-religiosa. Um ponto 

criativo e uma importante contribuição na teologia de Jacques Dupuis, que indo além 

de Joseph Ratzinger (Bento XVI), fundamenta a possibilidade da oração com todas as 
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tradições religiosas. 
430

 Ao possui esta perspectiva mais aberta, Dupuis baseia a oração 

inter-religiosa – dialogando com o discurso de João Paulo II para justificar as 

vivências ocorridas em Assis (1986) – nos seguintes pontos: (1) a oração é uma 

expressão da comunhão no Espírito Santo; (2) a oração é um sinal concreto da comum 

participação de todos na universalidade do Reino de Deus instaurado em Jesus Cristo; 

(3) o pluralismo religioso de princípio, que considera as religiões como dons de Deus 

aos povos, é uma sustentação desta oração. 
431

 Como se vê, a universalidade do reino 

de Deus é uma das bases para a possibilidade de se orar de maneira inter-religiosa e de 

se exercer o diálogo inter-religioso: um diálogo de vida, um diálogo de compromisso 

comum em prol da justiça e da libertação humana, um diálogo intelectual (teológico) e 

um diálogo com a partilha da experiência religiosa de oração e contemplação. 
432

 É o 

que escreveu, relacionado a isto, Jacques Dupuis: “o diálogo torna explicita aquela 

comunhão prévia na realidade da salvação, a qual é precisamente o Reino de Deus que 

aconteceu em Jesus para todos. Essa comunhão encontra, com efeito, a sua expressão 

mais profunda na partilha de oração comum entre membros de crenças diversas”. 
433

  

Relacionado a isto, aproximo-me de uma compreensão de nosso teólogo que 

contribui na construção de uma cristologia pluralista da libertação: as cristãs, os 

cristãos, e as pessoas de outras tradições religiosas “são chamados a construir o Reino 

de Deus no mundo ao longo das eras. Esse Reino, do qual já participam, podem e 

devem construí-lo juntos pela conversão a Deus e pela promoção dos valores 

evangélicos, até que atinja além da história, a sua plenitude escatológica”. 
434

 A busca 

pela construção do reino de Deus é um elemento marcante na vivência inter-religiosa, 

para o nosso teólogo belga. Um movimento que acontece em duas dimensões: na 

primeira, horizontal, as pessoas constroem o reino de Deus por meio da adesão à causa 

dos direitos humanos, da busca pela libertação integral da pessoa humana, 

especialmente os pobres; na segunda dimensão, a vertical, quando promovem os 

valores espirituais e religiosos de cada tradição de fé. Estas abordagens são 
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interligadas na concepção de Jacques Dupuis, uma é sinal da outra, numa interligação 

causal, a relação vertical (religiosa) implica numa relação horizontal (humana). 
435

 

Mas esta horizontalidade traz algo de específico: a parcialidade do reino e das 

interações inter-religiosas em prol dos pobres. Seguindo as “bem aventuranças”, os 

pobres são destinados à preferência do reino de Deus. Porém, para Dupuis, Jesus “não 

está simplesmente „a favor deles‟ [pobres], mas se identifica pessoalmente e se associa 

com eles: ele não está simplesmente a favor dos pobres, mas pertence-lhes e está com 

eles” 
436

. Está afirmação dialoga com o pensamento de Jon Sobrino é importante para 

a fundamentação de uma cristologia pluralista da libertação. Embora tenha esta 

relação intrínseca com os empobrecidos, o reino, em sua plenitude, é para toda a 

humanidade, de todas as partes do mundo, de todas as religiões. É uma tensão entre a 

parcialidade e a universalidade do reino e da ação de Deus no mundo. Uma 

interligação (horizontal-vertical) que possui sua aprovação também em Claude Geffré, 

que afirma: “cada vez que homens de boa vontade, pertencentes a outras religiões, 

trabalham no sentido da paz, da justiça, da liberdade, da fraternidade entre os homens, 

eles contribuem misteriosamente para o advento do Reino de Deus na História” 
437

. 

 

O reino, as igrejas e as religiões 

Na terceira parte desta reflexão, é preciso apresentar a relação entre as igrejas 

cristãs e o reino de Deus no espaço da teologia cristã do pluralismo religioso. Para 

fundamentar as suas ideias, Jacques Dupuis dialoga constantemente com a tradição da 

Igreja Católica, com documentos do Concílio Vaticano II, decretos e/ou encíclicas 

papais, como os textos Lumen gentium, Unitatis redintegratio e Redemptoris missio. 

De início, Dupuis parte de uma questão central na tradição da sua comunidade de fé: 

“a universalidade da Igreja na ordem da salvação tem o mesmo significado e a mesma 

força que a tradição cristã atribui a Jesus Cristo, o Salvador?”. 
438

 A pergunta se 

desdobra em dois caminhos extremos que Jacques Dupuis procura superar: o primeiro, 

a interpretação que coloca a necessidade e a universalidade da Igreja para a salvação 

de maneira idêntica a de Jesus Cristo; a segunda posição é aquela que reconhece a 

função da Igreja apenas para a salvação dos seus próprios membros. O caminho de 

nosso teólogo é uma posição intermediária, que não assuma a necessidade do 
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pertencimento à Igreja para a salvação e que, ao mesmo tempo, não abra mão da 

Igreja como mediação salvífica, necessária como sacramento universal do reino. 

O caminho que Dupuis assume reconhece – a partir do Concílio Vaticano II – 

que as pessoas de outras tradições religiosas são “orientadas para a Igreja”, por que 

nela encontra-se a plenitude dos meios de salvação; e também reconhece que a Igreja 

exerce uma “mediação derivada”, pelo anúncio da palavra e dos sacramentos neste 

processo, não uma mediação no sentido da eficiência (só relacionada a Jesus Cristo), 

mas no sentido de finalidade, enquanto instituição responsável por conduzir todas as 

pessoas à salvação em Jesus Cristo. 
439

 Ao optar pela “orientação para a Igreja”, 

Dupuis se afasta da interpretação que compreende a necessidade do “pertencimento à 

Igreja” para a salvação, o que cairia em um exclusivismo eclesiocêntrico. Uma 

distinção sutil e fundamental no pensamento de nosso teólogo. Todavia, como esta 

orientação acontece? Conforme Dupuis: “essa orientação para a Igreja existe em todos 

os lugares onde o Espírito está presente e atuante. Entretanto, não implica numa 

mediação universal de causalidade eficiente”. 
440

 Ao assumir a necessidade da Igreja 

para a salvação, Dupuis relaciona a sua interpretação com a atuação do Espírito na 

história humana, como fez em sua compreensão da universalidade do reino de Deus. A 

indagação é se as pessoas das distintas tradições religiosas – convocadas pelo Espírito 

– como co-participantes do reino de Deus também estão “orientadas” à Igreja para a 

participação neste reino, se a universalidade do reino passa pela tutela eclesiástica. 

Este problema parece estar em meio a visões distintas no pensamento católico. O 

Concílio Vaticano II e a Comissão Teológica Internacional – na opinião de Jacques 

Dupuis – continuaram a identificação do Reino de Deus no mundo com a Igreja, o que 

muda a partir da encíclica Redemptoris missio e a partir do documento Diálogo e 

anúncio. 
441

 Conforme nosso autor, ao se afirmar a universalidade do reino, torna-se 

necessário uma reinterpretação da expressão “Igreja, sacramento do reino de Deus”, 

com isto, a partir de uma teologia sacramental, compreende-se que “os „outros‟ podem 

então ser membros do Reino de Deus sem fazer parte da Igreja e sem recorrer à sua 

mediação. Apesar disso, a Igreja não deixa de ser o sinal eficaz, querido de Deus, da 

presença no mundo e na história da realidade do reino de Deus”. 
442

 Esta afirmação 

aponta uma distinção entre reino de Deus e as igrejas cristãs. Elas dão testemunho e 
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estão a serviço desta realidade de Deus e anunciam o evangelho, isto aponta para que 

estas comunidades estejam descentradas de si mesmas e totalmente centradas no reino 

de Deus e em Jesus Cristo. 
443

 Esta distinção é fundamental nas reflexões teológicas 

propostas neste trabalho. Com isto, conforme Rodrigo Dubri: “a Igreja deve deixar-se 

converter ao Reino de Deus para poder anunciar a presença da Boa-nova aos seres 

humanos [...]. Se isso não acontecer, a Igreja pode se tornar insignificante e um 

contra-sinal”. 
444

 A comunidade de fé passa a ser orientada pelo reino, não o contrário.  

Esta reflexão também se faz presente em teologias protestantes. Claudio Ribeiro, 

por exemplo – baseando-se na clássica teologia de Karl Barth e Paul Tillich - 

sinalizou algo semelhante a Dupuis: “a Igreja não é o Reino de Deus, mas pode e deve 

ser porta-voz e testemunha do Reino, ao anunciar o querigma fundante e as exigências 

decorrentes dele”. 
445

 Ao partir desta relação entre o reino e as igrejas cristãs, estas 

perspectivas se aproximam de algumas abordagens que tenho apresentado neste 

trabalho, como a não absolutização de realidades históricas. Esta compreensão tem a 

sua validade para as comunidades cristãs, como instituições contingentes, como 

apontou Paul Tillich a partir do “princípio protestante”, algo que contém: 

protesto divino e humano contra qualquer reivindicação absoluta feita 

por realidades relativas, incluindo mesmo qualquer igreja protestante. 

O princípio protestante é o juiz de qualquer realidade religiosa [...] 

Guarda-nos contra as tentativas do finito e do condicional de usurpar o 

lugar do incondicional no pensamento e na ação. 
446

 

 

Ao igualar o reino de Deus com as igrejas, comete-se o erro de se elevar a 

ultimidade uma realidade histórica e humana, e assume-se que o Mistério absoluto é 

igualado à institucionalidade eclesiástica ou – no mínimo – submisso a ela. Um 

problema para as recentes teologias que procuram refletir sobre a ekklesia. Ao não 

absolutizar as igrejas, assume o caráter trinitário que as orientam. As igrejas são – em 

última instância – de Deus, “reunida pela eleição do Pai (graça), edificada 

subjetivamente a partir da realização objetiva da reconciliação do mundo com Deus no 

Filho (fé) e enviada objetivamente por intermédio da realização subjetiva da 

reconciliação no Espírito Santo (ação)”. 
447

 Além disto, ao não se absolutizar as 
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igrejas, se reconhece a capacidade transitória e mutável destes espaços de vivência 

religiosa, abrindo-se às tensões que as constroem: “entre movimento e instituição, fé e 

religião, simbólico (que une/religa) e diabólico (que separa) e outras similares”. 
448

 

Com estas reflexões sobre o reino de Deus e as igrejas cristãs, o próximo passo é 

procurar refletir sobre a relação existente entre as outras religiões e o reino de Deus. 

Há uma relação simétrica entre o cristianismo e as outras religiões com a ação de 

Deus no mundo? Há uma mesma relação entre reino e as comunidades cristãs, por 

meio do serviço e testemunho? As outras religiões mostram-se como sacramentos 

universais deste reino? Conforme observou Jacques Dupuis: 

as tradições religiosas contribuem para a edificação do Reino de Deus 

não só em meio a seus seguidores, mas no mundo em geral. Se a 

Igreja é no mundo “sacramento universal” do Reino de Deus, as outras 

tradições também exercem certa mediação desse Reino, uma mediação 

sem dúvida diferente, mas não menos real 
449

. 

 

 A resposta presente na afirmação de Dupuis retoma um pressuposto da teologia 

cristã do pluralismo religioso elaborada por nosso teólogo: a abertura às outras 

religiões, compreendendo-as como co-participantes no reino de Deus, precisa 

articular-se com a necessidade de permanência de uma relação assimétrica com à 

Igreja e com a permanência da unicidade e do papel constitutivo de Jesus Cristo para a 

salvação. Como vimos, as tradições religiosas (e mediador@s) estão relacionadas com 

a mediação universal do Cristo. Assim também acontece com as comunidades cristãs. 

No entanto, entre as religiões e as igrejas, há uma mediação do reino de maneira 

diferente, embora não menos real e significativa. A novidade nesta reflexão é, pois, o 

reconhecimento que as igrejas não dominam o reino de Deus; por isto não medeiam a 

graça em favor dos membros das outras tradições religiosas no pertencimento deste 

reino; esta mediação acontece por meio de cada tradição religiosa em favor d@s 

participantes desta vivência de fé. 
450

 No entanto, isto parece ser ambíguo na reflexão 

do próprio Dupuis, pois em sua tese, não se afasta a necessidade das pessoas de outras 

fés serem orientandas à Igreja, o que ainda traz a mediação e a necessidade da 

ordenação eclesiástica para a salvação, mesmo que seja um ordenamento no sentido de 

finalidade e não de eficiência; o que ainda sinaliza a presença de resquícios da “teoria 

do acabamento” na teologia elaborada por nosso teólogo jesuíta.  
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Mas esta mesma compreensão de Dupuis resulta em problemas com a 

Congregação para a Doutrina da Fé. O interessante é que a Congregação não encontra 

ambiguidades ou fragilidades na compreensão do nosso teólogo sobre a universalidade 

do reino – o que abre espaços para o acontecimento do diálogo inter-religioso - mas na 

compreensão de Dupuis em favor da “orientação à Igreja”, afastando-se da ideia de 

pertencimento das pessoas das outras tradições religiosas à Igreja. 
451

 Conforme está 

escrito na Notificação: “é contrário à fé católica considerar as várias religiões do 

mundo como vias complementares à Igreja em ordem à salvação; [...] também os 

seguidores das outras religiões estão orientados à Igreja e todos são chamados a fazer 

parte dela”. 
452

 Além da orientação, assume-se a necessidade do pertencimento. Há, 

como apontando nas palavras iniciais desta dissertação, uma disputa em relação ao 

poder e ao monopólio da gratuidade de Deus. Por isto a tensão: quem define a religião 

e a vivência inter-religiosa? Por que define? A partir de qual lugar sócio-epistêmico? 

Ou ainda: quem define o que é o diálogo inter-religioso? Como esta vivência 

acontece? Essas perguntas abertas apontam o dilema envolvendo a teologia de Dupuis. 

Relacionado à compreensão do reino de Deus na história – que tem as pessoas 

de distintas tradições religiosas como co-participantes – agora preciso aproximar o 

foco desta revisão/reconstrução na “reserva escatológica”. A intenção é como articular 

a historicidade da ação de Deus e a plenitude escatológica do reino, como 

compreender as diversas vivências religiosas no eschatón, sem estarem unidos a uma 

“Igreja escatológica”. Não há unanimidade neste debate, existem três compreensões 

básicas a partir de documentos do Concílio Vaticano II: (1) defendem que a plenitude 

do reino de Deus coincide com a consumação do mistério da Igreja; (2) orientam que 

a Realidade última abraçará tanto a Igreja quanto o mundo; (3) sinalizam, a partir de 

uma teologia sacramental, que na vinda do reino, ao ser atingida a plenitude para onde 

o sinal aponta, a razão de ser da Igreja deixa de existir. 
453

 Esta última posição é a 

preferida nas reflexões de Dupuis. Aproximando-se das intuições de Karl Rahner, 

nosso autor sinaliza a provisoriedade da Igreja cristã (e também das outras religiões) 

rumo à plenitude do “domínio de Deus”. Isto também se aproxima de algumas 

reflexões das teologias protestantes, como a afirmação de Claudio Ribeiro, a partir de 
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Karl Barth: “A Igreja é digna de fé somente quando, seguindo a Jesus, percorre o 

caminho como Igreja provisória, consciente de sua culpa e resoluta”. 
454

 Este caminho 

provisório das igrejas cristãs (e outras religiões) tem como rumo a plenitude do reino 

de Deus, com a “maravilhosa convergência” entre as distintas tradições religiosas na 

“cristificação universal”, no senhorio do Cristo ressuscitado, Cristo Universal. 
455

  

 

A universalidade do reino e as implicações para a missão das igrejas 

Na última parte desta reflexão, pergunto-me sobre as implicações que as 

vivências do diálogo inter-religioso – fundamentadas na universalidade do reino, na 

unidade no Espírito e na compreensão das religiões como dons de Deus – trazem para 

a prática missionária das igrejas cristãs. Estas indagações não são recentes. No campo 

protestante, por exemplo, há o marco contemporâneo do movimento ecumênico, a 

chamada Conferência de Edimburgo (Escócia), em 1910, que debate estas temáticas, 

sinalizando que as questões sobre as concepções missionárias estão bem presentes nas 

reflexões teológicas. 
456

 Uma tensão entre diálogo e anúncio construída dentro de 

imaginários coloniais. Como David Bosch indicou: “o empreendimento missionário 

moderno em sua íntegra está tão contaminado por sua origem no colonialismo 

ocidental e sua estreita ligação com ele, que é irremediável: temos que encontrar uma 

imagem completamente nova hoje”. 
457

 No entanto, infelizmente, Jacques Dupuis não 

aborda a relação entre missão e colonização. A sua perspectiva é construída apenas a 

partir do ponto de vista teológico-doutrinário, não compreendendo que as relações de 

poder e colonização implicam nos imaginários e discursos construídos sobre Jesus 

Cristo, sobre a missão e a Igreja. O problema que preocupa o nosso teólogo é a 
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os problemas da teologia colonial histórica, como qualquer teologia da missão deveria, ele parece assumir 

que a teologia e a igreja em tempos „pós-modernos‟ estão finalmente livres para agir por si mesmas. 

Bosch dá pouca indicação de que ainda teríamos de nos preocupar com problemas de colonialismo e 

império” (RIEGER, 2009. p. xvi, nota). 
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compreensão da missão das igrejas cristãs na sua relação com o reino de Deus. De 

início a sua fundamentação é: “a Igreja não está a serviço de si mesma, mas do Reino 

de Deus. Este é o horizonte de toda a sua „atividade missionária‟”. 
458

 

Isto implica em repensar a missão das igrejas cristãs e a sua relação com as 

vivências do diálogo inter-religioso. Como sinaliza Dupuis: “agora é preciso mostrar 

que o diálogo entre as fés é parte da missão evangelizadora da Igreja”. 
459

 Ao afirmar 

que o diálogo é parte da evangelização, nosso teólogo afasta-se das compreensões que 

defendem que a missão é diálogo. 
460

 Em sua ótica, isto seria reduzir a atividade 

missionária a apenas um de seus aspectos e de suas dimensões. No entanto, apontar 

que o diálogo é missão, abre-se espaço para o anúncio, como elemento importante no 

processo de evangelização. É preciso, assim, “reconhecer que na realidade da missão 

evangelizadora da Igreja permanece, e deve permanecer, certa tensão entre diálogo e 

anúncio”. 
461

 É a proposta que compreende a necessidade de se proclamar a unicidade 

de Jesus Cristo para a salvação, mas reconhecendo também que há uma unidade 

fundamentada no reino de Deus e orientada pelo Espírito que necessita ser expressa; 

um acontecimento que se realiza por meio do diálogo inter-religioso. Com esta 

interpretação, muda-se a concepção de missão e muda-se o modo de fazer missão, que 

não se iguala apenas ao anúncio ou ao diálogo. É o que apontou o teólogo Wesley 

Ariarajah: “o diálogo rejeita todas as formas de missões agressivas, insensíveis e sem 

ética. Mas não há nada no diálogo que vá contra o testemunho cristão genuíno”. 
462

 A 

articulação proposta permanece, portanto, com a criticidade e constante revisão em 
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 DUPUIS, 1999 (a). p. 489. Esta argumentação se baseia nas Teses sobre o diálogo inter-religioso da 

Comissão Teológica Consultiva da Federação das Conferências dos bispos da Ásia. 
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 DUPUIS, 1999 (a). p. 490. Nosso autor faz uma importante diferenciação – a partir de textos como 

Diálogo e Anúncio e Diálogo e Missão - entre evangelização, diálogo e anúncio. Evangelização: é a 
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em Jesus Cristo. DUPUIS, 1999 (a). p. 491. 
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 Esta posição é assumida, por exemplo, por Paul Knitter. Para Dupuis: “depois de ter acusado DA 

[Diálogo e Anúncio] de se contradizer, Knitter propõe limitar-se a identificar a missão com o diálogo, do 

qual o anúncio, como outro elemento da missão, não deve ser distinto. A opinião recebida segundo a qual 

„o diálogo é missão‟ [...] é aqui invertida em „a missão é diálogo‟, de tal modo que a evangelização é 

reduzida a puro e simples diálogo e ao testemunho da própria fé que ele implica” (DUPUIS, 1999. p. 

506). Para conhecer um pouco mais da reflexão de Knniter, conferir: KNITTER, Paul F. Introdução às 

Teologias das Religiões. São Paulo: Paulinas, 2008; e KNITTER, Paul. Jesus e os outros nomes: missão 

cristã e responsabilidade global. São Bernardo do Campo: NhandutiEditora, 2010, especialmente o 

capítulo IV: “Missão revisada: uma igreja correlacional e globalmente responsável” (p. 131-168).  
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 DUPUIS, 1999 (a). p. 505. 
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 ARIARAJAH, Wesley. Repensando a missão para os nossos dias: a propósito do centenário da 

Primeira Conferência Missionária Mundial (1910). São Bernardo do Campo: Editeo, 2011. p. 34.  
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relação a missões constituídas na interface da violência e religião (e projetos 

coloniais) e permanece com a abertura à centralidade da mensagem cristã. 

Este diálogo proposto por Jacques Dupuis acontece de quatro modos, como já 

sinalizei em outro momento deste texto: o diálogo de vida, diálogo de ação, diálogo de 

intercâmbio teológico e diálogo de experiência religiosa. Aqui reside um 

desdobramento fundamental na reflexão de Dupuis, construída sobre as bases de um 

“modo asiático de se fazer teologia”, reconhecer que uma práxis da libertação conjunta 

entre as fés é uma tarefa urgente da evangelização e um “lugar teológico” para uma 

teologia cristã do pluralismo religioso. Por este modo, acrescenta o teólogo-missionário:  

a primazia da ortopráxis sobre a ortodoxia é portadora da sensibilidade 

e sintonia pela recuperação do cerne libertador das religiões, que se 

manifesta como um processo de libertação-salvação. Somos, portanto, 

chamados a uma leitura e a uma rearticulação das afirmações de fundo 

de fé para um grupo de povos inter-humano e inter-religioso 

libertador.
463 

 

   As intuições teológicas de Jacques Dupuis valorizam o espaço da libertação 

como campo hermenêutico de integração entre seres humanos, entre a natureza, entre o 

cosmo e a Realidade última, numa opção preferencial pel@s sem-poder e pel@s 

marginalizad@s. 
464

 Considerações fundamentais para problemas concretos, como a 

crise socioambiental em que vive a oikoumene. 
465

 E é neste dilema em que as injustiças 

sociais e os abusos ecológicos são entrelaçados, que as pessoas de vivências religiosas 

distintas/diferentes se colocam em constante desafio por um princípio-libertação. 
466

 

Nesta perspectiva, portanto, a articulação entre a vivência do diálogo inter-religioso e a 

práxis da libertação humana se entrelaçam na atividade missionária das igrejas cristãs, 

mediante a sua orientação ao reino de Deus. É a compreensão que a busca por um 

diálogo globalmente responsável entre as distintas vivências religiosas para se 

estabelecer um “bem estar eco-humano” universal é parte da Missio Dei e, por isto, é 
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 Para ampliar esta relação entre a crise socioambiental e a convivência ecumênica - a partir de uma 
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Igreja como o lugar onde Deus vem ao encontro das pessoas e como resultado final da busca da Realidade 

Última, busca que está sendo praticada até agora nas outras tradições religiosas (GEFFRÉ, 2004. p. 177). 
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parte da incessante tarefa missionária das distintas comunidades cristãs, parcerias de 

Deus em sua tarefa curadora, salvadora e reconciliadora no mundo. 
467

 

Como conclusão, portanto, o diálogo inter-religioso nos leva – como parte da 

atividade missionária – a repensar a própria missão e a encontrar caminhos mais 

apropriados para se testemunhar o evangelho, por questionar, a partir d@ outr@, as 

práticas cristãs que desempenhamos. A alteridade coloca, pois, a missão em constante 

desafio e convoca a tod@s a uma conversão – não para a tradição religiosa a que 

pertenço – mas a uma profunda conversão a Deus, Mistério absoluto. Um chamado que 

é uma “evangelização mútua”, como sinalizou Jacques Dupuis, entre os membros das 

distintas confissões de fé, na busca por se construir uma comunhão que sinaliza o reino 

de Deus na história. 
468

 Para isto, torna-se necessário se encontrar com a experiência 

religiosa do outro a partir de dentro, uma vivência “intra-religiosa”, nas palavras de 

Raimon Panikkar, uma “técnica espiritual que consiste em „passar e voltar‟. „Passar‟ 

significa encontra-se com o outro e com a experiência religiosa que ele traz dentro de si, 

juntamente com a sua visão de mundo”. 
469

 Uma experiência concreta que se dá nos 

espaços fronteiriços do cotidiano, em encruzilhadas onde a missão das igrejas cristãs é 

reconstruída e repensada a partir das diferenças culturais e religiosas.  

 

UMA ENCRUZILHADA CRISTOLÓGICA: ENCONTROS REINOTEOCÊNTRICOS  

Primeiro: uma cristologia orientada pela vocação do reino  

A terceira e última encruzilhada desta cristologia pluralista da libertação tem o 

seu lugar nos diálogos a partir das reflexões reinoteocêntricas. Uma interação que toma 

como pressuposto inicial a compreensão que o reino de Deus, uma realidade histórico-

transcendente, é central na vida e na missão de Jesus de Nazaré, como enfatizaram 

Jacques Dupuis e Jon Sobrino. Nesta argumentação, uma cristologia que articula a 

experiência do diálogo inter-religioso e as vivências em prol de libertações toma como 
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fundamental a vocação à causa do reino, um projeto que se relaciona com o trajeto de 

Jesus de Nazaré, mas permanece para além de sua historicidade. Além disto, não é um 

projeto igualado às igrejas cristãs (que podem ser suas testemunhas, assim como outras 

religiões) ou a um modelo político-econômico. Por isto, interessa-nos a compreensão do 

reino sem a perfeição e a centralidade de uma pessoa/instituição, mas como um 

movimento de busca pela humanização/libertação que envolve a tod@s e tem Jesus de 

Nazaré como um de nossos irmãos na corrente esperançada de nossa casa-comum. 

Importa-nos, pois, as inter-relações na comunidade que vamos construindo, como 

espaços de reconciliação e salvação, vivenciando realidades transcendentes como 

presença próxima, marcada pela graça e bondade do mistério maior de nossa vida. 
470

 

Ao se relacionar com o mistério último, o reino orienta-se pela futuridade de 

Deus, sempre aberta e não manipulável, colocando em crise tudo aquilo que não é 

último, permanecendo, por exemplo, como crítica às religiões, às imagens teológicas e 

aos projetos político-econômicos. O futuro de Deus mostra-se como possibilidade, 

como novidade e denúncia, que impulsiona ações, sinais do reinado de Deus na 

concretude da vida, mas não é dominado e realizável em sua plenitude na história. É 

algo como a tensão vivenciada a partir do “universalismo negativo”, em que se deseja a 

totalidade do reino historicamente a partir de distintas práticas humanas, assumindo 

como ponto de partida a impossibilidade da existência desta totalidade, a realização 

plena do reino em nosso mundo. Este caminho, porém, não é o reconhecimento de um 

reino que se plenifica fora da história. O trajeto é outro. É problematizar, por exemplo, a 

metáfora da construção do reino, presentes tanto em Jon Sobrino quanto em Jacques 

Dupuis - que guarda um senso de etapas e de certo controle sobre o processo da 

realização do reinado de Deus - e desafiar uma articulação dos sinais de construção do 

reino, que nos responsabiliza pelo ensaio de novos jeitos de viver, mesmo permeados de 

ambiguidades; com o reconhecimento da imprevisibilidade de um reino que acontece no 

meio de nós como um fermento e mesmo assim permanece para além de nós. 
471

 Uma 

tensão criativa entre a nossa práxis colaborativa e a convicção jesuânica: o reino é Deus. 
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Segundo: uma cristologia na tensão entre o parcial e o universal 

Como enfatizado por Jon Sobrino e também, em certa medida, por Jacques 

Dupuis, o reino é relacionado com @s destinatári@s, com @s pobres, marcad@s pela 

exclusão e pela busca pelo mínimo da vida. No entanto, como apontando no primeiro 

capítulo deste texto, @s destinatári@s não são pensad@s apenas por meio de critérios 

econômicos, mas por meio de uma amplitude interpretativa que compreende-@s como 

tod@s aquel@s que sofrem violações de direitos e são vítimas em determinadas 

relações sociais. A partir dest@s destinatári@s, Deus revela a sua realidade de 

gratuidade e liberdade. O reino acontece, pois, como algo parcial, em amor e justiça às 

vítimas, envolvendo distint@s mediador@s e sinais do reinado do Abba, colocando-nos, 

como apontado por Dupuis, numa “subversão a favor de Deus” em meio a realidades de 

injustiça. Um movimento que é boa notícia e se revela por meio da práxis construída na 

complementariedade recíproca entre diversas vivências religiosas e atuações políticas.  

Todavia, esta parcialidade do reino em favor d@s pobres relaciona-se com a sua 

universalidade, incluindo diversas culturas, religiões e povos, como sinalizou o nosso 

teólogo belga. O reino precisa ser compreendido para além da exclusividade de um 

determinado grupo social ou de uma confissão de fé específica, com um alargamento de 

seus espaços e como proximidade, um sinal da graça sempre plural de um Deus que é 

pura bondade e comunhão de amor. Assim, a centralidade d@s pobres como 

destinatári@s do reino de Deus (parcial) mostra-se como um importante princípio 

interpretativo para se compreender a gratuidade e amplitude deste mesmo reino 

(universal), que reconhece as vítimas como centrais no interior de seu movimento. 

Nesta relação, o reino é vivenciado como uma realidade política, um projeto que 

é anunciado e acontece numa sociedade em conflito, marcada por injustiças e relações 

estruturadas pelo antirreino. Com esta conjuntura, a parcialidade do reino em relação às 

pessoas que sofrem violações de direitos pode ser uma “zona de contato” para a 

articulação inter-religiosa, uma mobilização que sinaliza a universalidade deste reino. 

Para isto, esta tensão sustenta-se entre a atividade negadora da realidade em que se está 

(o certamente não) e a capacidade imaginativa de um outro lugar e de uma outra 

realidade para além da conformidade instituída (o ainda não), uma reinvenção para 

dentro da história. Algo semelhante ao que afirmou Homi Bhabha: “o espaço da 

intervenção que emerge nos interstícios culturais que introduz a inovação criativa dentro 
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da existência”. 
472

 Os espaços de negociação de diferenças religiosas, tomando @s 

destinatári@s do reino como ponto de interação, mostram-se, pois, como um poderoso 

espaço de ruptura com antirreinos e um lugar de acontecimentos do reinado de Deus, 

numa integração do potencial libertador das religiões, que compreende a universalidade 

da vocação ao reino a partir da parcialidade em prol das vítimas de nosso mundo e nesta 

tensão, elaboram-se novos discursos sobre Jesus Cristo e desencadeiam novas práticas. 

 

Terceiro: uma cristologia nas vias da mística 

Nestas reflexões reinoteocêntricas, uma cristologia pluralista da libertação tem 

como fundamentação as vias da mística, a vivência na profundidade de nossa existência 

e uma conversão e busca incessante pelo mistério inesgotável de nossa vida, que nos 

envolve - a partir das diferenças inter-religiosas e dos encontros nos entrelugares de 

nossas fés - “nas teias da delicadeza”. 
473

 Algo que vimos, em certa medida, em Jacques 

Dupuis. Para nosso teólogo belga-indiano, o reino de Deus, em que participam pessoas 

de distintas vivências religiosas, é construído por duas dimensões: as ações em prol da 

justiça e da libertação integral de corpos violados em seus direitos (a dimensão 

horizontal), que se relaciona com a busca de um “ecumenismo universal” proposto por 

Jon Sobrino; e a promoção dos valores religiosos e “espirituais” de cada tradição (a 

dimensão vertical), que articulada com a universalidade do Espírito e o pluralismo de 

princípio abre um espaço para uma mística inter-religiosa, que pode ser evidenciada na 

oração, no movimento de lançar-se ao outro, numa experiência de abertura e 

aprendizado, assumindo que “a religião autêntica implica necessariamente numa relação 

com as outras religiões, e para a pessoa concreta, ser religioso é ser inter-religioso”. 
474

 

Os caminhos da mística ensinam-nos que o mistério do outro não pode ser 

reduzido e enquadrado a partir dos critérios que estabelecemos em nossa tradição 

religiosa e aponta-nos um sempre mais não reduzido ao discurso. Uma cristologia 

pluralista da libertação assume a necessidade da experiência inter-religiosa de “passar e 

voltar” nas trilhas espirituais de distintas tradições, em que passar significa encontrar-se 

com o outro e com a experiência religiosa que ele traz dentro de si e voltar permeado 

pela voz e sua espiritualidade. Algo semelhante a Jesus de Nazaré, que cansado do 

caminho buscou água em outros poços, fontes de outra fé, com a Mulher Samaritana: 

                                                           
472

 BHABHA, 2007. p. 29. 
473

 Cf. TEIXEIRA, Faustino (org.). Nas teias da delicadeza: itinerários místicos. São Paulo: Paulinas, 

2006. 
474

 Citado por DUPUIS, 1999 (a). p. 26. 



141 
 

“dá-me de beber” (Jo 4.7). O poço é uma metáfora importante na espiritualidade das 

teologias da libertação. A “novidade” agora é se lançar em fontes inter-religiosas, no 

encontro das águas, que convidam à partilha nas fronteiras, e abrem espaços para a 

novidade e resignificação do próprio espaço de fé. 
475

 A mística pode nos impulsionar, 

portanto, na possibilidade de transpor barreiras e assumir a humildade de “beber água de 

todo rio”. É o que pode ser intuído de Jacques Dupuis, ao citar H. Staffner: “conhecer a 

religião de outra pessoa é mais do que ter conhecimento dos fatos da sua tradição 

religiosa. Implica entrar na pele do outro, calçar seus sapatos, ver o mundo, como outro 

vê, implica colocar para si as questões do outro, penetrar no sentido que o outro tem de 

„ser um hindu, um mulçumano, um judeu, um budista, ou qualquer outra coisa‟”. 
476

  

Com este movimento, não se pode tomar o Deus construído por uma tradição 

religiosa como mistério inesgotável, transcendente e infinito, algo que nos alertou nosso 

teólogo belga. O caminho jesuânico é levar-nos ao Deus que se manifesta em todo lugar 

para além das estruturas rígidas dos centros de poder. Neste sentido, as vias da mística 

colocam as elaborações cristológicas na incompletude de uma fala sempre provisória e 

nunca tomada como total. Por isto, é possível apreender um pouco mais das “teias da 

delicadeza” que envolvem as nossas vidas ao se ouvir experiências com o mistério 

inesgotável vivenciada por outras pessoas e comunidades religiosas. Todavia, nunca se 

chegará à totalidade desta realidade última. Estamos, assumidamente, numa relação 

divino-humano que se baseia numa ausência inquietante, um permanente não-saber. 

 

Quarto: uma cristologia da (des)missão  

 O último tópico nesta encruzilhada, que aponta os fundamentos de uma 

cristologia ensaiada a partir de Jon Sobrino e Jacques Dupuis, mostra-se como uma 

cristologia da (des)missão. Este conceito é tomado de Raul Fornet-Betancourt. Para este 

autor, a busca de uma “cultura de culturas” e religiões (para além da exclusividade 

colonial e como vivência intercultural) não é missão, mas desmissão. Como afirma:  

quero dizer que [a interculturalidade] é uma atitude vivencial que não se 

projeta como missão de transmissão ao outro do próprio senão como 

permanente desmissão dos direitos culturais que temos como próprios, 

para que por esta contração do volume que somos possam emergir em 

nossos próprios contextos de acolhida, espaços livres não ocupados, nos 
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quais o encontro com o outro é já, de entrada, experiência de 

convivência em seu sentido forte. 
477

 

 

Estas considerações se relacionam diretamente com a pesquisa desenvolvida 

nesta dissertação. A proposta de interculturalidade apresentada por Raul Fornet-

Betancourt (e próxima dos estudos culturais) afasta-se da inculturação, um paradigma 

que sustenta as reflexões missionárias tanto de Jacques Dupuis quanto de Jon Sobrino. 

A inculturação traz avanços para a missão, propondo a universalização da fé cristã de 

maneira culturalmente diferenciada, buscando uma fé que expresse toda a riqueza 

revelada em Cristo, por meio do bem aproveitado das culturas e de sua evangelização, 

iniciando mudanças importantes na forma de entender a relação entre as “boas-novas” e 

as culturas e entre o cristianismo e as religiões. 
478

 No entanto, a partir de uma vivência 

intercultural, este paradigma deve ser analisado criticamente. Apresento algumas 

reflexões: (a) a inculturação ressalta certa carência de respeito à diferença do outro, uma 

falta de reciprocidade; (b) na busca pela permanência do essencial da fé cristã, corre-se 

o risco de instrumentalizar a pluralidade cultural; (c) trabalha-se com a perspectiva de 

uma visão metacultural da mensagem cristã, um núcleo duro que é encarnado (e não 

“contaminado”) nas culturas; (d) com este núcleo transcultural tende-se a absolutizar o 

próprio e relativizar as outras tradições; e, por fim, (e) neste paradigma há certo 

silenciamento do peso da história de dogmatização da fé cristã. 
479

 Diante destas 

considerações e em diálogo com a interculturalidade, quais intuições de Jon Sobrino e 

Jacques Dupuis se interrelacionam com estas reflexões e favoreçam esta “reinvenção” 

cristológica e esta (des)missão proposta neste trabalho? 

 No caminho intercultural, busca-se superar o programa de interferência na 

ordem religiosa e cultural do outro, uma marca da missão/colonização que se sustenta 

no princípio eurocêntrico da exclusividade e história do mesmo, a razão moderna. Por 

isto, o trajeto ensaiado nesta encruzilhada propõe uma práxis intercultural da fé cristã 

que renuncia a sacralização das origens das tradições culturais e religiosas do 

cristianismo, compreendendo-as não na pureza, mas como relacionalidade, uma tradição 
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híbrida. 
480

 Algo que se aproxima das reflexões de Jon Sobrino e Jacques Dupuis em 

não absolutizar a tradição e os dogmas cristológicos, por exemplo, embora as críticas de 

ambos possuam ênfases distintas ao apresentado pelo paradigma da interculturalidade, o 

princípio da dúvida e pluralidade doutrinária e interpretativa das tradições cristãs, que 

os orienta, parece ser um ponto importante para as reflexões sobre Jesus Cristo. 

Este processo de repensar as tradições cristãs a partir das suas diferenças e 

hibridismos favorece a desconstrução da ideologia da monocultura (eurocêntrica, por 

exemplo) e do único cristianismo (e uma única cristologia) possível. Além disto, a 

pluralidade inter-religiosa também implica em renunciar a compreensão da própria 

tradição como um único itinerário estabelecido e via possível de vivência religiosa e 

desafia a tod@s a reconhecer a diversidade de trajetos na busca de sentido para a vida e 

para a construção de modos de viver e de acontecer o reino, numa negociação/tradução. 

Esta opção impulsiona o estabelecimento de fluxos relacionais e de convivência, com 

influência recíproca entre espaços distintos (diferenças religiosas). Não de maneira 

estanque, mas por meio de mudanças e transformações em cada lugar específico a partir 

dos entrelugares fronteiriços, não os dissolvendo, porém, em uma síntese 

universal/mundial, como sempre pontua Jacques Dupuis. Estas reflexões também se 

relacionam com a intuição vista em Jon Sobrino, que aponta a transformação do 

conteúdo da evangelização/missão e d@ própri@ evangelizador@ a partir do encontro 

com @ outr@. Neste processo na tensão entre o diálogo e o anúncio, o anúncio do 

evangelho é hibridizado e problematizado a partir do diálogo com outras religiões. 

Se a interculturalidade transforma a própria missão, a sua implicação também 

será notada na organização e dinâmica do próprio grupo religioso envolvido neste 

diálogo e interação, neste caso as igrejas cristãs. Nos encontros inter-religiosos não se 

pode absolutizar as próprias comunidades de fé ou colocá-las numa “superioridade 

includente”, como à orientação de tod@s à Igreja defendida por Jacques Dupuis, com 

resquícios de uma “teoria do acabamento”. Além disto, neste caminho intercultural, a 

proposta é se afastar de uma concepção missionária que traz o pertencimento às igrejas 

como marca, como a posição da Congregação para a Doutrina da Fé ou de certos grupos 

de igrejas protestantes. Com isto, é preciso retomar uma intuição proposta por Jon 

Sobrino: a evangelização provoca a conversão das igrejas cristãs e é na missão (neste 

caso desmissão) que elas se constituem. Os diálogos inter-religiosos apontam a 
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necessidade das comunidades cristãs viverem como descentradas de si mesmas e 

movimentadas pelo reino (em um prosseguimento jesuânico) sinalizando abertura e 

aprendizado, numa profunda crítica interna e numa crítica à própria sociedade. Um 

movimento que também repensa a sua própria organização compreendendo-a como 

ekklesia, assembleia deliberativa de sujeitos plenos em sua voz e construção eclesial. 

Por fim, esta (des)missão, que possui a sua vocação ao reino como parâmetro, 

precisa ser compreendida na ambiguidade de uma missão construída na engrenagem 

colonial, permeada, no contexto latino-americano, com a herança de um cristianismo 

guerreiro, de uma memória profética (como Bartolomeu de Las Casas) e de um 

cristianismo civilizador a partir dos modelos do pan-americanismo do destino 

manifesto. 
481

 É uma (des)missão permeada de limitações que não nos permite garantir a 

construção de um empreendimento missionário totalmente liberto das engrenagens de 

um universalismo eurocêntrico. Nas ambivalências históricas e nas crises e novidades 

de uma missão intercultural, é preciso assumir um critério crítico concreto. Por isto, as 

“memórias dos cristianismos proféticos sugerem que crises sistêmicas só são superadas 

a partir de suas exterioridades, a partir das vítimas que estes sistemas produzem. Isto 

sugere a busca de outro universalismo, qual seja a universalidade das vítimas de todo e 

qualquer sistema”. 
482

 Algo que sintetiza a intuição sobriniana de um universalismo a 

partir das vítimas e a práxis da libertação e do diálogo defendido por Jacques Dupuis.  

 

O CAMINHO REINOTEOCÊNTRICO & A INCIDÊNCIA POLÍTICA 

Para encerrar estas reflexões nas encruzilhadas reinoteocêntricas, apresento 

vinculações de algumas das considerações apresentadas neste capítulo com a incidência 

política. Para iniciar, diante de realidades de injustiça e violação de direitos, o reino de 

Deus mostra-se como uma imaginação, como um horizonte utópico que permanece no 

meio de nós e continua movendo-nos em passos em prol de uma realidade mais justa e 

cada vez menos intolerante. Uma tensão entre o “já” de nossa vida e o “ainda não” e 

“certamente não” de nossa utopia, uma articulação entre o acontecimento deste desejo, 

que envolve a muit@s no cotidiano em que vivemos e a incerteza da futuridade da vida 

e da instabilidade cultural em que também estamos inserid@s. Nesta dupla relação, a 

imaginação utópica desestabiliza as estruturas e tudo aquilo que não é “último”, pois “o 
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reinado de Deus não pode ser contido em um sistema institucional, muito menos 

identificado com este, pois é o „vento/Espírito‟ que inspira e dá força para amar e servir 

as pessoas oprimidas e marginalizadas”. 
483

 No entanto, como algo que acontece na 

história, “não se pode viver esse reinado de forma coletiva sem encarná-lo em alguma 

forma de organização ou instituição”. 
484

 Este movimento evita o triunfalismo de nossas 

práticas ético-políticas e o desespero provocado pela apatia ante a realidade que 

permanece contraditória e estruturada pelo antirreino, como enfatizou Jon Sobrino. 

Junto a isto, como vimos em nossos teólogos jesuítas, o reino de Deus nunca é 

realizado plenamente na história, há sempre uma “reserva escatológica”, compreendida 

aqui, não como uma “cristificação universal” ou o momento histórico em que o reino de 

Deus será totalmente realizado (eschaton da História Universal). Mas como um 

horizonte que impulsiona novos modos de viver e desestabiliza práticas e instituições. O 

acontecimento do reinado de Deus não transcende as contradições e ambiguidade da 

sociedade e de nós mesm@s, mas faz-se presença nestes dilemas humanos. Ou como 

perguntou Homi Bhabha: “deverá o projeto de nossa estética liberacionista ser para 

sempre parte de uma visão utópica totalizante do Ser e da História que tenta transcender 

as contradições e ambivalências que constituem a própria estrutura da subjetividade 

humana e seus sistemas de repressão cultural?”. 
485

 A imaginação utópica (o reino de 

Deus) mostra-se, pois, como um potencial criativo, a partir das contradições, para o 

acontecimento de novos modos de viver e existir mais humanos e solidários.  

Outra consideração importante desta cristologia pluralista da libertação para a 

incidência política é a pluralidade de mediador@s e coparticipantes no reino de Deus, 

como vimos em Jon Sobrino e Jacques Dupuis. A imaginação de realidades mais justas 

e mais libertárias não é vivenciada ou desejada por uma única via (pessoa ou 

instituição), mas por meio de uma pluralidade de alternativas e mobilizações ético-

políticas que apontam os limites das práticas particulares e a necessidade de uma 

articulação de experiências, em um diálogo a partir das diferenças. Para recordar 

algumas intuições de Jacques Dupuis, resignificadas ao longo destas encruzilhadas, 

existe uma relacionalidade entre @s mediador@s, por isto não há uma separação radical 

entre alternativas totalizadas, que permanecem intocadas pela exclusividade de seus 

espaços, mas constantes interpelações nos espaços fronteiriços das atuações políticas. 
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Ou como escreveu Bhabha: “precisamos de uma articulação um pouco menos piegas do 

princípio político (em torno da classe e nação) e de uma dose maior do princípio de 

negociação política”. 
486

 Uma interação que compreende a dimensão utópica como 

aberta a novas imaginações, a partir do estabelecimento de alternativas plurais e 

inventivas às estruturas idolátricas, com pluralidade de lutas e movimentos, com 

radicalização democrática e a horizontalidade de uma assembleia de sujeitos plenos. 

Por fim, este movimento a partir da imaginação utópica do reino de Deus nos 

ajuda na avaliação dos projetos de desenvolvimento e de busca pelo progresso. Como 

sabemos, estamos em uma crise nos projetos de desenvolvimento historicamente 

construídos, que trazem consigo o enriquecimento de uma pequena parte das populações 

junto com o favorecimento da desigualdade e da injustiça social atrelada à exploração 

desmedida do meio ambiente. A situação é bem complexa e interligada. No Brasil, por 

exemplo, há avanços significativos nos âmbitos socioeconômicos e no desenvolvimento 

em determinadas áreas. 
487

 O que muda nesta análise é o ponto de partida. Explico-me a 

partir de Homi Bhabha. Diante de um “cosmopolitismo global” fundamentado nas 

ideias de progresso e de formas neoliberais de governança, provocando intervenções em 

economias e sociedades, mas permanecendo com fossos de desigualdade; nosso autor 

propõe um “cosmopolitismo vernacular”, que mede o progresso a partir de uma 

perspectiva minoritária. 
488

 Em realidades político-econômicas ambíguas como o Brasil, 

é preciso reconhecer determinados avanços em certas políticas e realidades sociais, a 

partir de nossa imaginação utópica, mas apontar as vítimas do “progresso”. 
489

  

Uma cristologia pluralista da libertação pode provocar uma reflexão sobre o 

desenvolvimento a partir do progresso ferido, aproximando-se das vivências d@s 

crucificad@s da história, como aprendemos com Jon Sobrino. A partir da dimensão 

reinoteocêntrica, a voz importante nesta tarefa teológica não é apenas a vitória de nossos 

avanços socioeconômicos e/ou socioambientais, por exemplo, mas as chagas das 

vítimas que nunca conseguiremos esconder ou encobrir, permanecendo como um limite 
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aos caminhos neoliberais e seus “cosmopolitismos globais”. 
490

 Além de denunciar o 

limite da sociedade, o “cosmopolitismo vernacular” aponta a capacidade criativa desde 

baixo, com práticas políticas e escolhas éticas na pluralidade de alternativas 

estabelecidas no cotidiano, que acontecem no meio de nós como concretude de nossa 

imaginação e desafia-nos a uma cidadania de “posicionamento”, em que, “como 

cidadãos ativos, temos que ficar em guarda, vigilante, contra as estratégias de exclusão e 

discriminação do Estado em meio a suas promessas de igualdade formal e democracia 

processual”. 
491

 E este “posicionamento” – numa reflexão ensaiada a partir de Dupuis e 

Sobrino - segue a utopia das narrativas sobre Jesus, assassinado por se opor a projetos 

idolátricos, e ressuscitado pelo Espírito: a injustiça não prevalecerá sobre a vítima. 
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PARA ENCERRAR: TRAJETOS, 

SENTIDOS E DESAFIOS CRISTOLÓGICOS 
 

 

É muito difícil esconder o amor 

A poesia sopra onde quer 

O poeta no meio da revolução 

Para, aponta uma mulher branca 

E diz alguma coisa sobre o Grande Enigma 

Os sábios sonham 

Que estão mudando Deus de lugar  

 

(Murilo Mendes, Parábola) 

 

 

REFAZENDO OS TRAJETOS DE UMA CRISTOLOGIA NA ENCRUZILHADA 

Esta pesquisa cristológica, a partir dos entrecruzamentos de espaços - como as 

diferenças religiosas e as violações de direitos - possuiu como hipótese central a 

necessidade de se demonstrar a articulação em andamento entre perspectivas das 

teologias da libertação com perspectivas das teologias cristãs do pluralismo religioso, 

sinalizando um novo modo de fazer teologia. Porque, como aprendemos nas tradições 

latino-americanas e asiáticas da libertação, a reflexão teológica mostra-se como 

peregrina, acontecendo como uma trajetória interpelada e envolvida pelas realidades 

vivenciais do cotidiano. Em nosso caso, exemplificamos essa realidade por meio dos 

“retratos” das juventudes em suas resignificações religiosas e em sua busca por 

efetivação de direitos. Assim, não estamos diante de um núcleo duro doutrinário a ser 

encarnado em distintos espaços, mas em uma fala que brota das ambiguidades e 

desventuras do dia a dia, construída com pessoas que vivenciam a sua fé e por meio 

dela buscam a força para implodir os modelos sociais estabelecidos, com uma 

espiritualidade que provoca e está aberta a novas possibilidades. Esta teologia nômade 

ensaiada nesta pesquisa assumiu que a cotidianeidade do mundo é o espaço primeiro 

de subversão e de rebeldia, com a construção de contradiscursos às falas teológicas 

hegemônicas, com o reconhecimento dos espaços fronteiriços e marginalizados e o 

impulso de transformação, destinado à humanização, a superação de conflitos e 

injustiças e a (re)construção de imagens e discursos sobre Jesus Cristo. 

A partir deste movimento, o objetivo desta pesquisa foi desvendar possibilidades 

no estabelecimento de prováveis eixos básicos de uma cristologia pluralista da 
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libertação, a partir das reflexões teológicas de Jon Sobrino e de Jacques Dupuis. Uma 

articulação na encruzilhada cristológica, entre modos de fazer teologia, que procuram 

dizer-Deus, dizer-Cristo, interpelando-se pelas realidades de injustiça social e de 

pluralidade de experiências religiosas. Para enriquecer este encontro, assumi a 

necessidade de dialogar com os estudos culturais, especialmente com os conceitos de 

Homi Bhabha, o referencial teórico desta pesquisa, que possibilitou (e interpelou 

criticamente) o entrelaçamento das vozes de Sobrino e Dupuis. Para a construção 

deste discurso fronteiriço, segui um tripé metodológico: revisão, reconstrução e 

reinvenção. O trabalho buscou revisar os discursos teológicos apresentados por Jon 

Sobrino e Jacques Dupuis; reconstruir as reflexões teológicas elaboradas por estes 

autores; e reinventar uma cristologia que se mostre como um terceiro espaço, uma 

cristologia pluralista da libertação, que não é - como vimos - nem o um (a cristologia 

da libertação) nem o outro (a teologia cristã do pluralismo religioso), mas algo a mais. 

Com estas pressuposições, a pesquisa aqui desenvolvida estabeleceu eixos 

básicos, que estruturam os capítulos, onde os dois teólogos jesuítas se encontrassem. 

Para começar, as reflexões de Jon Sobrino e Jacques Dupuis foram relacionadas na 

construção de uma cristologia integral, vivenciada nos espaços cotidianos, com uma 

reflexão a partir das vítimas e do espírito das testemunhas e numa tensão 

metodológica entre pontos de partida, baixa-ascendente e alta-descendente (capítulo 

1). Em seguida, ampliamos o foco para outra zona de contato, a elaboração de uma 

cristologia trinitária, refletida a partir d@ outr@ e centrada no mistério inesgotável, na 

humanização do divino e na força do Espírito (capítulo 2). Por fim, apresentamos uma 

cristologia reinoteocêntrica, vocacionada ao reino de Deus, numa tensão entre a 

parcialidade com as vítimas e a universalidade da ação do Abba, numa elaboração nas 

vias da mística e em um discurso cristológico estruturado na (des)missão (capítulo 3). 

Como encerramento de cada capítulo, me inspirado em Homi Bhabha, foram 

apresentadas as implicações políticas que estas construções de discursos/imagens 

sobre Jesus Cristo provocam para uma práxis libertária, para a atuação social.  

 

OS SENTIDOS DE UMA CRISTOLOGIA PLURALISTA DA LIBERTAÇÃO  

Como vimos durante esta dissertação, a engrenagem colonial se relaciona com o 

movimento de inculturação da fé cristã na cultura eurocêntrica. O ocidente europeu se 

compreendeu como um eixo da História Universal, igualando o universal com a sua 
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própria tradição. 
492

 Neste processo, há também uma absolutização de uma maneira de 

cristandade e de cristologia, elevadas à versão única e possível de vivência cristã: um 

cristianismo e uma cristologia eurocêntrica, que por estar relacionada com um projeto 

colonial procura construir discursos universalizantes sobre Jesus Cristo. Assim, as 

falas particulares de uma determinada perspectiva se assumem como a totalidade. A 

procura por reflexões cristológicas mais plurais e alargadas metodologicamente 

depara-se com estas histórias, que permeiam nossos discursos/práticas sobre o Cristo, 

sinalizando uma ambivalência oriunda de nossas tradições entre a resistência aos 

projetos coloniais e a resignação e favorecimento de suas engrenagens. Por isto, o 

caminho traçado neste trabalho foi buscar os excedentes das perspectivas cristológicas 

para favorecer caminhos práticos e discursos cada vez mais resistentes a falas 

coloniais e em meio às contradições próprias de nossa realidade e trajetória.  

Além disto, esta pesquisa procurou realizar certos cuidados em torno da 

linguagem e das perspectivas aqui apresentadas. Para recordar, ao se falar em uma 

cristologia pluralista da libertação, buscou-se contribuir na descolonização de 

imaginários, com a desconstrução de discursos político-teológicos que sustentem 

ídolos e apoiem falas hegemônicas e imperiais. Por isto, ao procurar elaborar outros 

discursos, procurou-se não cair no intento de se colocar como uma fala totalizante e 

genérica – a partir de uma teologia cristã do pluralismo religioso –, que abarca 

discursos e imagens dentro de um único sistema de sentido. Tal visão seria uma 

tentativa teológica que não assume de fato o reconhecimento das diferenças culturais e 

religiosas, mas a partir de sua compreensão, deseja abarcar a plenitude cultural, caindo 

em um engodo colonial. Uma teologia “do mesmo”, onde não existe @ outr@. Há 

não-cristãos, que para serem salv@s, são subsumid@s em uma teologia cristã.    

Relacionado a isto, também se buscou superar discursos/práticas que 

procurassem estabelecer incessantemente uma unidade, um terreno comum, estável, 

em que todas as falas religiosas se encontram em harmonia, numa complementação 

teleológica, em que no fim tudo voltaria à totalidade perdida. Esta busca pelo terreno 

comum pode engolir diferenças e apaziguar tensões criadoras, hierarquizando culturas 

e vivências religiosas a partir de critérios particulares. A proposta foi assumir a 

incompletude e a diferença religiosa, abrindo as singularidades à experiência 

relacional e dialógica na construção da identidade e no reconhecimento cultural. 
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Como afirmou, em suas ambivalências, o próprio Jacques Dupuis, sinalizando que não 

há a necessidade de um “empreendimento teológico comum, que nivele o terreno das 

diferenças em busca de um denominador comum [...]. O modelo a ser desenvolvido 

não é o de recíproca assimilação, mediante uma redução do conteúdo de fé, e sim o da 

compenetração e da fertilização cruzada das várias tradições na sua diversidade”. 
493

  

Ao assumir a diferença cultural, caminhamos com uma proposta de uma teologia 

construída nos diálogos interculturais, como “processo contextual-universal de 

capacitação para uma cultura de culturas (e religiões) em relação e transformações 

abertas”. 
494

 Assim, ao dizer pluralista, tomei como característica básica a noção de 

que cada religião tem a sua proposta salvífica e de fé que devem ser aceitas, 

respeitadas e aprimoradas a partir de um diálogo e aproximação mútuas. Deste modo, 

a fé cristã, por exemplo, necessita ser reinterpretada a partir do confronto com as 

demais fés. O mesmo deve se dar com toda e qualquer tradição religiosa. Aqui, há um 

ponto de novidade que coloca a tod@s em constante desafio e tensionamento nos 

espaços fronteiriços das encruzilhadas. Mas isto se dá a partir da interpelação 

daquel@ que sente dor, a partir das vítimas. Não as compreendendo como 

responsáveis pelo poder que destruirá o império e seus ídolos, pois as relações são 

mais complexas, como apresentei nos tópicos referentes às incidências políticas.  

Relacionado a estas considerações, ao dizer libertação, esta pesquisa caminhou 

por certa resignificação deste conceito/projeto. Algo que o próprio Jon Sobrino tem 

reconhecido em alguns de seus textos mais recentes. Diante da palavra libertação, 

nosso teólogo reconhece que se pode falar também em “salvação” e “redenção”. E 

cada vez mais se inclina para falar em “humanização”, reconhecendo as matizes 

diferentes de cada terminologia e demonstrando que todas elas apontam para algo 

fundamental: a civilização em que vivemos está profundamente enferma e necessita de 

uma solução/sanação. 
495

 Neste movimento, a palavra libertação não mais se refere à 

relação binária entre opressor x oprimido, como vimos no decorrer desta pesquisa.  

Ao buscar os sentidos de uma cristologia pluralista da libertação, compreendem-

se as libertações como as lutas e rompimentos contextuais, cotidianos, numa relação 

local-global. Porém, não de maneira teleológica, em que tod@s serão libert@s no fim 

(no reino de Deus, em algum modo de produção pleno e igualitário ou em um sistema 
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político). A utopia construída a partir deste entrelugar cristológico não busca 

revoluções como um movimento grande e universal (homogêneo). Mas parte de 

irrupções pequenas, locais - como os fermentos e as sementes nas parábolas jesuânicas 

– relacionadas e articuladas numa negociação “desde baixo”. Ou ainda – algo a que 

mais me aproximo - a compreensão de libertação pode estar relacionada com a 

promoção e garantia de direitos (humanos, econômicos, sociais, culturais e 

ambientais), com o enfrentamento das atuais formas de preconceitos, intolerâncias e 

violências e a agregação de diversidades e demandas das minorias, em um grande 

desafio democrático que reivindica “um direito a diferença na igualdade”. 
496

 Uma 

resignificação que aparece durante este trabalho, mas não foi especificada com 

amplitude, mostrando-se como uma possibilidade aberta para pesquisas futuras. 

Por fim, as considerações apresentadas durante este texto ora se aproximam de 

Jacques Dupuis e de Jon Sobrino, ora se afastam, ora os criticam. O movimento 

proposto por uma cristologia que se constrói como algo além, um terceiro espaço, 

reconhece os pontos de partida (as reflexões de nossos teólogos jesuítas), mas não 

permanecem com uma postura localizada em cada uma destas perspectivas. Os 

discursos são topológicos, mas ao dizer isto, busco explicitar os entrelugares 

percorridos, os trajetos, os desvios. As palavras aqui apresentadas foram reflexões 

teológicas a partir de Jacques Dupuis e Jon Sobrino. Um exercício de arriscar-se sem 

cair na displicência de não ouvir seriamente os autores. Mas também significa que os 

tomei como ponto de início, e não de chegada. As suas palavras abrem portas e 

horizontes interpretativos. Afinal, como vimos, a hibridização cristológica também 

contesta e reinterpreta os espaços de ambos envolvidos nos diálogos. 

 

O FIM SERÁ O COMEÇO: UM CAMINHO VIVENCIAL 

A cristologia aqui proposta se constrói metodologicamente a partir de um 

caminho prático de prosseguimento de Jesus (Jon Sobrino) e de diálogo inter-religioso 

(Jacques Dupuis). Como vimos, o seguimento jesuânico acontece como um caminho 

espiritual em que se conhece Jesus a partir da prática e semelhança a sua vida em 

nosso cotidiano, numa tensão entre memória e imaginação, em que o ser assim de 

Jesus se conhece a partir do nosso ser assim. Aqui reside uma novidade deste 

entrelugar fronteiriço. O nosso ser assim não acontece de maneira monolítica, fixa e 
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de um mesmo modo. Em nossas vidas, estamos em constantes encruzilhadas, 

confrontando-nos com experiências distintas, lugares fluídos e, especialmente 

referindo-se a uma cristologia pluralista da libertação, em um constante 

tangenciamento com distintas experiências de fé. Não prosseguimos Jesus na clausura 

de um mundo singular, mas em um chão concreto permeado por (des)encontros e 

relações movediças nas margens de nossos espaços identitários, provocando a 

existência de entrelugares em que os símbolos não possuem fixidez primordial e são 

“apropriados, traduzidos, re-historicizados e lidos de outro modo”. 
497

     

Nas encruzilhadas religiosas em que muitas pessoas permanecem numa práxis 

do diálogo, os discursos cristológicos são “engolidos” na tensão da diferença e 

“regurgitados” – numa espécie de antropofagia – como uma fala “além”, que se 

mostra como um discurso revisionário. Aqui, as identidades religiosas não se 

constroem apenas na singularidade de um caminho espiritual intrarreligioso, mas se 

desenvolvem no espaço da articulação de diferenças religiosas. Elas se dão na 

emergência dos interstícios, em que os valores são negociados. Conforme Bhabha, 

“esses „entre-lugares‟ fornecem o terreno para a elaboração de estratégias de 

subjetivação – singular ou coletiva – que dão início a novos signos de identidade e 

postos inovadores de colaboração e contestação”. 
498

 Passa-se, assim, para uma vivência 

inter-religiosa em que se abre mão de um diálogo ou-ou (dicotômico) para um diálogo 

e-e (relacional), em que cada identidade nesta interação religiosa se depara com suas 

fronteiras deslocadas e diferentes da sua formação como grupo inicial (ou como 

pessoa), confrontando-se com os seus próprios lugares enunciativos (limites sociais). 

Ao dizer isto, esta cristologia reconheceu que o prosseguimento de Jesus 

acontece na encruzilhada inter-religiosa e assume que este caminho práxico-inter-

religioso é o critério para se julgar o caminho conceitual. Com isto, as afirmações 

dogmáticas (como pontos de chegada), por exemplo, necessitam ser vistas a partir 

deste lugar “além”, este seguimento-fronteiriço, numa análise crítica da memória 

cristã. O nosso ser assim lança-se, portanto, em um caminho relacional e busca 

construir uma cristologia a partir de um seguimento-em-diálogo: uma cristologia que 

seja elaborada por cristãos e pessoas de diferentes tradições religiosas (em entrevozes 

cristológicas), a partir das vivências conjuntas. Um desafio aberto e inquietante. Como 

afirmou Jon Sobrino, a partir do próprio Jesus e de sua prática podemos construir um 
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“ecumenismo universal”, em que permanecemos na corrente solidária com os 

sofrimentos do mundo; e por esta prática jesuânica, “é compreensível que não cristãos 

possam pedir aos cristãos simplesmente: „devolva-nos Jesus‟”. 
499

 Assim, a partir do 

sofrimento alheio e da ordem ética do rosto da “não-pessoa” e também do meio 

ambiente, dialogantes de diferentes religiões podem se juntar e buscar alternativas, 

relacionando os impulsos de transformação de cada vivência de fé a partir da práxis em 

prol da justiça e da garantia de direitos na casa-comum; mas também, as encruzilhadas e 

os encontros proporcionados podem resignificar as próprias tradições religiosas a partir 

da alteridade e, em nosso caso em particular, repensar/recriar as cristologias.   

Para encerrar, esta pesquisa, a partir de Jacques Dupuis e de Jon Sobrino, 

compreende que o fim será o começo, em que as reflexões em entrechoques e 

negociações - a partir dos trajetos e andanças realizadas no dia a dia - provocam novos 

caminhos vivenciais, com uma fala particular que oferece rumos e horizontes para 

atuações políticas, interações inter-religiosas e compreensões de nossos espaços. Essa 

reflexão cristológica, neste sentido, apresentou algumas intuições, compreendidas como 

pontos de partida e que precisam ser incorporadas e reinterpretadas constantemente em 

atos abertos de “revisão, reconstrução e reinvenção”. O empreendimento rumo a uma 

cristologia pluralista da libertação deseja, então, nos lançar (ou nos fazer reconhecer) 

“além” dos espaços fixos e singulares. Pois se vive no entrelugar cotidiano, em espaços 

em que @ outr@ se diz, em que as pessoas se encontram, entre sofrimento e alegria, em 

que a fé é partilhada, a vida celebrada, fazendo da realidade um lugar de atos de 

reinvenção, símbolos cotidianos que nos abraçam como sinal de uma maravilhosa graça.  
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